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Apresentação 

 
 

O Boletim Jurídico, editado pela Escola de Magistrados e Servidores (EMAGIS), reúne uma seleção de 

ementas do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4). As decisões são classificadas em matérias como 

Direito Administrativo e diversos, Direito Previdenciário, Direito Tributário e Execução Fiscal, Direito Penal e 

Direito Processual Penal. 

A 245ª edição do Boletim Jurídico traz, neste mês, 188 ementas disponibilizadas pelo TRF4 em julho, 

agosto e setembro de 2023. Apresenta também incidentes da Turma Regional de Uniformização dos Juizados 

Especiais Federais. As ementas retratam o que de novo e diferente acontece e as matérias controvertidas 

julgadas por esta Corte. 

Entre outros, temos os seguintes temas abordados neste Boletim Jurídico: 

Prazo de um ano e idoneidade moral para fins de naturalização de imigrantes oriundos de países de 

língua portuguesa 

 A 4ª Turma do Tribunal Regional Federal reconheceu o direito de imigrante oriundo de país de língua 

portuguesa residente no Brasil pelo prazo de um ano e com idoneidade moral comprovada por documentos 

naturalizar-se brasileiro, uma vez que estão preenchidos os requisitos da Lei nº 13.445/2017 e da Constituição 

Federal de 1988. 

Aplica-se a teoria do risco do empreendimento às instituições financeiras 

Responde objetivamente o banco pelos danos causados por simples falta do serviço em razão do risco 

inerente à atividade que exerce (artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor), o que significa dizer que não 

importa se a instituição bancária agiu com ou sem culpa, bastando a existência de um defeito do serviço 

bancário aliada à ocorrência de um dano, interligados por um nexo de causalidade. Aplica-se a teoria do risco 

do empreendimento, segundo a qual cabe à instituição financeira zelar pela legitimidade e pela segurança dos 

serviços colocados à disposição do consumidor. Além disso, o surgimento de novas formas de relacionamento 

entre cliente e banco, em especial por meio de sistemas eletrônicos e pela Internet, reafirmam os riscos 

inerentes às atividades bancárias. A jurisprudência no STJ é no sentido de que o fato de as compras terem sido 

realizadas no lapso existente entre o furto e a comunicação ao banco não afasta a responsabilidade da 

instituição financeira, ou seja, as instituições financeiras são responsáveis objetivamente pelos danos 

causados aos clientes em operações fraudulentas. 

Operação Rafaello e efeitos do trânsito em julgado de decisão em crime de estelionato 

A Operação Rafaello trata de casos em que houve o registro de vínculos empregatícios falsos em 

documentos públicos com a finalidade de possibilitar o recebimento de seguro-desemprego e benefício 

previdenciário, configurando a prática do crime descrito no art. 171, § 3º, do Código Penal. Em julgamento de 

recurso, a 8ª Turma desta corte entendeu que o acusado se defende dos fatos descritos na inicial. Portanto, 

em caso de absorção do crime de falso pelo de estelionato, não é possível discutir a responsabilidade por 
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eventual falsificação de documento público, crime previsto no art. 297 do Código Penal, porque a decisão que 

absolveu os réus em relação a tal crime, em razão da absorção, transitou em julgado. 

Estelionato tentado contra o INSS e ausência de provas cabais do ilícito 

A conduta de apresentar documentos falsos ao INSS com intuito de obter benefício previdenciário não 

devido, fato não consumado por diligência de servidor da autarquia, subsume-se ao tipo inscrito no art. 171, 

§ 3º, c/c art. 14, II, do Código Penal. Não se pode presumir que o despachante que intermedeia o pedido de 

benefício previdenciário tem ciência da falsificação de documentos e consequentemente responsabilidade 

pelo ilícito. Incumbe à acusação a apresentação de provas de que o réu contribuiu efetivamente na tentativa 

de estelionato. Não se desincumbindo dessa tarefa, impõe-se a absolvição com fundamento no art. 386, V e 

VII, do Código de Processo Penal. 

Sonegação fiscal e prestação de serviços à comunidade 

No caso de sonegação fiscal, quando a defesa não faz prova em contrário, o procedimento 

administrativo fiscal é suficiente para configurar a materialidade delitiva, porquanto a documentação 

produzida goza de presunção de veracidade e legitimidade. Conforme o entendimento do STF 

consubstanciado na Súmula Vinculante nº 24/STF, com o lançamento definitivo do crédito tributário, ocorre a 

consumação do crime. No que respeita à dosimetria da pena, entendeu a turma julgadora que a sanção de 

pena privativa de liberdade fixada, cominada com a pena de multa, está em perfeita sintonia com o 

entendimento desta corte. Ainda, não tendo o réu comprovado sua impossibilidade de cumprir a pena de 

prestação de serviços à comunidade imposta pela sentença, não faz jus à imposição de uma única pena 

restritiva de direitos: prestação pecuniária (ainda que majorada). 
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JURISPRUDÊNCIA 
 

 
 
01 – ADMINISTRATIVO. ANULAÇÃO DE PROCESSO DE ELEIÇÃO PARA REITOR. IFPR. PERDA DE UMA CHANCE. 
NÃO DEMONSTRADA. DANO MORAL. NÃO CARACTERIZADO. 
1. Utilizando-se de um juízo de razoabilidade, a perda de uma chance só pode ser reconhecida quando 
verificada probabilidade concreta da ocorrência da oportunidade perdida. A não aferição de que um resultado 
efetivo foi efetivamente inviabilizado afasta a pretensão indenizatória. 
2. Não demonstrada com razoável certeza a ocorrência de perda de uma chance, não demonstrado qualquer 
dano efetivo aos direitos de personalidade do candidato não eleito, tampouco abalo psíquico ou emocional 
ou mesmo exposição vexatória, não há que se falar em dano moral in re ipsa, pois as irregularidades 
constatadas no pleito eleitoral e as nulidades declaradas não levam a automático prejuízo moral. Não 
demonstrado o dano ou o nexo causal entre eventual frustração em obter a titulação almejada e a conduta 
do instituto. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5023438-69.2020.4.04.7000, 12ª TURMA, JUÍZA FEDERAL ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUMBO, POR 

UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 20.07.2023) 

 
02 – ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DPU. MUNICÍPIO DE CRICIÚMA/SC. SERVIÇO DE 
PROTEÇÃO SOCIAL DE ALTA COMPLEXIDADE. POLÍTICA PÚBLICA. INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. 
INDEVIDA. REFORMA DA SENTENÇA. 
1. Não cabe ao Poder Judiciário se imiscuir na gestão de serviço socioassistencial prestado por ente municipal, 
visto que a implementação da política pública demanda a alocação de meios de execução, a qual não é possível 
sem a indicação da fonte dos recursos necessários para tanto. 
2. Provida a apelação do Município de Criciúma/SC para julgar improcedente o pedido da exordial. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5009107-57.2017.4.04.7204, 4ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL LUÍS ALBERTO D’AZEVEDO AURVALLE, 
POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 05.07.2023) 

 
03 – ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. CONCURSO PÚBLICO. REPROVAÇÃO EXAME MÉDICO. APTIDÃO DO 
CANDIDATO. INDEVIDA ELIMINAÇÃO. LAUDO PERICIAL. ESPECIALIDADE. CARDIOLOGISTA. 
1. O controle judicial do ato administrativo se mostra possível quando se revelar ilegal, o que se revela não 
somente pela afronta à lei, mas também pela afronta à sua finalidade e à razoabilidade. 
2. Não seria razoável nem proporcional manter a decisão da junta médica de inaptidão no exame médico, uma 
vez que restou evidente, por meio da análise do laudo pericial, que o autor se encontra em perfeito estado de 
saúde. 
3. Existe clara referência, no carimbo do laudo pericial apresentado para a junta médica, que o médico possui 
como especialidade a “cardiologia”. O laudo pericial consignou, ainda, de forma expressa, que o candidato 
goza de boa saúde compatível com as funções do cargo. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5021189-78.2021.4.04.7108, 4ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL LUÍS ALBERTO D’AZEVEDO AURVALLE, 
POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 12.07.2023) 

 
04 – ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. INTERESSE PROCESSUAL. DISCUSSÃO SOBRE (I)LEGALIDADE 
DE FASE ANTERIOR. (IM)POSSIBILIDADE. 
O prosseguimento do concurso público e a homologação do resultado final não implicam falta de interesse de 
agir quando se discute na ação a legalidade de fases anteriores do certame. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5036042-91.2022.4.04.7000, 12ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL GISELE LEMKE, POR UNANIMIDADE, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 28.07.2023) 

 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5023438-69.2020.4.04.7000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5023438-69.2020.4.04.7000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5009107-57.2017.4.04.7204&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5009107-57.2017.4.04.7204&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5021189-78.2021.4.04.7108&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5021189-78.2021.4.04.7108&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5036042-91.2022.4.04.7000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5036042-91.2022.4.04.7000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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05 – ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. ACESSO À CULTURA. MEIA-ENTRADA. COOPERAÇÃO NA 
EXECUÇÃO DE POLÍTICAS CULTURAIS. LEIS Nº 10.741/2003 E Nº 12.933/2013. ALCANCE. 
AUTORREGULAMENTAÇÃO DO MERCADO. 
1. O legislador constituinte derivado, por meio da EC nº 71/2012, que criou o Sistema Nacional de Cultura (art. 
216-A), reforçou o objetivo de cooperação entre os entes da Federação e a sociedade na concretização do 
direito de acesso à cultura ao estabelecer que “O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de 
colaboração, de forma descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta 
de políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a 
sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício 
dos direitos culturais”. 
2. No plano de cooperação na execução de políticas culturais, a Constituição Federal é precisa e suficiente ao 
dispor que as políticas públicas voltadas ao lazer e à cultura não são apenas dever do Estado, mas também da 
sociedade, na qual se inclui a empresa prestadora de serviços de entretenimento. É o que dispõem os arts. 
227 e 230 da CF, incluindo no dever de cooperação o amparo às pessoas idosas, bem como às crianças, aos 
adolescentes e aos jovens, a fim de conferir inclusão, dignidade humana e bem-estar à vida, mediante acesso 
à cultura e ao lazer. 
3. Nessa perspectiva foram editadas as Leis nos 10.741/2013 (Estatuto do Idoso) e 12.933/2013 (Lei da Meia-
Entrada), que preveem o direito à meia-entrada a idosos, estudantes, portadores de deficiência e jovens de 
baixa renda, com idade de 15 a 29 anos, a fim de assegurar a estes o acesso à cultura e ao lazer, mediante 
ação estatal, da família e da sociedade. 
4. Mesmo que o Supremo Tribunal Federal não tenha analisado o tema especificamente em relação às Leis nº 
10.741/2003 e nº 12.933/2013, já se posicionou sobre a constitucionalidade de leis estaduais (Ex.: ADI nº 
1950/SP, proposta em face da Lei nº 7.844/1992 do Estado de São Paulo) que instituíram a política de meia-
entrada em eventos culturais diversos, tendo prevalecido o entendimento de que, sopesados os valores da 
livre-iniciativa, da justiça social e da cooperação, é legítima a atuação do Estado sobre o domínio econômico 
visando garantir o efetivo exercício do direito à educação, à cultura e ao desporto, assegurados na Constituição 
Federal. 
5. Consequentemente, é legítimo o ônus imposto pelas Leis nº 10.741/2003 e nº 12.933/2013 à empresa de 
entretenimento, visto que a previsão de meia-entrada instituída nesses diplomas encontra amparo na 
Constituição Federal. 
6. Resta esvaziada a pretensão ressarcitória pelo simples fato de que inexiste agir ilícito da União a gerar 
reparação indenizatória, por pura falta de pressuposto exigível para responsabilização estatal. Da mesma 
forma, a omissão legislativa sobre eventual ressarcimento não procede, porque se resolve na compreensão 
do STF sobre o tema. 
7. No plano concreto da fixação do preço das entradas e dos ingressos para atividades de lazer e cultura, por 
óbvio que empresas desse mercado já consideram as meias-entradas e gratuidades na fixação dos valores, a 
fim de dimensionar suas operações comerciais, capacidades econômicas e obtenção de lucros. 
8. Na autorregulação do mercado, parte do lucro fica subsumido para essas previsões de gratuidade e meia-
entrada nas atividades de lazer e cultura. Até porque as empresas do ramo estão previamente cientes dos 
valores de arrecadação, mesmo que aproximado, em que se incluem as reduções/deduções pelos benefícios 
de legislação federal, estadual ou municipal. A prova disso são os extratos de borderôs que mostram 
significativos ingressos gratuitos, com anotação de destinação a “promotores de evento”. Ou seja, se por livre-
iniciativa a empresa de entretenimento confere outras gratuidades a parceiros e copromotores, não cabe 
exigir do Estado ressarcimento para aquilo que já está dimensionado pelo funcionamento das regras de 
mercado e dentro do sistema legal. 
9. Ao final, quem suporta esses incentivos são os próprios consumidores/usuários desse serviço de lazer e 
entretenimento, com o pagamento de valores mais elevados nos seus ingressos. Logo, não cabe repassar ao 
Estado o ressarcimento do alegado prejuízo, visto que não é decorrente da ação estatal ilegal ou ilícita, mas 
sim de outras políticas de mercado e da própria empresa apelante, seja por parcerias no setor, seja por 
incentivos que entende necessário ofertar nos seus serviços. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5004872-63.2020.4.04.7100, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGER RAUPP RIOS, POR 

UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 04.07.2023) 

 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5004872-63.2020.4.04.7100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5004872-63.2020.4.04.7100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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06 – APELAÇÃO. PORTE DE ARMA DE FOGO. GUARDA/AGENTE PRISIONAL TEMPORÁRIO. EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE PROFISSIONAL DE RISCO. TAXA. ISENÇÃO. 
1. A legislação excepciona o porte de arma de fogo a determinadas categorias profissionais e institucionais em 
razão da natureza das atividades que desempenham. 
2. O fato de o agente prisional ter sido contratado em regime temporário não significa que exerça atividades 
diversas do servidor efetivo, muito menos que não esteja exposto aos mesmos riscos inerentes à natureza da 
atividade desempenhada. 
3. A atividade desempenhada como agente penitenciário temporário em nada difere daquela exercida pelos 
servidores integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas prisionais, estando submetida aos mesmos 
riscos à vida e à integridade física, o que implica o reconhecimento da isenção da taxa prevista no art. 11, § 2º, 
da Lei 10.826/03. 
4. Uma vez que o art. 6º, § 1º-B, da Lei nº 10.826/2003 estabelece condições para que os integrantes do quadro 
efetivo de agentes e guardas prisionais possam portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida 
pela respectiva corporação ou instituição mesmo fora de serviço, entende-se que tais requisitos podem ser 
exigidos da parte impetrante, contratada em regime temporário. Remessa necessária parcialmente provida. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5074922-89.2021.4.04.7000, 12ª TURMA, JUÍZA FEDERAL ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUMBO, POR 

UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 20.07.2023) 

 
07 – ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANOS AO MEIO AMBIENTE. FAIXA DE 
PRAIA. UTILIZAÇÃO PARA EVENTO “PALETA ATLÂNTIDA”. DELIMITAÇÃO DO LOCAL. AUTORIZAÇÃO SPU E 
MUNICÍPIO DE XANGRI-LÁ/RS. PAGAMENTO DE CONTRIBUIÇÃO (INGRESSOS) PARA REALIZAÇÃO DO 
EVENTO DE GRANDES PROPORÇÕES AO IDEALIZADOR. PRIVATIZAÇÃO DA PRAIA. NÃO IDENTIFICADO. LIVRE 
ACESSO À PRAIA. PERMITIDO, SEM OBSTÁCULOS. OMISSÃO ESTATAL. AUSENTE. 
1. O fato de o evento ser de ou ter tomado “grandes proporções” não implica concluir pela necessidade de 
adotar a severa medida de proibição, mas sim pela de adequar as exigências regulamentares do licenciamento 
ambiental ao que o ente municipal responsavelmente estabeleceu, principalmente no que diz respeito aos 
acessos ao mar durante o evento, evitando que o público utilize as dunas para tanto, as quais deverão ser 
isoladas para preservação da fauna e da flora típicas, conforme reconhecido pelos técnicos do município. 
2. Observo igualmente que os técnicos do Departamento de Meio Ambiente do Município (biólogos) informam 
que não haveria necessidade de PRAD, pois o único possível impacto ambiental, se existente, seria o trânsito 
de alguns veículos a serviço dos festejos. Assim, parece-me que esse impacto é mitigado também pelo 
pisoteamento das pessoas diuturnamente e pelas demais atividades recreativas na beira da praia, não 
resultando em dano ambiental irreversível, perfeitamente factível a recuperação in natura e in integrum. 
3. Em face do substrato probatório, não se identifica que o evento, ainda que de grandes proporções, tenha 
afetado a utilização da praia para fins de lazer e demais atividades, também não é possível caracterizar que 
havia necessidade de pagamento para usufruir da orla/praia (contraprestação pecuniária), uma vez que ficou 
sobejamente demonstrado o livre acesso, pois as instalações das estruturas não impediam a locomoção das 
pessoas. A propalada cobrança de ingressos para participar do evento não significa a privatização da praia ou 
do espaço público (bem público de uso comum do provo), mas teria o intuito de subsidiar os custos do evento 
(montagem da estrutura e serviços disponibilizados), o que, em princípio, não representa atividade de 
mercancia, nem objetivava o lucro. 
4. Não visualizo omissão estatal, porquanto expediram o licenciamento com suas condicionantes, realizaram 
vistorias in loco no dia do evento, no término das festividades observaram resíduos de tijolos e carvão e 
incontinenti determinaram ao idealizador do evento a imediata limpeza e recuperação do espaço. Ainda, 
reconheceram para os próximos eventos estabelecer mais exigências para sua realização, consistentes em 
melhor proteção das dunas, maior rapidez na limpeza, previsão de suspensão do evento em caso de ressaca 
do mar, mais lixeiras, com isso inclusive poderia facilitar a fiscalização no cumprimento ou no descumprimento 
da licença, o que demonstra a atuação pública dentro da precaução e da prevenção em respeito ao meio 
ambiente. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5000187-47.2020.4.04.7121, 4ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL LUÍS ALBERTO D’AZEVEDO AURVALLE, 
POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 27.07.2023) 
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08 – ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. ACIDENTE AÉREO QUE TRANSPORTAVA A DELEGAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO CHAPECOENSE DE 
FUTEBOL E CONVIDADOS. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL E LEGITIMIDADE ATIVA DO MPF. ARTS. 17, 
18 E 485, VI, DO CPC. 
1. Doutrina e jurisprudência são pacíficas quanto ao reconhecimento da legitimação ativa do Ministério 
Público para a defesa de interesses individuais homogêneos, mesmo que disponíveis e divisíveis, via ação civil 
pública, desde que presente relevância social objetiva do bem jurídico tutelado, que transcenda dos interesses 
apenas das partes litigantes. 
2. A despeito da nítida repercussão social da matéria e do lamentável cenário de desamparo em que se 
encontram as famílias envolvidas no trágico acidente aéreo que transportava a delegação da Associação 
Chapecoense de futebol e demais convidados, a ação civil pública é instrumento cuja adoção, consoante 
reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, exige a relevância social dos direitos individuais 
homogêneos por meio dela tutelados. 
3. Hipótese em que o conjunto dos interessados representados na presente ação civil pública caracteriza um 
coletivo, um grupo específico – passageiros de avião acidentado –, mas não a coletividade como um todo, haja 
vista pretender indenização para as vítimas sobreviventes e familiares e sucessores das vítimas falecidas, 
jornalistas e tripulantes do trágico acidente, que, sozinhos, podem promover o resguardo de seus direitos de 
natureza civil. 
4. Agravo de instrumento provido para extinguir o processo sem resolução de mérito, em face da ilegitimidade 
ativa do MPF (ausência de interesses individuais homogêneos revestidos de relevância social a serem 
tutelados). 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5036585-45.2022.4.04.0000, 4ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL LUÍS ALBERTO D’AZEVEDO 

AURVALLE, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 12.07.2023) 

 
09 – AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ÍNFIMA. IMPENHORABILIDADE. 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO JUIZ. 
1. A dispensa da penhora ocorre quando o valor obtido não satisfaz sequer as custas processuais ou as de 
execução da medida, conforme estabelece o art. 836 do CPC (“Não se levará a efeito a penhora quando ficar 
evidente que o produto da execução dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo pagamento das 
custas da execução”). Aliás, tal norma não é aplicável nos casos em que a União ou, no caso, suas autarquias 
são isentas de custas processuais. 
2. A impenhorabilidade não pode ser presumida ou reconhecida de ofício pelo juiz. A questão deve ser aferida 
após a utilização do sistema SISBAJUD e pela provocação da parte executada. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5010368-28.2023.4.04.0000, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGER RAUPP RIOS, POR 

MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 12.07.2023) 

 
10 – ADMINISTRATIVO. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO DE 
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. ASSENTAMENTO DO INCRA. DESTINAÇÃO DA INDENIZAÇÃO. 
VALORES DEVIDOS AO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL. DOCUMENTOS JUNTADOS QUANTO AO VALOR DOS 
LOTES. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. COMPROVAÇÃO DE LICENCIAMENTO E DE COMPENSAÇÃO 
AMBIENTAL. DESCABIMENTO. MATÉRIAS ALHEIAS AO PROCEDIMENTO. 
1. A indenização pela constituição da servidão administrativa é devida unicamente ao proprietário do imóvel 
sobre o qual recai o ônus real de uso imposto. Não tendo sido concluída a titulação definitiva do imóvel em 
favor do assentado, o bem permanece de propriedade do INCRA. Sendo a autarquia fundiária a proprietária 
do imóvel sobre o qual recai a servidão administrativa em questão, a indenização é a ela devida – mesmo em 
casos em que eventualmente haja ação objetivando a titulação definitiva em favor dos assentados, uma vez 
que esta ainda não ocorreu. 
2. Descabida a alegação de inexatidão dos documentos juntados quanto ao real valor dos lotes dos assentados, 
uma vez que a ação originária teve por base os contratos de concessão de uso, bem como relação de 
beneficiários contendo os dados de cada lote disponibilizado, emitidos pelo INCRA, gozando, portanto, de 
presunção de veracidade e legitimidade. 
3. Na esteira do que dispõe o artigo 20 do Decreto-Lei nº 3.365/1941, que disciplina o procedimento das 
desapropriações por utilidade pública, aplicável por similaridade à servidão administrativa, as discussões 
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possíveis nos autos cingem-se às questões relativas a nulidades processuais e ao valor do bem objeto de 
expropriação, de modo que os questionamentos técnicos/jurídicos acerca das questões envolvendo 
licenciamento e compensação ambiental devem ser objeto de deliberação em ação própria. 
4. Sentença parcialmente reformada. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5001077-93.2019.4.04.7032, 12ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL GISELE LEMKE, POR UNANIMIDADE, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 28.07.2023) 

 
11 – AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANS. AÇÃO ANULATÓRIA. MULTIPLICIDADE DE AIHS/APACS. OBJETO DA 
DEMANDA. LIMITAÇÃO PELO JUÍZO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Não há razão para se limitar peremptoriamente o objeto da ação anulatória às primeiras 5 AIHs/APACs 
indicadas na inicial, tal como determinado na decisão agravada, sob pena de violação aos princípios do juiz 
natural e do acesso ao Poder Judiciário, consagrados nos incisos XXXV e XXXVII do art. 5º da CF/88. 
2. A demasiada concentração de análises em um único processo deve ser atribuída ao poder público, que num 
mesmo procedimento glosa dezenas de impugnações de ressarcimento abrindo prazo exíguo para que a 
administradora de saúde sobre eles se manifeste. 
3. Embora seja pesada a concentração de análises em um só processo, o mesmo trabalho ocorreria na divisão 
em mais processos, com a agravante de que teríamos várias sentenças e apelações, em vez de apenas uma, 
com o risco de decisões conflitantes. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5005080-02.2023.4.04.0000, 4ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL LUÍS ALBERTO D’AZEVEDO 

AURVALLE, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 06.07.2023) 

 
12 – ADMINISTRATIVO. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. NOMEAÇÃO. CARGO DE DIRETORIA. RESOLUÇÃO BACEN 
Nº 4.122/2012, ARTIGO 2º, I, DO ANEXO II. REPUTAÇÃO ILIBADA. NÃO COMPROVAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. 
1. A absolvição nas instâncias penal e administrativa, por insuficiência de provas, não impede a autoridade 
administrativa de avaliar o preenchimento dos requisitos exigidos pela Resolução nº 4.122/2012 do BACEN 
para fins de preenchimento de cargo de diretoria em instituição financeira. As esferas cível, administrativa e 
penal são independentes, com exceção dos casos de absolvição, no processo criminal, por afirmada 
inexistência do fato ou negativa de autoria, o que não é o caso dos autos. 
2. O conceito de reputação ilibada pressupõe idoneidade moral e, embora indeterminado, possui densidade 
mínima a permitir sua avaliação pela autoridade administrativa, que considerou o requisito não atendido, 
tendo em vista a mera existência de processo penal e de processo administrativo contra o réu, ambos em 
tramitação à época da eleição para o cargo a que se candidatou o autor. 
3. Improcedência mantida e reduzida a verba honorária para 20% sobre o valor atualizado da causa, 
considerando-se que o valor atribuído à demanda não pode ser considerado muito baixo. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5035295-20.2017.4.04.7000, 12ª TURMA, JUÍZA FEDERAL ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUMBO, POR 

UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 20.07.2023) 

 
13 – AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA ARBITRAL ESTRANGEIRA. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A EX-SÓCIO. 
CRÉDITO DECORRENTE DE OBRIGAÇÃO INADIMPLIDA NO PERÍODO EM QUE ERA SÓCIO. TEORIA MAIOR 
ADOTADA PELO CÓDIGO CIVIL. INDÍCIOS DE DESVIO DE FINALIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
DESPROVIDO. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO. 
1. O Código Civil adotou a teoria maior da desconsideração da personalidade civil, a qual exige a presença de 
demonstração de desvio de finalidade ou confusão patrimonial. 
2. Ordinariamente, o sócio retirante responde pelas obrigações que tinha como sócio por até dois anos (artigos 
1.003, parágrafo único, e 1.032 do Código Civil). Porém, tal prazo não é aplicável à desconsideração da 
personalidade jurídica, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
3. Inexistência de limitação temporal à responsabilidade do sócio retirante na hipótese de desconsideração da 
personalidade jurídica quando perseguido crédito decorrente de obrigação inadimplida no período em que o 
retirante era sócio. 
4. Restam suficientemente comprovados os requisitos necessários à desconsideração da personalidade 
jurídica no caso concreto, dos quais destaca-se: a inexistência de patrimônio da empresa; a revelia no processo 
arbitral, indício de ausência de intenção de quitar a dívida; a retirada de sócios-fundadores após a deflagração 
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dos procedimentos voltados à cobrança do débito; a inclusão de sócia minoritária (estrutura societária inédita 
até então) após a homologação da sentença arbitral; a retirada de todos os sócios com a cessão de cotas para 
pessoa que recebeu auxílio emergencial e afirma ser trabalhador da construção civil e desconhecer seu vínculo 
com a empresa. 
5. Relativamente ao agravante, destaca-se que foi membro fundador da empresa executada, fazia parte de 
seu quadro social quando da transação milionária que deu origem à dívida e quando do início das cobranças 
do valor devido, sendo hoje sócio-diretor de outra empresa, cujo objeto social é idêntico ao da pessoa jurídica 
desconsiderada. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5045963-25.2022.4.04.0000, 4ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS ROBERTO ARAUJO 

DOS SANTOS, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 26.07.2023) 

 
14 – AMBIENTAL. MINÉRIO ADQUIRIDO DE COOPERATIVA DE GARIMPEIROS. COMPROVAÇÃO, PELA 
ADQUIRENTE, DA REGULARIDADE DA LAVRA. DESCABIMENTO. PENA DE PERDIMENTO AFASTADA. 
1. Caso em que a adquirente e exportadora não tinha a obrigação legal de comprovar a regularidade da lavra 
do minério adquirido da cooperativa responsável pela extração. 
2. Não há base legal para aplicação da pena de perdimento. 
3. Estando a pena de perdimento vinculada ao auto de infração que restou anulado, não pode subsistir. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5001544-10.2021.4.04.7127, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO FAVRETO, POR 

UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 05.07.2023) 

 
15 – CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO – CAU. REGISTRO PROFISSIONAL. NEGATIVA BASEADA NO 
FATO DE A GRADUAÇÃO SER NA MODALIDADE A DISTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO. 
1. Ao julgar o Recurso Especial nº 1.453.336/RS, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que “aos conselhos 
profissionais, de forma geral, cabem tão somente a fiscalização e o acompanhamento das atividades inerentes 
ao exercício da profissão, o que certamente não engloba nenhum aspecto relacionado à formação acadêmica”. 
2. Compete ao Ministério da Educação a autorização para oferta, o credenciamento e o reconhecimento de 
cursos superiores, sendo nesse ministério que o referido conselho deve atuar, caso entenda haver insuficiência 
de alguma modalidade de cursos. 
3. Considerando o cenário concreto, mormente as justificativas invocadas pelo conselho quanto à necessidade 
de juntada de documentos e prestação de informações pela instituição de ensino UNOPAR, em aparente 
usurpação da competência fiscalizatória do Ministério da Educação, vislumbra-se a probabilidade do direito 
dos agravantes. Quanto ao perigo de dano, este resta evidenciado, na medida em que os recorrentes 
aguardam há mais de 9 (nove) meses para que seja efetivado o seu registro no órgão de classe, sem o qual 
estão impedidos de exercer atividades profissionais na área em que contam com formação. 
4. Agravo de instrumento provido. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5008883-90.2023.4.04.0000, 4ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS ROBERTO ARAUJO 

DOS SANTOS, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 26.07.2023) 

 
16 – DIREITO AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. BEACH CLUBS DE JURERÊ INTERNACIONAL/SC. TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL. COISA JULGADA. PRINCÍPIOS DA VEDAÇÃO À PROTEÇÃO INSUFICIENTE E DA 
PROIBIÇÃO AO RETROCESSO. AUSÊNCIA DE AÇÃO CONCRETA DOS ESTABELECIMENTOS NO INTUITO DE 
CUMPRIREM AS OBRIGAÇÕES JUDICIAIS. INTERESSE COLETIVO. PROTEÇÃO DOS BENS JURÍDICOS 
TUTELADOS. NOVAS ESTRUTURAS IRREGULARMENTE ERIGIDAS. RECALCITRÂNCIA. NULIDADE DOS 
ALVARÁS E DAS LICENÇAS CONCEDIDAS. INTERDIÇÃO DA ATIVIDADE COMERCIAL. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Descabe em cumprimento de sentença a alteração do título executivo judicial, devendo a desconstituição 
da coisa julgada ser pleiteada na via própria, observado o devido processo legal. 
2. À luz do princípio da vedação à proteção insuficiente, qualquer regra que determine proteção ambiental 
deve observar sempre o maior patamar protetivo possível, evitando-se a todo custo a flexibilização ou a 
redução do nível de salvaguarda em que o ordenamento jurídico atualmente se encontra. O princípio dialoga 
diretamente com o princípio da proibição ao retrocesso para impedir a vigência de leis e de atos normativos 
que ocasionem a minoração ou a supressão dos níveis de proteção ambiental já alcançados. 
3. Não se cogita de ilegalidade quando a decisão agravada apenas prestigia o título executivo, sendo notável 
que não houve ação concreta das empresas demandadas no sentido de darem efetivo cumprimento às 
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https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5045963-25.2022.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5001544-10.2021.4.04.7127&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5001544-10.2021.4.04.7127&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5008883-90.2023.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5008883-90.2023.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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obrigações estabelecidas no título executivo judicial, seja quanto à obrigação de fazer, seja quanto à obrigação 
de pagar. 
4. É inafastável a necessidade de se garantir o cumprimento das ordens judiciais em prol do interesse coletivo 
e da proteção dos bens jurídicos tutelados, os quais não podem ser prejudicados em detrimento de eventuais 
prejuízos financeiros das empresas e do município, notadamente na hipótese em comento, em que há muito 
se observa a atuação omissa dos estabelecimentos comerciais em cumprirem com as decisões dos órgãos 
reguladores e judiciais. 
5. Caso em que, dos elementos de prova existentes nos autos, extrai-se que, nos cinco postos de praia, apesar 
da remoção de algumas estruturas, novas foram indevidamente erigidas, permanecendo a irregular ocupação 
das áreas de marinha e de preservação permanente (restinga), utilizadas de maneira privada, em 
descumprimento da obrigação de tornar tais locais total e visivelmente públicos, além da colocação de 
diversas estruturas na areia da praia, como cadeiras e guarda-sóis, em total desacordo com o título executivo 
judicial e com o que fora determinado em audiência, comprometendo a integridade das áreas de uso comum 
do povo – passeio público e praia. 
6. Configurada a recalcitrância das empresas executadas, há de ser garantido o cumprimento do título 
executivo judicial na parte que determinou a decretação de nulidade dos alvarás e das licenças concedidas 
para o exercício da atividade das demandadas, culminando com a imediata interdição da atividade comercial 
dos estabelecimentos. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5011582-54.2023.4.04.0000, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO ALFREDO SILVA 

LEAL JÚNIOR, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 04.07.2023) 

 
17 – QUESTÃO DE ORDEM. CARTA PRECATÓRIA. DECISÃO PROFERIDA PELO JUÍZO ESTADUAL DEPRECADO. 
JULGAMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
1. A competência para o julgamento de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida por juízo 
estadual, em cumprimento de carta precatória oriunda da Justiça Federal, é do Tribunal de Justiça ao qual o 
juízo estadual deprecado está vinculado, uma vez que não está presente a competência delegada. Precedentes 
do STJ. 
2. Questão de ordem solvida para suscitar conflito de competência em face do Tribunal de Justiça do Estado 
do Paraná, perante o e. Superior Tribunal de Justiça. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5018220-06.2023.4.04.0000, 12ª TURMA, JUÍZA FEDERAL ANA BEATRIZ VIEIRA DA LUZ PALUMBO, 
POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 05.07.2023) 
 
18 – DIREITO PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INCRA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. DELIMITAÇÃO E TITULAÇÃO DA ÁREA QUILOMBOLA “RINCÃO DOS NEGROS”. MULTA PELO 
DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER. ÓBICES EXTERNOS. 
1. Data de 2015 a determinação judicial que determinou ao INCRA que desse prosseguimento ao 
procedimento de demarcação e delimitação da área destinada à Comunidade de Remanescentes de 
Quilombos do Rincão dos Negros, localizada em Rio Pardo/RS, de modo que a autarquia dispôs de tempo 
razoável para o cumprimento da obrigação, não podendo alegar óbices externos como impeditivos da regular 
tramitação do processo administrativo. 
2. O agravante não se desincumbiu do ônus de comprovar que as apontadas dificuldades de ordem política e 
econômica foram de tal monta a ponto de justificar o descumprimento da ordem judicial. 
3. A despeito das limitações impostas pela situação de emergência de saúde pública pela COVID-19 e o estado 
de calamidade pública decretado em razão da pandemia, o INCRA teve o período pré-pandêmico de 2015 ao 
início de 2020 para efetivar o cumprimento da determinação judicial. Outrossim, é consabido que o processo 
de demarcação se reveste de inúmeros atos que precisam ser concluídos, sem necessariamente acarretar o 
contato presencial com os membros quilombolas, como no caso de levantamentos de documentos referentes 
à cadeia dominial da área até a sua origem, mediante consultas a cartórios de registro de imóveis, 
levantamentos geográficos oficiais da área, resultando inclusive em atos de comunicação com outros órgãos 
como a Secretaria do Patrimônio da União. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5000084-58.2023.4.04.0000, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO ALFREDO SILVA 

LEAL JÚNIOR, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 04.07.2023) 

 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5011582-54.2023.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5011582-54.2023.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5018220-06.2023.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5018220-06.2023.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5000084-58.2023.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5000084-58.2023.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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19 – DIRETO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
DNIT. OBRAS DE DUPLICAÇÃO DA BR-480/SC. CONSTRUÇÃO DE PASSARELA EM FRENTE AO IMÓVEL DO 
AUTOR. DESVALORIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. DANOS. QUOTA DE INDENIZAÇÃO EM RELAÇÃO AO ESTADO DE 
SANTA CATARINA. 
1. Dadas, em especial, as atribuições do DNIT e as obrigações assumidas com a assinatura do convênio para a 
realização das obras por este, não há falar em sua ilegitimidade passiva para a causa. 
2. Em se tratando de ação indenizatória, e não de uma ação de desapropriação indireta, é inaplicável o art. 1º 
do Decreto nº 20.910/32 em relação ao prazo prescricional. 
3. Ficou demonstrado nos autos que houve, sim, desvalorização em relação ao imóvel do autor com a 
edificação da passarela em frente a este. Existe, portanto, danos materiais a serem reparados ao autor. 
4. A defesa do Estado de Santa Catarina, no sentido de que deveria haver limitação do valor que deve pagar a 
título de indenização, não merece acolhimento, uma vez que a responsabilidade é solidária e sem limitação. 
5. Apelos desprovidos. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5009665-06.2015.4.04.7202, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGER RAUPP RIOS, POR MAIORIA, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 18.07.2023) 

 
20 – FINANCIAMENTO COM RECURSOS DA FINAME. FALÊNCIA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. LEGITIMIDADE 
DA AGÊNCIA PARA EXECUÇÃO DO DÉBITO. COMPROVADA E CONFESSADA A DÍVIDA. LIQUIDEZ DO TÍTULO. 
NÃO DEMONSTRADA CAPITALIZAÇÃO OU COBRANÇA INDEVIDA. EXCEÇÃO AO SPREAD DE RISCO. 
ALTERAÇÃO DA COTAÇÃO DO DÓLAR UTILIZÁVEL. 
1. Sem qualquer vício de inconstitucionalidade, a falência/intervenção na instituição financeira acarreta sub-
rogação da FINAME no respectivo crédito, sendo legítima para sua execução, na forma do art. 14 da Lei 
9.365/96. 
2. A FINAME não tem legitimidade para executar encargo a título de “spread de risco”, taxa adicional de risco 
cobrada no mercado financeiro que, em razão dessa natureza, é de titularidade exclusiva da instituição 
financeira. 
3. Confessada a dívida, decorrente de financiamento com recursos públicos não pagos nos respectivos 
vencimentos, e ajuizada a cobrança sob a égide da Lei 11.382/06, norma processual de aplicação imediata, é 
hígida a cobrança de títulos/contratos sem firma de testemunhas. Ademais, a presença testemunhal pretende 
garantir higidez de consentimento. Sem qualquer impugnação no sentido de vício da embargante quando 
acordou o empréstimo, não há indícios de cobrança temerosa. 
4. É inaplicável o CDC quando o financiado não é destinatário final do produto e quando não configurada sua 
vulnerabilidade na relação contratual. Não é consumidor. 
5. É utilizável cotação do dólar do momento da execução para conversão do montante e fixação do débito 
exequível. 
6. Afasta-se a alegação de prescrição parcial de juros, pois, tendo sida afastada pelo STJ a prescrição da 
cobrança do principal, não há que se falar em prescrição do acessório. 
7. Remessa oficial e recurso adesivo a que se dá parcial provimento. Negado provimento à apelação da parte 
embargante. 
(TRF4, APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 5006528-35.2018.4.04.7000, 12ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL GISELE LEMKE, 
POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 19.07.2023) 

 
21 – ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. SANÇÃO 
ADMINISTRATIVA. PENALIDADE DE IMPEDIMENTO DE LICITAR. MOTIVAÇÃO DA DECISÃO. RAZOABILIDADE 
E PROPORCIONALIDADE. ONEROSIDADE DA MEDIDA. 
1. Agravo de instrumento interposto contra decisão de indeferimento de liminar, postulada com a finalidade 
de suspender a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, pelo período de 2 (dois) meses, 
aplicada em razão da falta de apresentação de proposta com preços ajustados aos lances em pregão 
eletrônico. 
2. Penalidade aplicada pela autoridade administrativa em decisão motivada e sem implicar violação à 
razoabilidade ou à proporcionalidade, não tendo extrapolado os limites estabelecidos pelo art. 7º, caput, da 
Lei nº 10.520/2002. 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5009665-06.2015.4.04.7202&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5009665-06.2015.4.04.7202&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5006528-35.2018.4.04.7000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5006528-35.2018.4.04.7000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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3. Outrossim, verificado no processo administrativo o efetivo exercício do contraditório e da ampla defesa, 
não cabendo ao Poder Judiciário, em princípio, intervir na dosimetria da pena. Precedentes. 
4. Entretanto, inexiste nos autos de origem informação de que as condutas da agravante, ainda que 
negligentes, sejam dotadas de má-fé ou tenham sido diretamente responsáveis por frustrar o procedimento 
licitatório ou violar o interesse público. 
5. Adotando-se tal parâmetro, a penalidade aplicada torna-se demasiadamente onerosa, podendo prejudicar 
a continuidade da atividade econômica desenvolvida pela agravante, em especial diante da comprovação de 
sua participação em diversos certames. 
6. Agravo de instrumento provido. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5012703-20.2023.4.04.0000, 12ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ ANTONIO BONAT, 
POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 17.08.2023) 

 
22 – APELAÇÃO CÍVEL. JULGAMENTO AMPLIADO. ARTIGO 942 DO CPC. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO EM ATOS NORMATIVOS DO SUS. BEVACIZUMABE. NEOPLASIA 
MALIGNA DO COLO DO ÚTERO. TUTELA PROVISÓRIA. INVIABILIDADE. NÃO COMPROVADA A INEFICÁCIA DA 
POLÍTICA PÚBLICA, TAMPOUCO A ESSENCIALIDADE DO TRATAMENTO. 
1. A indispensabilidade do medicamento vindicado nas demandas alusivas às prestações de saúde deve ser 
aferida não apenas em razão da comprovada eficácia do fármaco no tratamento de determinada doença, mas, 
também, da inexistência ou da patente inefetividade das opções terapêuticas viabilizadas pelo SUS. 
2. In casu, muito embora o SUS disponibilize esquema quimioterápico para o tratamento do câncer de colo de 
útero, a autora pretende adicionar o medicamento BEVACIZUMABE para obter benefício de sobrevida. 
3. Ocorre que, comparativamente à quimioterapia disponível no SUS e a despeito do discreto ganho de 
sobrevida global (16,8 versus 13,3), o ganho com a adição do BEVACIZUMABE, em termos de sobrevida livre 
de progressão, seria de apenas 2,3 meses (8,3 versus 6,0). 
4. Os benefícios clínicos a serem alcançados com o manejo do medicamento hão de ser razoavelmente 
relevantes, sob pena de o Estado ser compelido a custear uma infinidade de novas tecnologias que vão 
surgindo no mercado, mas cuja eficácia ainda é considerada módica se comparada àquela obtida com as 
opções terapêuticas catalogadas no SUS. 
5. Diante de tal panorama sanitário, não se pode dizer que a droga pleiteada ostenta caráter de essencialidade, 
tampouco que a política pública de saúde por ora estabelecida seja ineficaz. 
6. Vale lembrar que, na hipótese sub examine, não se está diante de inexistência de alternativa terapêutica 
prevista na rede pública de saúde. Pelo contrário. O SUS oferta esquema quimioterápico eficaz, havendo, 
contudo, exígua diferença quanto à sobrevida potencialmente assegurada pelo acréscimo do medicamento 
buscado. 
7. Apelações providas para reformar a sentença e julgar improcedente a demanda. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5034107-32.2021.4.04.7200, 9ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL CELSO KIPPER, POR MAIORIA, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 07.07.2023) 
 
23 – AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AÇÃO CONEXA. APROVEITAMENTO DA PROVA PERICIAL. POSSIBILIDADE. 
Se o laudo técnico produzido na ação conexa foi elaborado por perito nomeado pelo magistrado, e todas as 
partes foram devidamente intimadas para a apresentação de quesitos e para a nomeação de assistente 
técnico, não há necessidade da produção de nova prova pericial. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5000662-21.2023.4.04.0000, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO FAVRETO, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 08.08.2023) 

 
24 – CONSTITUCIONAL, CIVIL E ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE DE USUCAPIÃO DE PARTICULAR SOBRE 
TERRA REMANESCENTE DE QUILOMBO. PRESCRIÇÃO AQUISITIVA CONSUMADA ANTERIORMENTE À 
TITULAÇÃO. 
Não há incompatibilidade entre usucapião consumada em momento anterior à titulação da propriedade do 
território remanescente de quilombo e a imprescritibilidade do imóvel. 
(TRF4, APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 5000998-18.2017.4.04.7119, 4ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL LUÍS ALBERTO 

D’AZEVEDO AURVALLE, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 25.07.2023) 

 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5012703-20.2023.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5012703-20.2023.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5034107-32.2021.4.04.7200&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5034107-32.2021.4.04.7200&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5000662-21.2023.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5000662-21.2023.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5000998-18.2017.4.04.7119&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5000998-18.2017.4.04.7119&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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25 – ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. REMESSA NECESSÁRIA. CONCURSO PÚBLICO. INSPEÇÃO DE 
SAÚDE. MOTIVAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. 
I – Nos termos do artigo 50, inciso I, da Lei nº 9.784/99, os atos administrativos devem ser motivados quando 
negarem, limitarem ou afetarem direitos ou interesses. 
II – Não há reparos na sentença que apenas determinou que seja submetida a nova avaliação, com análise 
motivada de maneira adequada, com exposição detalhada das razões que levarem ao julgamento de aptidão 
ou inaptidão em inspeção de saúde. 
III – Embora não seja cabível ao Poder Judiciário substituir a banca examinadora para reexaminar critérios 
utilizados em processos seletivos, o que está em discussão é a obediência às normas do edital que disciplinam 
a etapa do processo seletivo no que tange à inspeção de saúde, o que implica controle judicial de 
regularidade/legalidade do ato. 
(TRF4, REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL Nº 5058288-81.2022.4.04.7000, 12ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL GISELE LEMKE, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 04.08.2023) 

 
26 – ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI Nº 14.230/21. APLICAÇÃO 
RETROATIVA. PRESCRIÇÃO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ATIPICIDADE 
SUPERVENIENTE. ABSOLVIÇÃO CRIMINAL. FATOS IDÊNTICOS. IMPOSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DA 
AÇÃO. ESTATUTO DO DESARMAMENTO. DESTINAÇÃO IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. IMPROBIDADE 
CARACTERIZADA. SANÇÃO ADMINISTRATIVA. LEGALIDADE. 
1. Trata-se de julgamento conjunto das Apelações Cíveis nos 5002024-93.2017.4.04.7202 (ação civil de 
improbidade administrativa) e 5008739-20.2018.4.04.7202 (ação de procedimento comum). 
2. Na ação civil de improbidade administrativa, o MPF pretende a condenação do demandado pelo fato de o 
apelante ter desviado armas de fogo destinadas à administração pública durante a denominada Campanha do 
Desarmamento. Já na ação de procedimento comum, o autor (demandado na ação de improbidade) pretende 
a declaração de nulidade do processo administrativo disciplinar que culminou com a imposição de penalidade 
de demissão pelos mesmos fatos. 
3. A Lei de Improbidade Administrativa integra o denominado Direito Administrativo Sancionador, prevendo 
punições aos agentes públicos que pratiquem os atos de improbidade previstos no texto legal. Por tal razão, 
devem ser observadas as garantias constitucionais ligadas ao Direito Penal, em especial o princípio da 
retroatividade da lei mais benéfica, previsto no art. 5º, XL, da Constituição Federal (“a lei penal não retroagirá, 
salvo para beneficiar o réu”), com a aplicação das normas supervenientes à prática dos atos de improbidade 
que tenham caráter mais benéfico aos réus. 
4. Prescrição. O Supremo Tribunal, no julgamento do ARE nº 843.989 (Tema nº 1.199 – Repercussão Geral), 
fixou tese no sentido de que “O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, 
aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação da lei”. Dessa forma, devem ser aplicados ao 
caso dos autos os prazos prescricionais anteriormente previstos, sendo afastada a ocorrência de prescrição. 
5. A nova redação do art. 11, caput, não descreve conduta típica caracterizadora de ato de improbidade. 
6. Atipicidade superveniente por força da alteração da redação do art. 11, caput, da Lei nº 8.429/92. 
7. Nos termos do art. 21, § 4º, da Lei nº 8.429/92, a absolvição criminal “impede o trâmite da ação da qual 
trata esta lei”, razão pela qual deve ser extinta a presente demanda, considerando a superveniente ausência 
de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, nos termos do art. 485, 
IV, do Código de Processo Civil. 
8. A destinação diversa daquela prevista no denominado Estatuto do Desarmamento por agente policial 
desvirtua por completo a intenção de diminuir a circulação de armas de fogo no país, colaborando para a 
continuidade do ciclo de violência e criminalidade presentes na sociedade brasileira. Configurado o ato de 
improbidade. 
9. A penalidade de suspensão dos direitos políticos é a mais severa no rol das penas previstas no art. 12 da Lei 
8.429/92, consubstanciada em limitação a direito fundamental, devendo ser reservada sua aplicação em casos 
de condutas de extrema gravidade. 
10. Inexistência de ilegalidade no enquadramento procedido na via administrativa, impondo-se a manutenção 
da pena aplicada. 
11. A exceção prevista no art. 21, § 4º, da Lei nº 8.429/92 não impede a aplicação de penalidades na via 
administrativa. 
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12. Majoração dos honorários advocatícios pela manutenção da sentença de improcedência da ação de 
procedimento comum. 
13. Dado parcial provimento à Apelação nº 5002024-93.2017.4.04.7202 e negado provimento à Apelação nº 
5008739-20.2018.4.04.7202. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5008739-20.2018.4.04.7202, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO FAVRETO, POR MAIORIA, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 17.08.2023) 

 
27 – ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MILITAR. ADIDO. REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO 
DE SAÚDE. 
1. Em sede de cognição sumária, é recomendável, nesta fase processual, a reincorporação para fins de 
tratamento e remuneração, uma vez que o agravante foi licenciado e, portanto, não tem rendimentos que 
garantam a sua subsistência, donde se verifica a urgência da medida pretendida. 
2. Agravo de instrumento provido. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5016854-29.2023.4.04.0000, 4ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL LUÍS ALBERTO D’AZEVEDO 
AURVALLE, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 30.08.2023) 

 
28 – ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCEDIMENTO COMUM. ENSINO SUPERIOR. COTAS 
RACIAIS. TRAÇOS FENÓTIPOS. TUTELA DE URGÊNCIA. 
1. A comissão de heteroidentificação deve ser pautada pelo fenótipo dos candidatos, critério declarado legal 
pelo STF na ADPF 186 e que até hoje é o melhor encontrado para decidir se a pessoa é vítima de preconceito 
racial e, por isso, merecedora de vaga da política de ação afirmativa do grupo social que integra. 
2. Hipótese em que os elementos dos autos são suficientes para, no mínimo, suscitar dúvida razoável sobre o 
fenótipo característico de pessoa parda, podendo a questão ainda ser aprofundada na instrução. 
3. Agravo de instrumento improvido. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5017796-61.2023.4.04.0000, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO ALFREDO SILVA 
LEAL JÚNIOR, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 16.08.2023) 

 
29 – ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL E 
PAGAMENTO DE ALUGUEL, EM DECORRÊNCIA DA DESOCUPAÇÃO DO IMÓVEL. 
1. Hipótese em que as fotos juntadas aos autos mostram a existência de várias rachaduras (1.6, 1.7 e 1.8). Há 
nos autos Certidão de Vistoria da Defesa Civil de Arapongas, que aconselhou a desocupação do imóvel (1.9). 
E, apesar de o laudo juntado no evento 23, LAUDO2, ter sido produzido unilateralmente, a conclusão do 
engenheiro responsável por sua elaboração é de que há iminente possibilidade de ruptura e colapso do solo, 
demonstrando a inexistência de condições de habitabilidade do bem, havendo comprovação suficiente para 
fins cautelares do perigo de desmoronamento do imóvel. 
2. Agravo de instrumento a que se dá provimento, para o fim de determinar a suspensão da cobrança das 
parcelas do contrato de financiamento do imóvel firmando com a CEF e determinar que as despesas de 
pagamento de aluguel sejam mensalmente reembolsadas pela ré U. – Incorporadora Ltda. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5016610-03.2023.4.04.0000, 12ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL GISELE LEMKE, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 04.08.2023) 

 
30 – CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. NATURALIZAÇÃO ORDINÁRIA. IMIGRANTE ORIUNDO DE PAÍS 
DE LÍNGUA PORTUGUESA. LEI Nº 13.445/2017 E ARTIGO 12, II, A, CF. PRAZO MÍNIMO DE RESIDÊNCIA. 
REDUÇÃO PARA 1 (UM) ANO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. OCORRÊNCIA. 
1. É firme na jurisprudência, com base nas disposições constitucionais, que a concessão de naturalização 
decorre de manifestação da soberania do ente estatal, envolvendo juízo de conveniência e oportunidade da 
Administração. 
2. Não obstante, tratando-se de um Estado Democrático de Direito, cujos alicerces se sustentam no princípio 
da legalidade e na proteção dos Direitos Humanos, inafastável, para a concessão (ou não) da nacionalidade 
brasileira, a observância da legislação de regência e dos critérios legais também por parte da Administração. 
3. Especificamente em relação à naturalização ordinária, o estatuto jurídico do estrangeiro – Lei nº 
13.445/2017 – prevê, nos seus artigos 65 e seguintes, a possibilidade de concessão para aqueles que possuam 
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residência no país pelo prazo mínimo de 4 (quatro) anos, o qual poderá ser diminuído para 1 (um) ano, nas 
situações previstas no art. 66 e aos imigrantes oriundos de países de língua portuguesa (art. 12, II, a, da CF). 
4. Tendo o autor preenchido todos os requisitos legais previstos tanto na Constituição Federal como na 
legislação de regência (Lei nº 13.445/2017), é de ser mantida a sentença que julgou procedente o pedido. 
(TRF4, AC 5001611-77.2022.4.04.7114, 4ª TURMA, JUIZ FEDERAL MURILO BRIÃO DA SILVA, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 
17.08.2023) 
 
31 – ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
ARBITRADOS NA FASE DE CONHECIMENTO. PEDIDO RELACIONADO AO PAGAMENTO DE TAXA DE 
OCUPAÇÃO E BAIXA DE CDA NÃO ANALISADO. MANEJO EM AÇÃO PRÓPRIA. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. 
I. Deve ser mantida integralmente a decisão agravada, que vem correta e devidamente fundamentada, bem 
como aponta as razões do convencimento da magistrada, que ressaltou o descabimento da análise do pleito 
relacionado a pagamento de taxa de ocupação e baixa de CDA em feito que trata tão somente da execução 
dos honorários advocatícios arbitrados na fase de conhecimento, motivo pelo qual o pedido deve ser 
manejado em ação própria. 
II. Ilegalidade ou abusividade na decisão agravada não configurados. 
III. Agravo desprovido. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5011273-33.2023.4.04.0000, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO FAVRETO, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 08.08.2023) 

 
32 – ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR. SISU. APROVAÇÃO NA 
LISTA DE ESPERA. VAGAS NÃO PREENCHIDAS. A CANDIDATA É A PRÓXIMA NA LISTA DA ESPERA. SENTENÇA 
DE PROCEDÊNCIA MANTIDA. 
1. In casu, verifica-se que a apelante disponibilizou 13 vagas para a ampla concorrência e que, após 5 
chamadas, ainda restaram 3 vagas, sendo a apelada a próxima da lista de espera. 
2. Desse modo, há direito líquido e certo da apelada em cursar Odontologia na UFSC, pois devidamente 
aprovada, sendo a próxima na lista de espera e dentro das vagas inicialmente previstas no edital de abertura, 
considerando as desistências. Ademais, a concessão de segurança não fere o princípio da isonomia, nem 
prejudicaria o direito dos outros aprovados, visto que não haveria nenhum desrespeito à ordem de 
classificação no certame. 
3. Apelação e remessa necessária improvidas. 
(TRF4, APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 5029732-51.2022.4.04.7200, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO ALFREDO 
SILVA LEAL JÚNIOR, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 22.08.2023) 

 
33 – ADMINISTRATIVO. ANULATÓRIA. PAD. DEMISSÃO. ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 
PELO MPF. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS. AUSÊNCIA DE CONSCIÊNCIA DA ILICITUDE DA CONDUTA. 
TEORIA DO DIÁLOGO DAS FONTES. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO DIREITO PENAL. PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE COMO VETORES DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. SUBSUNÇÃO DA CONDUTA AO ARTIGO 
116, INCISOS II E III, DA LEI 8.112/90. APLICAÇÃO DA PENA DE SUSPENSÃO. APELO PROVIDO. INVERTIDOS 
OS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 
1. As instâncias civil, administrativa e penal são autônomas e independentes, podendo inclusive ocorrer o 
arquivamento de inquérito penal e o prosseguimento de ações e procedimentos de natureza diversa em razão 
dos mesmos fatos investigados. 
2. Dessa forma, o arquivamento do inquérito civil público, em razão do reconhecimento da ausência de dolo, 
não tem o condão de, por si só, afastar o cometimento da infração disciplinar. 
3. É firme a orientação jurisprudencial no sentido de que o controle jurisdicional do processo administrativo 
disciplinar restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e da legalidade do ato, à luz dos princípios 
do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sendo defeso ao Judiciário imiscuir-se sobre o 
mérito da decisão administrativa. 
4. A caracterização da conduta que se amolda na hipótese de aplicação de penalidade de demissão impede 
que haja margem de discricionariedade à Administração na escolha de sanção menos gravosa. 
5. Entretanto, o reconhecimento da ausência de consciência da ilicitude da conduta praticada aliado à 
devolução dos valores indevidamente recebidos – alegação não impugnada nas razões recursais – afastam os 
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elementos necessários à caracterização da infração na forma descrita nos incisos IX e XII do artigo 17 da Lei nº 
8.112/90. 
6. Com base na Teoria do Diálogo das Fontes, permite-se que a administração pública, diante das lacunas 
existentes no direito administrativo disciplinar, possa aplicar a legislação penal, de forma subsidiária e por 
analogia, no que for pertinente, tendo em vista a similitude existente entre os citados ramos do Direito, bem 
como ante o teor dos artigos 4º da LINDB e 2º, inciso VI, da Lei nº 9.784/99. 
7. O enquadramento da conduta praticada nos incisos II, III e IX do artigo 116 da Lei nº 8.112/90, com a 
consequente imposição da penalidade de suspensão pelo prazo de 90 (noventa) dias, atende, portanto, aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade ditados pelo artigo 128 da Lei nº 8.112/90, como também, 
em ultima ratio, ao princípio da legalidade, tendo em vista a disposição do artigo 21 do Código Penal aqui 
aplicado subsidiariamente, legitimando a atuação do Poder Judiciário. 
8. Apelo provido para anular a demissão com a imposição da penalidade de suspensão por 90 dias e 
reintegração ao cargo desde a demissão indevida com todos os consectários legais. 
9. Inversão dos ônus da sucumbência. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5009718-56.2016.4.04.7200, 4ª TURMA, JUÍZA FEDERAL VERA LÚCIA FEIL, POR UNANIMIDADE, JUNTADO 
AOS AUTOS EM 24.08.2023) 

 
34 – DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AJG. PESSOA FÍSICA. BANCOS. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. 
OPERAÇÕES FRAUDULENTAS. TEORIA DO RISCO DO EMPREENDIMENTO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
1. Este Tribunal consolidou entendimento no sentido de que autodeclarada na petição inicial a hipossuficiência 
ipso facto resta ela ordinariamente acolhida. Todavia, como a presunção é juris tantum, pode ser infirmada 
pela parte adversa ou pela prova constante dos autos que convença ao juiz acerca da capacidade econômica 
da parte requerente para a hipótese de requerente possuir rendimentos mensais que não ultrapassem o valor 
do maior benefício do RGPS, o direito ao benefício independe de qualquer análise probatória: o benefício deve 
ser concedido. Fixou, portanto, um critério objetivo, dispensado qualquer comprovação adicional (IRDR25). 
2. Responde objetivamente o banco pelos danos causados por simples falta do serviço em razão do risco 
inerente à atividade que exerce (artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor), o que significa dizer que não 
importa se a instituição bancária agiu com ou sem culpa, bastando a existência de um defeito do serviço 
bancário aliada à ocorrência de um dano, interligados por um nexo de causalidade. 
3. No caso dos autos, entendo que houve falha na prestação dos serviços bancários, a justificar a condenação 
da ré ao pagamento de indenizações por danos materiais e morais. Aplica-se a teoria do risco do 
empreendimento, segundo a qual cabe à instituição financeira zelar pela legitimidade e segurança dos serviços 
colocados à disposição ao consumidor. Com efeito, o dever de adotar mecanismos que obstem operações 
totalmente atípicas em relação ao padrão de consumo dos consumidores enseja a responsabilidade do 
prestador de serviços, que responderá pelo risco da atividade, pois a instituição financeira precisa se precaver 
a fim de evitar golpes desta natureza, cada vez mais frequentes no país. Além disso, o surgimento de novas 
formas de relacionamento entre cliente e banco, em especial por meio de sistemas eletrônicos e pela Internet, 
reafirmam os riscos inerentes às atividades bancárias. Imperioso, portanto, que instituições financeiras 
continuamente aprimorem seus sistemas de segurança, pois as modalidades de golpe são as mais diversas e 
se inovam a cada dia. 
4. Há ampla jurisprudência no STJ no sentido de que o fato de as compras terem sido realizadas no lapso 
existente entre o furto e a comunicação ao banco não afasta a responsabilidade da instituição financeira. Cito: 
REsp 1.737.411/SP, Terceira Turma, DJe de 12.04.2019; REsp 970.322/RJ, Quarta Turma, DJe de 19.03.2010; 
REsp 348.343/SP, Terceira Turma, DJ de 26.06.2006; REsp nº 1.058.221/PR, Terceira Turma, DJe de 
14.10.2011; REsp nº 970.322/RJ, Quarta Turma, DJe de 19.03.2010.) 5. Importante consignar ainda se tratar 
de pessoa idosa, sabidamente com maior dificuldade de acesso à informação tecnológica. Tal condição 
comumente torna este tipo de consumidor vítima fácil dos ataques fraudulentos. A imputação de 
responsabilidade há de ser feita sob as luzes do Estatuto do Idoso e da Convenção Interamericana sobre a 
Proteção do Direitos Humanos dos Idosos, sempre considerando a sua peculiar situação de consumidor 
hipervulnerável. O serviço inseguro para o idoso é defeituoso, nos termos do Código de Defesa do Consumidor, 
atraindo a responsabilidade objetiva das rés. Precedentes. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5020813-82.2022.4.04.7100, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGER RAUPP RIOS, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 19.09.2023) 
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35 – ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. ESPELHO DE CORREÇÃO. DISPONIBILIDADE. PUBLICIDADE. 
1. O acesso à informação é constitucionalmente assegurado a todos os cidadãos, e a restrição de vista do 
espelho de correção e dos apontamentos da banca de correção fere os princípios da publicidade. 
2. Ainda que o pleito apresentado pela impetrante ao IFC não esteja previsto no edital que regula o certame, 
entendo que, em razão do princípio constitucional da publicidade, deve a autoridade impetrada fornecer à 
impetrante o referido “espelho de correção” a fim de que ela tenha conhecimento dos critérios técnicos que 
levaram à sua desclassificação no certame. 
(TRF4, APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 5013249-19.2022.4.04.7208, 4ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL LUÍS ALBERTO 
D’AZEVEDO AURVALLE, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 16.08.2023) 

 
36 – ADMINISTRATIVO. DANO MORAL. NEGLIGÊNCIA MÉDICA. MORTE FETAL. 
1. As instituições hospitalares respondem subjetivamente pelos serviços dos médicos quando da existência de 
imprudência, imperícia ou negligência e, na condição de prestadoras de serviços de saúde públicos, também 
respondem, objetivamente, por eventuais danos causados pelas equipes médicas. 
2. Demonstrado o nexo de causalidade entre o óbito e os procedimentos adotados por instituição hospitalar, 
o dano moral por morte de feto é in re ipsa. 
3. É condizente com os fatos a indenização por dano moral do progenitor em R$ 100.000,00 e da progenitora 
em R$ 150.000,00, considerando a agravante de submissão a parto humilhante. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5032333-92.2015.4.04.7000, 12ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ ANTONIO BONAT, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 31.08.2023) 

 
37 – ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. CLÁUSULAS EXORBITANTES. INTERESSE PÚBLICO. 
COVID-19. FLUTUAÇÃO CAMBIAL. REVISÃO CONTRATUAL. ÁLEA EXTRAORDINÁRIA. INOCORRÊNCIA. 
REAJUSTE DO VALOR. GARANTIA À MANUTENÇÃO DA CONDIÇÃO EFETIVA DA PROPOSTA. PREVISÃO LEGAL 
E CONTRATUAL. 
1. O contrato administrativo é regido pela Lei 8.666/93 e, consequentemente, por normas de Direito Público 
que conferem à Administração uma série de prerrogativas que a colocam em posição diferenciada em relação 
ao particular contratado, com fundamento no princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse 
privado (cláusulas exorbitantes). Essa posição de desvantagem do particular diante da administração se 
justifica porque assim se instrumentaliza a proteção de um valor maior – interesse público –, que é protegido 
quando o serviço público é prestado de forma contínua e sem interrupções. 
2. Não se desconhece o impacto da pandemia de COVID-19 na economia, que resultou, inclusive, no 
reconhecimento de estado de calamidade pública (Decreto Legislativo nº 6, de 20.03.2020). Entretanto, a 
variação cambial, em especial em contrato “cujo objeto licitado guarda relação direta, para seu alcance, com 
a importação de produtos cujo preço é estipulado em dólar americano”, não pode ser tida como álea 
extraordinária, ainda que influenciada, de alguma maneira, pela pandemia. 
3. A situação delineada pela parte autora não se caracteriza como imprevisível, ou previsível porém de 
consequências incalculáveis, nos moldes do art. 65, II, d, da Lei 8.666/93, tampouco se configura como álea 
econômica extraordinária e extracontratual a ensejar a revisão do contrato. 
4. Por outro lado, o direito ao reajuste refere-se à necessidade de que o preço orçado ao serviço e não pago 
dentro do período de um ano contado da apresentação da proposta seja atualizado diante da variação 
inflacionária ocorrida no período, de modo a garantir a manutenção da condição efetiva da proposta (art. 37, 
XXI, CF). 
5. No que tange ao marco inicial do período de um ano, deve ser observado o que dispõe o art. 3º, § 1º, da Lei 
10.192/01, ao definir que a periodicidade anual nos contratos em que seja parte órgão ou entidade da 
administração pública será contada a partir da data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a 
que ela se referir. 
6. Havendo previsão expressa em lei e no contrato, o demandado deve ser condenado a ressarcir à 
autora/apelante o montante resultante da aplicação do índice de reajuste sobre os valores pagos a partir de 
abril de 2020, a ser apurado em liquidação de sentença. 
7. Apelo parcialmente provido. Redistribuídos os ônus sucumbenciais. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5016015-78.2022.4.04.7100, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGER RAUPP RIOS, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 08.08.2023) 
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38 – ADMINISTRATIVO. LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MATERIAIS E LUCROS CESSANTES, EM RAZÃO DA INVASÃO E DA OCUPAÇÃO DE PROPRIEDADE 
RURAL PELO EXÉRCITO BRASILEIRO DE 1964 A 1966 (REGIME MILITAR). APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 
PROBATÓRIOS E/OU NOTAS DE PRODUTOR RURAL. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE. 
PERÍCIA JUDICIAL. CÁLCULO MANTIDO. 
1. Como o fato descrito na inicial ocorreu entre janeiro de 1964 e dezembro de 1966, já decorridos mais de 50 
(cinquenta) anos, não se afigura razoável a exigência de que a agravante apresente provas acerca da 
produtividade rural das terras para respaldar seu direito à indenização, pois não se pode exigir a guarda dos 
documentos relacionados à época. Ademais, em decisão anterior, o juízo de origem já havia se manifestado 
nesse sentido. 
2. Hipótese em que a perícia teve como base informações e dados emitidos por empresa e órgãos oficiais, os 
quais contêm a história das culturas primitivas. Sendo o perito judicial auxiliar de confiança do juízo, 
equidistante do interesse das partes litigantes, deve ser prestigiada sua conclusão, diante da sua posição 
imparcial, devendo ser considerado o valor total atualizado apurado pelo mesmo. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5024431-29.2021.4.04.0000, 12ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ ANTONIO BONAT, 
POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 23.08.2023) 

 
39 – ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANO MORAL. DEMISSÃO INVALIDADA 
JUDICIALMENTE. REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MÉRITO. ATO ILÍCITO NÃO 
CARACTERIZADO. 
1. De regra, para que se faça presente o dever reparatório estatal, basta a comprovação do nexo de 
causalidade entre o dano e o ato ilícito praticado pela Administração. Admite-se, todavia, a comprovação da 
culpa exclusiva ou recíproca do particular para afastar o dever de reparação ou atenuá-lo, assim como as 
excludentes do caso fortuito e da força maior. 
2. Em linhas gerais, define-se dano moral como o abalo emocional intenso, causado por tratamento vexatório, 
constrangedor ou violento, que afete a dignidade ou que repercuta no meio de convívio da vítima de tal 
maneira que torne incontestável o prejuízo suportado. 
3. O Superior Tribunal de Justiça, no exame do REsp 1.251.993/PR, julgado sob a sistemática dos recursos 
repetitivos (Tema 553), firmou a tese de que: “Aplica-se o prazo prescricional quinquenal – previsto do Decreto 
20.910/32 – nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em detrimento do prazo trienal 
contido do Código Civil de 2002”. 
4. Somente a partir do reconhecimento do direito à reintegração ao cargo é que foi constatada a lesão que 
ensejou os danos morais decorrentes da demissão indevida, pois, antes disso, não se tinha a certeza de que 
haveria a reintegração. Por isso, o termo a quo do prazo prescricional de cinco anos conta-se a partir do 
trânsito em julgado da ação em que reconhecido o direito à reintegração ao cargo. 
5. A pena de demissão foi considerada indevida pelo Poder Judiciário exclusivamente por ser desproporcional 
às infrações funcionais praticadas, isto é, a anulação do PAD não decorreu da constatação de inexistência dos 
ilícitos. Ademais, a pena de demissão é prevista legalmente para uma das infrações, de sorte que não houve 
ato ilícito imputável à Administração ao efetivamente aplicar o que prevê a legislação de regência, no exercício 
do poder-dever de apurar e punir os atos praticados por seus servidores que caracterizem faltas funcionais. 
6. Apelação parcialmente provida. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5012028-13.2017.4.04.7002, 12ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO PEDRO GEBRAN NETO, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 17.08.2023) 

 
40 – ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. REVISÃO DA APOSENTADORIA PELO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO. SUPRESSÃO DA VANTAGEM “OPÇÃO DE FUNÇÃO”. ART. 193 DA LEI Nº 8.112/90. NOVO 
ENTENDIMENTO. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O TCU firmara entendimento, no Acórdão 2076/2005-Plenário, de que a vantagem “opção” de que trata o 
art. 2º da Lei 8.911/94 seria devida “aos servidores que, até a data de 18.01.1995, tenham satisfeito os 
pressupostos temporais estabelecidos no art. 193 da Lei 8.112/1990, ainda que sem os requisitos para 
aposentação em qualquer modalidade”. 
2. Essa linha de compreensão foi revista pelo TCU no Acórdão nº 1.599/2019-Plenário, a partir do qual passou 
a ser “vedado o pagamento das vantagens oriundas do art. 193 da Lei 8.112/1990, inclusive o pagamento 
parcial da remuneração do cargo em comissão (opção), aos servidores que implementaram os requisitos de 
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aposentadoria após 16.12.1998, data de publicação da Emenda Constitucional 20, que limitou o valor dos 
proventos à remuneração do cargo efetivo no qual se deu a aposentadoria”. 
3. A parte autora, até 18.01.1995, preencheu os pressupostos temporais estabelecidos no art. 193 da Lei 
8.112/90 para incorporação da vantagem relativa à opção da função comissionada de nível FC-02, mas não 
implementou os requisitos para aposentadoria até referida data. A jubilação deu-se em fevereiro de 2018, 
após a revogação do art. 193 da Lei 8.112/1990 e a entrada em vigor da EC 20/98; anteriormente, contudo, 
ao atual entendimento da Corte de Contas, assentado no Acórdão nº 1.599/2019. 
4. Considerando que a aposentadoria da parte autora, com a incorporação da vantagem “opção”, foi 
concedida pelo órgão de origem com base em orientação vigente no TCU à época (Acórdão 2.076/2005-
Plenário), a negativa de registro pela Corte de Contas, em virtude de mudança superveniente de entendimento 
(Acórdão 1.599/2019-Plenário), viola o princípio constitucional da segurança jurídica, pois esbarra na 
impossibilidade de nova interpretação retroativa que resulte na restrição de direitos pela Administração. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5027508-14.2020.4.04.7200, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGER RAUPP RIOS, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 08.08.2023) 

 
41 – ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DO SEGURO 
SOCIAL – GDASS. PATAMAR MÍNIMO DE 70 PONTOS. PARIDADE REMUNERATÓRIA ENTRE SERVIDORES 
ATIVOS E INATIVOS. ART. 11, § 1º, DA LEI 10.855/2004. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. LEI Nº 13.324/2016. 
1. A Gratificação de Desempenho de Atividade da Seguridade Social – GDASS, instituída pela Lei nº 
10.855/2004, tem caráter de generalidade enquanto não regulamentados e processados os resultados da 
avaliação individual e institucional, a partir de quando a gratificação efetivamente perdeu o caráter de 
generalidade e assumiu a condição de gratificação de desempenho. 
2. A Lei nº 13.324, de 2016, alterou, substancialmente, a redação do artigo 11, § 1º, da Lei nº 10.855/2004, ao 
promover o incremento do patamar mínimo de pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade da 
Seguridade Social – GDASS aos ativos. Ao assegurar ao servidor em atividade o mínimo fixo de 70 (setenta) 
pontos, independentemente dos resultados da avaliação, o legislador conferiu natureza geral a tal parcela, a 
qual deve ser paga aos aposentados e pensionistas com direito à paridade (artigo 40, §§ 4º e 8º, da 
Constituição Federal, em sua redação original). 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5045903-92.2022.4.04.7100, 4ª TURMA, JUIZ FEDERAL MURILO BRIÃO DA SILVA, POR MAIORIA, JUNTADO 
AOS AUTOS EM 25.08.2023) 

 
42 – ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA. ANULAÇÃO DE DEMISSÃO. ARTS. 
116, III E IV, 117, IX E X, C/C ART. 132, VI, DA LEI Nº 8.112/90. INSUBORDINAÇÃO. CARACTERIZADA. 
DESOBEDIÊNCIA ESPECÍFICA DE DETERMINAÇÃO SUPERIOR. CAPITULAÇÃO DA INFRAÇÃO NOS REFERIDOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS. OPÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO NA APLICAÇÃO DE PENA MAIS BRANDA. 
IMPOSSIBILIDADE. PENALIDADE DE DEMISSÃO. VINCULAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, NOS TERMOS 
DO ART. 132 DA LEI Nº 8.112/90. 
1. Em decorrência dos acontecimentos externados no PAD e no presente feito, entende-se que o caso se 
subsume nos arts. 116, III e IV, 117, IX e X, c/c art. 132, VI, da Lei nº 8.112/90, porquanto o enquadramento 
decorre de o autor ter participado de evento em que a instituição de ensino indeferiu a ida do servidor por 
falta de correlação com a atividade acadêmica, uma vez que não agregaria nada ao ensino pedagógico, pois 
envolvia capacitação dos agentes comerciais da empresa e de seus distribuidores, além da falta de 
comprometimento com a função exercida e das demais irregularidades elencadas nos arts. 116 e 117 da Lei 
nº 8.112/90. 
2. O intuito do art. 132, VI, da Lei nº 8.112/90, acima de tudo, é preservar as relações de hierarquia dentro da 
instituição pública, por isso a insubordinação é considerada falta grave. 
3. Conforme a jurisprudência do STJ, uma vez incurso o servidor público no art. 117, IX, da Lei nº 8.112/90, 
não resta à autoridade competente para a aplicação da penalidade no âmbito administrativo qualquer juízo 
de discricionariedade a autorizar pena diversa da demissão. A administração pública, quando se vê diante de 
situações em que a conduta do investigado se amolda nas hipóteses de demissão de servidor público – art. 
132 da Lei nº 8.112/90 –, que constitui dever indeclinável, não dispõe de discricionariedade para aplicar pena 
menos gravosa. 
(TRF4, APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 5005433-19.2018.4.04.7113, 4ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL LUÍS ALBERTO 
D’AZEVEDO AURVALLE, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 02.08.2023) 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5027508-14.2020.4.04.7200&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5027508-14.2020.4.04.7200&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5045903-92.2022.4.04.7100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5045903-92.2022.4.04.7100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5005433-19.2018.4.04.7113&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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43 – ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. FALHA NO DEVER 
DE INFORMAÇÃO. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. 
Configurada a conduta omissiva do hospital e da sua equipe no dever de informar a paciente sobre a (não) 
realização da intervenção cirúrgica, exsurge o dever de indenizar os prejuízos suportados por ela. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5073667-63.2016.4.04.7100, 4ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL VIVIAN JOSETE PANTALEÃO 
CAMINHA, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 25.08.2023) 

 
44 – ADMINISTRATIVO. SFH. CONTRATO DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL. SEGURO. FGHAB. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. FALECIMENTO DO CÔNJUGE DO MUTUÁRIO. QUITAÇÃO DO CONTRATO. OMISSÃO 
DE ESTADO CIVIL. ÔNUS DA PROVA. 
1. Rejeitada a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil S/A, porquanto é o agente 
financeiro constante no contrato. 
2. A omissão do mutuário em relação ao seu estado civil à época da contratação do financiamento não é óbice 
à cobertura do FGHab, pois, além da demonstração da má-fé, é necessário que instituição financeira comprove 
que essa informação poderia modificar as condições do contrato de financiamento, bem como afetar os riscos 
cobertos pelo seguro. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5027266-30.2021.4.04.7003, 12ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL GISELE LEMKE, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 17.08.2023) 

 
45 – AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. REALIZAÇÃO DE ESTUDO PRÉVIO. APRESENTAÇÃO DE 
FERRAMENTA OU APLICATIVO. ANÁLISE DA VIABILIDADE. POLÍCIA FEDERAL. CAPILARIZAÇÃO DO 
ATENDIMENTO VIRTUAL À POPULAÇÃO INDÍGENA. DIREITO DE PETIÇÃO. SEGURANÇA PÚBLICA. 
IMPROVIMENTO. 
1. Ausente prejuízo à União pela decisão agravada, haja vista que somente foi determinada a apresentação de 
um estudo prévio, no prazo razoável de 90 (noventa) dias pela União, e não a efetiva implementação de um 
aplicativo, após a oitiva da própria área técnica da Polícia Federal no feito de origem, visando à análise a 
respeito da viabilidade da introdução de um canal de comunicação de dados mais facilitado e melhor difundido 
em favor do atendimento virtual à comunidade indígena, a fim de se garantir o direito de petição e a efetivação 
da segurança pública em contexto de conflitos. 
2. Prejudicado o agravo interno. 
3. Agravo de instrumento improvido. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5006028-41.2023.4.04.0000, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO ALFREDO SILVA 
LEAL JÚNIOR, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 08.08.2023) 

 
46 – AMBIENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL. LEGITIMIDADE ATIVA. EMPREENDIMENTO. ARGUIÇÃO DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO. 
PROXIMIDADE A TERRAS INDÍGENAS. RISCO POTENCIAL AO LENÇOL FREÁTICO LOCAL. INADEQUAÇÃO DA 
IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AFIXAÇÃO DE PLACAS DE ADVERTÊNCIA. 
AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. OFÍCIO DE REGISTROS DE IMÓVEIS COMPETENTE. OBRIGAÇÃO 
PROPTER REM. 
1. Firmada a competência da Justiça Federal para processar e julgar a ACP principal, em que o Ministério 
Público Federal está legitimado a promover a defesa dos direitos e dos interesses das populações indígenas 
(art. 129, V, da CF/88), afasta-se o indeferimento da inicial no ponto em que os próprios elementos de prova 
colacionados aos autos demonstram que o empreendimento é limítrofe à Terra Indígena Pindoty e ainda 
bastante próxima da Terra Indígena Tarumã, observando que, durante o processo de licenciamento, foi 
alterado o projeto para a edificação de loteamento residencial urbano, com previsão de 964 (novecentos e 
sessenta e quatro) lotes, o que denota a existência de risco potencial de que a eventual inadequação da 
implantação do sistema de esgotamento sanitário sobre o lençol freático da região venha a causar prejuízos 
ao meio ambiente e, conjuntamente, à comunidade indígena lindeira ao empreendimento. 
2. A responsabilidade civil por danos ao meio ambiente encontra assento constitucional no art. 225, § 3º, da 
Constituição da República Federativa do Brasil e previsão legal no art. 14, § 1º, da Lei nº 6.938/1981 e no art. 
2º, § 1º, do Código Florestal, ostentando natureza objetiva e solidária, fundada nos princípios do poluidor-
pagador, da prevenção e da precaução. Outrossim, ainda a legislação ambiental previu, de forma expressa, o 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5073667-63.2016.4.04.7100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5073667-63.2016.4.04.7100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5027266-30.2021.4.04.7003&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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encargo de preservação ambiental ao proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título (art. 7º, § 
1º, Lei nº 12.651/12), independentemente de qualquer análise da existência da boa-fé por parte de quem 
adquire o bem. Há, ainda, precedente do STF que considerou violados os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade de norma estadual em relação aos dispositivos constitucionais federais protetivos do meio 
ambiente saudável, acarretando a inconstitucionalidade daquele regramento. Outrossim, não se pode olvidar 
do princípio da vedação à proteção insuficiente no sentido de que qualquer regra que determine proteção 
ambiental deve observar sempre o maior patamar protetivo possível, evitando a todo custo flexibilizar ou 
reduzir o nível de salvaguarda em que o ordenamento atualmente se encontra. Referenciado princípio dialoga 
diretamente com o princípio da proibição ao retrocesso para impedir a vigência de leis e de atos normativos 
que ocasionem a minoração ou a supressão dos níveis de proteção ambiental já alcançados. 
3. Assegurada a mais ampla proteção e a garantia ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos 
preconizados pelo art. 225 da CF/88, e a proteção às comunidades indígenas no art. 231 da CF/88, a questão 
atinente ao projeto de implantação de esgotamento sanitário no empreendimento integra o cerne a ser 
apreciado na ACP principal, devendo ainda, ao menos até o encerramento da fase de instrução, ser vedada a 
alteração ou a ampliação das intervenções na área do empreendimento, sob pena de multa diária por 
descumprimento, arbitrada em R$ 1.000,00 (um mil reais), podendo ser majorada em caso de ineficácia, dada 
a seriedade e a magnitude do empreendimento erigido na área objeto da ação civil pública. 
4. A afixação de placas de advertência – em cada um dos pontos de entrada do loteamento e nos pontos de 
venda de lotes, placa facilmente visível a quem ingressa no loteamento e nos pontos de venda que informe a 
respeito da existência do processo principal, indicando o número do processo, do juízo em que tramita e o 
endereço de Internet no qual ele pode ser consultado (www.jfsc.jus.br) – possui cunho pedagógico, já que visa 
a conscientizar a população, bem como aqueles que pretendam edificar em área de proteção ambiental, da 
impossibilidade de assim agir. E esta turma já consignou que tal medida vai ao encontro do princípio da 
prevenção, bem como inexiste prejuízo moral ao particular, devendo ainda ser agregada ao referenciado 
conteúdo da placa informativa a proibição de ser efetuada qualquer alteração no local, como forma de evitar 
outros prejuízos ao meio ambiente e dar publicidade à própria população. 
5. É possível que se averbe a existência de lide na qual se investiga a existência de limitação ou proibição 
ambiental, decorrente dano ambiental e a necessária reparação (lato sensu), sendo de extrema importância 
que o imóvel seja amplamente definido perante a sociedade (registro de imóveis e princípio da segurança 
jurídica) acerca de suas características, limitações e serviços ambientais. Nessas condições, impende ser 
lançada a averbação da situação apresentada na demanda principal perante o competente Ofício de Registro 
de Imóveis. Inteligência do art. 246 da Lei dos Registros Públicos. 
6. A teor da Súmula 623 do STJ, “As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo admissível 
cobrá-las do proprietário ou possuidor atual e/ou dos anteriores, à escolha do credor”. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5017765-75.2022.4.04.0000, 3ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL VÂNIA HACK DE 
ALMEIDA, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 18.08.2023) 

 
47 – AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. SISBAJUD. VALOR INFERIOR A 
QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. 
1. O inciso X do art. 833 do CPC dispõe sobre a impenhorabilidade da quantia depositada em caderneta de 
poupança até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos. A Súmula 108 desta corte, na linha do entendimento 
do STJ a respeito da matéria, estendeu a proteção também para as quantias mantidas em papel-moeda, em 
conta-corrente ou aplicadas em CDB, RDB ou fundo de investimentos, desde que seja a única reserva 
monetária do executado. 
2. A despeito da previsão de impenhorabilidade, numerário mantido em instituição financeira pode ser 
penhorado, acaso não demonstrada pelo executado a sua impenhorabilidade, nos termos do § 3º, inciso I, do 
art. 854 do CPC. Ademais, o próprio executado poderá, conforme o caso, assentir com a penhora e a futura 
satisfação de débito com o quantitativo respectivo. 
3. Não cabe ao juiz, de ofício, determinar previamente a liberação automática de valores eventualmente 
bloqueados. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5016375-36.2023.4.04.0000, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGER RAUPP RIOS, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 14.08.2023) 
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48 – AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PESCA. UTILIZAÇÃO DE REDE DE ARRASTO (TROLHA). CORVINA. 
TAMANHO INFERIOR AO PERMITIDO. INDENIZAÇÃO POR DANOS CAUSADOS AO MEIO AMBIENTE. VALOR. 
1. Na fixação da indenização por danos ambientais decorrentes da atividade pesqueira, deve ser considerado 
o seu caráter ressarcitório, punitivo e pedagógico. 
2. No entanto, não deve o magistrado deixar de avaliar as particularidades do caso concreto e fatores como o 
potencial econômico do ofensor. 
3. Mantido o valor da indenização fixado na sentença. A gravidade da conduta não permite a fixação de valor 
inferior. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5004653-13.2021.4.04.7101, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO FAVRETO, POR MAIORIA, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 30.08.2023) 

 
49 – APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE 
FARMÁCIA. FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE PROFISSIONAL HABILITADO COM 
RESPONSABILIDADE ANOTADA NO CONSELHO. 
1. O Conselho Regional de Farmácia é competente para fiscalizar as drogarias e farmácias quanto à obrigação 
de possuírem, durante todo o período de funcionamento dos estabelecimentos, profissional legalmente 
habilitado, sob pena de incorrerem em infração passível de multa. 
2. Na hipótese concreta, o estabelecimento funcionou sem profissional habilitado com responsabilidade 
técnica anotada no CRF por lapso de tempo maior do que o autorizado por lei (artigo 17 da Lei nº 5.991/73), 
que é de 30 dias. 
3. O fato de o auto de infração ter sido recebido/assinado por farmacêutico presente no estabelecimento não 
descaracteriza, por si só, a infração administrativa, uma vez que a farmácia não possuía farmacêutico 
responsável técnico habilitado e anotado no CRF para todo o horário de funcionamento indicado. 
4. Recurso de apelação a que se nega provimento. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5039688-03.2022.4.04.7100, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGER RAUPP RIOS, POR MAIORIA, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 15.08.2023) 

 
50 – CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. INGRESSO IRREGULAR EM TERRITÓRIO NACIONAL. 
CIDADÃO VENEZUELANO. REGULARIZAÇÃO MIGRATÓRIA. PORTARIA INTERMINISTERIAL 652/21. 
REEDIÇÕES NORMATIVAS. PERDA SUPERVENIENTE DE OBJETO NÃO CARACTERIZADA NO CASO CONCRETO. 
1. A diminuição das restrições promovida pela portaria superveniente não convalidou a situação de 
irregularidade do requerente, sobretudo por não ter ele satisfeito o único requisito nela previsto, qual seja, a 
apresentação de comprovante de vacinação. Subsiste o interesse processual quanto à declaração de 
ilegalidade das sanções previstas na Portaria 652/21 para, ato contínuo, assegurar o direito de petição à 
solicitação de refúgio, garantindo-se a permanência do requerente em território nacional enquanto perdurar 
o respectivo expediente administrativo. 
2. Apelação improvida. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5017761-06.2021.4.04.7200, 3ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL VÂNIA HACK DE ALMEIDA, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 18.08.2023) 

 
51 – DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. BANCOS. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. OPERAÇÕES 
FRAUDULENTAS. TEORIA DO RISCO DO EMPREENDIMENTO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
1. Responde objetivamente o banco pelos danos causados por simples falta do serviço em razão do risco 
inerente à atividade que exerce (artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor), o que significa dizer que não 
importa se a instituição bancária agiu com ou sem culpa, bastando a existência de um defeito do serviço 
bancário aliada à ocorrência de um dano, interligados por um nexo de causalidade. 
2. No caso dos autos, entendo que houve falha na prestação dos serviços bancários, a justificar a condenação 
da ré ao pagamento de indenizações por danos materiais e morais. Aplica-se a teoria do risco do 
empreendimento, segundo a qual cabe à instituição financeira zelar pela legitimidade e pela segurança dos 
serviços colocados à disposição ao consumidor. Com efeito, o dever de adotar mecanismos que obstem 
operações totalmente atípicas em relação ao padrão de consumo dos consumidores enseja a responsabilidade 
do prestador de serviços, que responderá pelo risco da atividade, pois a instituição financeira precisa se 
precaver a fim de evitar golpes desta natureza, cada vez mais frequentes no país. Além disso, o surgimento de 
novas formas de relacionamento entre cliente e banco, em especial por meio de sistemas eletrônicos e pela 
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Internet, reafirmam os riscos inerentes às atividades bancárias. É imperioso, portanto, que instituições 
financeiras continuamente aprimorem seus sistemas de segurança, pois as modalidades de golpe são as mais 
diversas e se inovam a cada dia. 
3. Há ampla jurisprudência no STJ no sentido de que o fato de as compras terem sido realizadas no lapso 
existente entre o furto e a comunicação ao banco não afasta a responsabilidade da instituição financeira. Cito: 
REsp 1.737.411/SP, Terceira Turma, DJe de 12.04.2019; REsp 970.322/RJ, Quarta Turma, DJe de 19.03.2010; 
REsp 348.343/SP, Terceira Turma, DJ de 26.06.2006; REsp nº 1.058.221/PR, Terceira Turma, DJe de 
14.10.2011; REsp nº 970.322/RJ, Quarta Turma, DJe de 19.03.2010. 
4. Importante consignar ainda tratar-se de pessoa idosa, sabidamente com maior dificuldade de acesso à 
informação tecnológica. Tal condição comumente torna esse tipo de consumidor vítima fácil dos ataques 
fraudulentos. A imputação de responsabilidade há de ser feita sob as luzes do Estatuto do Idoso e da 
Convenção Interamericana sobre a Proteção do Direitos Humanos dos Idosos, sempre considerando a sua 
peculiar situação de consumidor hipervulnerável. O serviço inseguro para o idoso é defeituoso, nos termos do 
Código de Defesa do Consumidor, atraindo a responsabilidade objetiva das rés. Precedentes. 
5. Apelação provida. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5011036-86.2021.4.04.7204, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGER RAUPP RIOS, POR MAIORIA, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 15.08.2023) 

 
52 – DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PROGRESSÕES FUNCIONAIS. DECRETO 84.669/80. COISA 
JULGADA. 
Nada obstante o entendimento desta corte acerca da legalidade do Decreto nº 87.669/80, quanto às datas 
fixas para o termo inicial da contagem de progressões funcionais (março e setembro), no caso em exame deve 
ser observado o título executivo, que determina a aplicabilidade do referido decreto para fins de progressão 
funcional dos servidores, sob pena de violação à coisa julgada. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5045342-28.2022.4.04.0000, 4ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL LUÍS ALBERTO D’AZEVEDO 
AURVALLE, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 10.08.2023) 

 
53 – DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DE 
AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. ALTERAÇÃO DO QUADRO DE CREDORES DOS EXPROPRIADOS. INCLUSÃO DE 
ADVOGADO DA EMPRESA CREDORA PARA RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS EM POSIÇÃO DE 
PREFERÊNCIA. PRECLUSÃO. UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DE TERCEIROS PARA PAGAMENTO DE DÍVIDA 
PRÓPRIA. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DE CONCURSO DE CREDORES DA MESMA NATUREZA. RELAÇÕES 
JURÍDICAS SUBJACENTES QUE NÃO SE EQUIVALEM. 
1. A ordem de pagamento dos credores dos expropriados, valendo-se da indenização que receberão do INCRA, 
foi definida em 2006, ainda na sentença da ação de desapropriação, considerando os pedidos de habilitação 
de créditos e penhoras no rosto dos autos ainda na fase de conhecimento. 
2. O surgimento posterior do direito a honorários contratuais na fase de cumprimento de sentença é inapto a 
modificar a natureza e a ordem de preferência do crédito hipotecário que a empresa credora receberá. Ou 
seja, é notória a preclusão, como concluiu o magistrado. 
3. Considerando que o valor da indenização é insuficiente para pagar todos os credores e que o crédito da 
agravante é hipotecário, a inclusão do seu advogado em posição de preferência no quadro de credores dos 
expropriados faria com que a empresa, ao fim e ao cabo, satisfizesse uma dívida sua valendo-se de recursos 
de terceiros (dado que os honorários contratuais em discussão não são devidos pelos réus, e sim pela empresa 
contratante), o que torna ainda mais injustificável o pedido. 
4. Não prospera a tese de violação de concurso de credores da mesma natureza, pois os honorários contratuais 
dos procuradores já habilitados são devidos pelos próprios réus da ação de desapropriação, ao passo que os 
honorários contratuais perseguidos pelo advogado são devidos exclusivamente pela empresa credora, de 
sorte que as relações jurídicas subjacentes são distintas. 
5. Agravo de instrumento improvido. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5040998-04.2022.4.04.0000, 12ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO PEDRO GEBRAN 
NETO, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 17.08.2023) 
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54 – DIREITO DA SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. VOSORITIDA (VOXZOGO). ACONDROPLASIA. 
INEXISTÊNCIA DE ALTERNATIVAS TERAPÊUTICAS. 
1. O direito fundamental à saúde está reconhecido pela Constituição Federal, nos seus arts. 6º e 196, como 
legítimo direito social fundamental do cidadão, que deve ser garantido por meio de políticas sociais e 
econômicas. 
2. Observando as premissas elencadas no julgado Suspensão de Tutela Antecipada nº 175 (decisão da Corte 
Especial no agravo regimental respectivo proferida em 17 de março de 2010, relator o Ministro Gilmar 
Mendes), quando da avaliação de caso concreto, devem ser considerados, entre outros, os seguintes fatores: 
(a) a inexistência de tratamento/procedimento ou medicamento similar/genérico oferecido gratuitamente 
pelo SUS para a doença ou, no caso de existência, sua utilização sem êxito pelo postulante ou sua inadequação 
devido a peculiaridades do paciente; (b) a adequação e a necessidade do tratamento ou do medicamento 
pleiteado para a doença que acomete o paciente; (c) a aprovação do medicamento pela ANVISA (só podendo 
ser relevada em situações muito excepcionais, segundo disposto nas Leis nos 6.360/76 e 9.782/99); e (d) a não 
configuração de tratamento experimental. 
3. Ainda, justifica-se a atuação judicial para garantir, de forma equilibrada, assistência terapêutica integral ao 
cidadão consoante definido pelas Leis nos 8.080/90 e 12.401/2011, de modo a não prejudicar um direito 
fundamental e, tampouco, inviabilizar o sistema de saúde pública. 
4. O conjunto probatório é firme em apontar a eficácia e a adequação do fármaco, em geral, bem como para 
o caso em particular, além de atestar a ausência de alternativas terapêuticas na rede pública de saúde. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5034217-06.2022.4.04.7100, 5ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ALEXANDRE GONÇALVES LIPPEL, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 03.08.2023) 

 
55 – EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. MULTA. SALÁRIO MÍNIMO. 
Sendo o salário mínimo utilizado como mera referência para base de cálculo inicial da multa, não há que se 
falar em indexação, tampouco em qualquer inconstitucionalidade por violação ao art. 7º, inciso IV, da 
Constituição Federal. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5004672-55.2022.4.04.7110, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO FAVRETO, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 08.08.2023) 

 
56 – MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. LIMITE. ANÁLISE SOBRE REGULARIDADE FORMAL DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. MÉRITO. JURISDIÇÃO RESERVADA AO STF. 
1. É cabível mandado de segurança para afastar a ilegalidade praticada pela autoridade impetrada, porquanto 
a decisão atacada contraria o Tema 138, sob Repercussão Geral do Supremo Tribunal Federal, assinalando 
que: “Ao Estado é facultada a revogação de atos que repute ilegalmente praticados; porém, se de tais atos já 
tiverem decorrido efeitos concretos, seu desfazimento deve ser precedido de regular processo 
administrativo”. 
2. Descabe a esta Corte Regional ultrapassar os limites da (ir)regularidade formal, porque o pagamento da 
rubrica que se cogita suprimir decorre de decisão judicial da Corte Excelsa. 
3. A extensão, ou não, da liminar deferida perante o STF em favor daqueles que eram servidores da UNB e 
foram transferidos para outras universidades está reservada à jurisdição do Supremo Tribunal Federal. 
4. Provida a apelação para conceder a ordem em favor do autor, exclusivamente, em face da invalidade do 
procedimento administrativo. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5049836-10.2021.4.04.7100, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO PEDRO GEBRAN NETO, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 16.08.2023) 

 
57 – MULTA DE TRÂNSITO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO DE VENDA DO VEÍCULO. INFRAÇÕES DE TRÂNSITO. 
ART. 134 DO CTB. RELATIVIZAÇÃO. NÃO CABIMENTO. 
1. O art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro dispõe que, no caso de transferência de propriedade de veículo, 
deve o antigo proprietário encaminhar ao órgão de trânsito, dentro do prazo legal, o comprovante de 
transferência de propriedade, sob pena de se responsabilizar solidariamente pelas penalidades impostas. 
2. Os precedentes desta Corte, alinhados ao entendimento anterior do Superior Tribunal de Justiça, entendiam 
pela relativização do mencionado dispositivo quando efetivamente comprovado que a infração fora praticada 
pelo terceiro adquirente. 
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3. Todavia, revendo posicionamento anterior, o e. Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de 
que “a mitigação da regra da responsabilidade solidária diz respeito, tão somente, aos débitos de natureza 
tributária, uma vez que é vedada a criação de responsabilidade tributária ao antigo proprietário quando esta 
não estiver prevista no Código Tributário Nacional” (STJ, AgInt no AgInt no AREsp nº 1.793.208/MS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 04.04.2022, DJe de 07.04.2022), passando a entender, 
assim, não ser possível afastar a responsabilidade solidária do antigo proprietário quanto às penalidades de 
trânsito. 
4. Em decorrência da alteração jurisprudencial da Corte Superior e da expressa determinação legal, é indevida 
a mitigação do artigo 134 do CTB no que toca às infrações de trânsito. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5011443-10.2021.4.04.7102, 4ª TURMA, JUÍZA FEDERAL VERA LÚCIA FEIL, POR UNANIMIDADE, JUNTADO 
AOS AUTOS EM 18.08.2023) 

 
58 – AMBIENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER (RECUPERAÇÃO DA 
ÁREA DEGRADADA) E OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. JUÍZO DE RETRATAÇÃO.  
1. A restauração in natura nem sempre se mostra suficiente para reverter ou recompor – de forma integral – 
as várias dimensões do dano ambiental causado. 
2. No caso dos autos, condenar somente ao replantio seria transformar a atividade ilícita em atividade 
lucrativa, de exploração ilegal de mata nativa com o único ônus de replantá-la. 
3. Cabível, no caso, a indenização pecuniária por dano intermitente e por dano ambiental residual a ser 
apurada em liquidação de sentença após produção de perícia técnica. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5002957-10.2015.4.04.7211, 3ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ROGERIO FAVRETO, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 08/08/2023) 
 
59 – AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO DA SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
IMPRESCINDIBILIDADE. DEMONSTRAÇÃO. 
O medicamento Rituximabe, por apresentar boa resposta em casos refratários, torna-se, com base na 
medicina baseada em evidências, imprescindível para o tratamento de dermatomiosite juvenil. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5019753-36.2020.4.04.7200, 9ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO AFONSO BRUM VAZ, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 04.09.2023) 

 
60 – PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE SAÚDE. MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 
Não é admitida a inclusão da União Federal, na condição de litisconsorte por determinação judicial, em ação 
que tenha por objeto o fornecimento de medicamento não incorporado ao Sistema Único de Saúde. 
Orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do RE 1.366.243 TPI-Ref/SC. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5012574-15.2023.4.04.0000, 5ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL OSNI CARDOSO FILHO, 
POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 22.08.2023) 

 

 
 
01 – PREVIDENCIÁRIO. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. TRABALHADOR AUTÔNOMO. 
EMPRESÁRIO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. CONDIÇÕES. RUÍDO. EPI. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 
1. Improcede o pedido de reconhecimento da especialidade do trabalho exercido na condição por contribuinte 
individual (trabalhador autônomo ou empresário), quando a insalubridade ou periculosidade do trabalho pode 
ser neutralizada por EPI eficaz, cuja utilização depende apenas da vontade do próprio segurado. 
2. Os riscos à saúde ou a exposição a perigo não podem ser gerados pelo próprio trabalhador, nem pode a 
conduta do trabalhador ser o fator fundamental de agravamento de tais riscos, nos casos em que, podendo 
tomar conduta que preserve a incolumidade física, opta por praticar conduta que acentue os riscos, 
concorrendo para a precariedade das condições de trabalho, e com isso, posteriormente, imputa ao Estado os 
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ônus de tal negligência (TRF4, Processo nº 5028216-77.2018.4.04.9999, Turma Regional Suplementar do PR, 
rel. Márcio Antônio Rocha, juntado aos autos em 02.07.2020). 
3. Considerando que o apelante laborou na qualidade de contribuinte individual (empresário proprietário da 
própria relojoaria), é incabível o reconhecimento da especialidade pela exposição a agentes químicos. 
4. Quanto à exposição ao ruído, é outro o entendimento, pois a discussão sobre o uso e a eficácia do EPI perde 
relevância, tendo em vista os termos da decisão do STF em sede de repercussão geral (ARE 664.335, rel. Min. 
Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 04.12.2014), conforme acima explicitado. 
5. Na forma do julgamento do Tema 174/TNU, acórdão publicado em 21.03.2019, firmou-se a tese de que “(a) 
A partir de 19 de novembro de 2003, para a aferição de ruído contínuo ou intermitente, é obrigatória a 
utilização das metodologias contidas na NHO-01 da FUNDACENTRO ou na NR-15, que reflitam a medição de 
exposição durante toda a jornada de trabalho, vedada a medição pontual”. 
6. Não tem direito à aposentadoria por tempo de serviço/contribuição o segurado que, mediante a soma do 
tempo judicialmente reconhecido com o tempo computado na via administrativa, não possuir tempo 
suficiente e implementar os demais requisitos para a concessão do benefício. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5013206-51.2022.4.04.9999, 10ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ FERNANDO WOWK PENTEADO, 
POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 12.07.2023) 

 
02 – DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. DECADÊNCIA. 
REVISIONAL DE APOSENTADORIA. RECOMPOSIÇÃO DE TETOS. PRESCRIÇÃO. 
1. Ao julgar o Tema 1057, transitado em julgado em 04.03.2022, o STJ uniformizou a compreensão acerca da 
legitimidade dos pensionistas e sucessores de segurado previdenciário para ajuizar revisionais. 
2. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que a decadência não atinge a revisão previdenciária 
postulada em função dos tetos instituídos pelas ECs 20/98 e 41/03, uma vez que esta não visa ao ato de 
concessão, e sim aos reajustes posteriores da renda do benefício. 
3. O Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento de que o limitador (teto do salário de contribuição) é 
elemento externo à estrutura jurídica dos benefícios previdenciários, motivo pelo qual todo excesso não 
aproveitado em razão da restrição poderá ser utilizado sempre que alterado o teto, readequando-se ao novo 
limite. 
4. Acerca da prescrição, já foi julgado o Tema 1005 pelo STJ, em 23.06.2021, tendo sido fixada a seguinte tese: 
“na ação de conhecimento individual, proposta com o objetivo de adequar a renda mensal do benefício 
previdenciário aos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 e cujo pedido coincide com 
aquele anteriormente formulado em ação civil pública, a interrupção da prescrição quinquenal, para 
recebimento das parcelas vencidas, ocorre na data de ajuizamento da lide individual, salvo se requerida a sua 
suspensão, na forma do art. 104 da Lei 8.078/90”. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5005206-33.2021.4.04.7207, 9ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO AFONSO BRUM VAZ, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 06.07.2023) 

 
03 – PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 
REPETITIVAS (IRDR) Nº 17. NOVA CONTEXTUALIZAÇÃO À VISTA DA INOVAÇÃO LEGISLATIVA QUE PREVIU A 
AUTODECLARAÇÃO DO SEGURADO. APLICABILIDADE DA TESE A CASOS EM QUE A AUTODECLARAÇÃO, EM 
COTEJO COM A PROVA MATERIAL, NÃO PERMITE O RECONHECIMENTO DO PERÍODO PLEITEADO, 
NOTADAMENTE ANTES DOS DOZE ANOS DE IDADE. 
1. À vista da inovação legislativa trazida pela Medida Provisória nº 871, de 18.01.2019, convertida na Lei nº 
13.846, de 18.06.2019, que alterou os arts. 106 e 55, § 3º, e acrescentou os arts. 38-A e 38-B, todos da LBPS, 
o tempo de serviço rural será comprovado por autodeclaração do segurado, ratificada por entidades ou órgãos 
públicos credenciados. Ausente a ratificação, a autodeclaração deverá estar acompanhada de documentos 
hábeis a constituir início de prova material. 
2. Na hipótese de a autodeclaração, em cotejo com a prova material, não ser suficiente para o reconhecimento 
pretendido, e desde que a prova oral possa suprir essa deficiência probatória, a oitiva de testemunhas é 
indispensável à comprovação do tempo de atividade rural, valendo-se o magistrado da faculdade-dever de 
determinar as provas necessárias ao julgamento do mérito, nos termos do art. 370 do CPC. 
3. Se há a necessidade de prova mais robusta para o reconhecimento de atividade rural desenvolvida antes 
dos 12 (doze) anos de idade, não será suficiente, via de regra, a autodeclaração do segurado, tornando-se, no 
mais das vezes, imprescindível a prova testemunhal. 
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4. Se já não era possível dispensar a prova oral mesmo quando houvesse tomada de depoimentos em 
justificação administrativa – insuficientes, no entanto, a permitir o reconhecimento do tempo rural –, da 
mesma forma aquela não poderá ser dispensada se o conjunto probatório, formado por início de prova 
material e autodeclaração, for também insuficiente para tal reconhecimento. A lógica que vingou naquele 
julgamento é inteiramente aplicável a esses últimos casos, pois as situações são similares. 
5. Reclamação provida para cassar a sentença do processo originário, reabrindo-se a instrução do feito de 
forma a propiciar a produção da prova testemunhal. 
(TRF4, RECLAMAÇÃO (SEÇÃO) Nº 5003943-19.2022.4.04.0000, 3ª SEÇÃO, DESEMBARGADOR FEDERAL CELSO KIPPER, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 28.07.2023) 

 
04 – PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUTOS QUE RETORNAM DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
PROSSEGUIMENTO DO JULGAMENTO DA CAUSA. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. LABOR RURAL NO 
PERÍODO DE CARÊNCIA. PROVA TESTEMUNHAL. AMPLIAÇÃO DA EFICÁCIA PROBATÓRIA DO INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL EM NOME DA ESPOSA. AUSÊNCIA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, apreciando o Recurso Especial nº 1.638.913, interposto pelo autor, deu-lhe 
parcial provimento, para determinar o retorno dos autos a este Tribunal, a fim de que se prossiga no 
julgamento da causa e se verifique se a prova testemunhal é capaz de ampliar a eficácia probatória dos 
documentos em nome da esposa do autor, de modo a atestar o efetivo exercício de atividade rural no período 
de carência legalmente exigido para a percepção de aposentadoria rural por idade. 
2. A análise da prova oral colhida nos autos revela a narrativa de fatos que, em sua maioria, são anteriores ao 
casamento do autor, sendo que, em relação ao período posterior às núpcias, os testigos são frágeis e/ou 
contraditórios. 
3. Em sendo assim, tem-se que a prova testemunhal em nada amplia a eficácia probatória dos documentos 
em nome da esposa, em relação à suposta atividade rural no período de carência do benefício postulado, qual 
seja, nos 174 meses anteriores ao requerimento administrativo (artigo 48, §§ 1º e 2º, c/c artigo 142, ambos 
da Lei nº 8.213/91). 
4. Assim sendo, não faz jus o autor à aposentadoria por idade rural. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5000197-85.2023.4.04.9999, 9ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL SEBASTIÃO OGÊ MUNIZ, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 07.07.2023) 

 
05 – PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTES NOCIVOS. RUÍDO. AGENTES QUÍMICOS. CAL E 
CIMENTO. EMPRESA ATIVA. LAUDO SIMILAR. IMPOSSIBILIDADE. PROVA INSUFICIENTE DE TEMPO EXERCIDO 
EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. CONCESSÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. 
1. A lei em vigor quando da prestação dos serviços define a configuração do tempo como especial ou comum, 
o qual passa a integrar o patrimônio jurídico do trabalhador, como direito adquirido. 
2. Até 28.04.1995, admite-se o reconhecimento da especialidade do trabalho por categoria profissional; a 
partir de 29.04.1995, é necessária a comprovação da efetiva exposição aos agentes prejudiciais à saúde, de 
forma não ocasional nem intermitente, por qualquer meio de prova; a contar de 06.05.1997, a comprovação 
deve ser feita por formulário-padrão (PPP) embasado em laudo técnico (LTCAT) ou por perícia técnica. 
3. Considera-se especial a atividade em que o segurado esteve exposto a ruídos superiores a 80 decibéis até a 
data de 05.03.1997, por conta do enquadramento legal/profissional previsto nos Decretos 53.831/64 e 
83.080/79. Com a edição do Decreto 2.172/97, o limite mínimo passou a ser 90 decibéis, sendo reduzido para 
85 decibéis, a contar de 19.11.2003, conforme previsto no Decreto 4.882/2003. O Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento do ARE 664.335, fixou o entendimento de que: 1) o direito à aposentadoria especial pressupõe 
a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz 
de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial; 2) na hipótese de 
exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no 
âmbito do perfil profissiográfico previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do equipamento de proteção 
individual (EPI) não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria. 
4. Admite-se o reconhecimento da atividade especial pela exposição habitual e permanente aos agentes 
químicos nocivos à saúde, independentemente de análise quantitativa (concentração, intensidade, etc.). Para 
tanto, basta a análise qualitativa (exposição aos agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho). 
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5. Desde que comprovada a exposição habitual e permanente do trabalhador aos agentes nocivos poeira de 
cal e cimento em níveis insalubres, é possível o reconhecimento do caráter especial da atividade laboral, com 
base no Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64, código 1.2.9, e no Anexo nº 13 da NR nº 15 do Ministério do 
Trabalho e Emprego. Precedentes deste Tribunal Regional Federal e do Superior Tribunal de Justiça. 
6. Admite-se a prova técnica por similaridade para verificação das condições de trabalho quando inviável a 
aferição direta, desde que em estabelecimento de condições semelhantes àquelas onde o segurado laborou 
originariamente. 
7. Em se tratando de empresa ativa, não se admite a utilização de prova por similaridade, cabendo ao autor 
diligenciar para a obtenção do documento elaborado pela empresa de vínculo. 
8. A ausência de conteúdo probatório válido a instruir a inicial implica a carência de pressuposto de 
constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção sem o julgamento do mérito. 
Dessa forma, possibilita-se que a parte autora ajuíze nova ação, caso obtenha prova material hábil a 
demonstrar o exercício do labor rural durante o período de carência necessário para a concessão da 
aposentadoria pleiteada. Precedente do STJ. 
9. Preenchidos os requisitos legais, faz jus a parte autora ao benefício de aposentadoria por tempo de 
contribuição, desde a DER. 
10. Consectários legais fixados nos termos do decidido pelo STF (Tema 810) e pelo STJ (Tema 905). A partir de 
09.12.2021, deve ser observado para fins de atualização monetária e juros de mora, de acordo com art. 3º da 
EC 113/2021, o índice da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), acumulado 
mensalmente. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5064471-35.2017.4.04.7100, 5ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ALEXANDRE GONÇALVES LIPPEL, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 03.08.2023) 

 
06 – PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. LAUDO PERICIAL INSUFICIENTE E TEMERÁRIO. 
TRABALHADOR RURAL COM HISTÓRICO DE LINFOMA DE HODGKIN. MANIPULAÇÃO DE AGROTÓXICOS. 
SENTENÇA ANULADA. JULGAMENTO NA FORMA DO ART. 942 DO CPC. 
1. Quando a perícia judicial não cumpre os pressupostos mínimos de idoneidade da prova técnica, ela é 
produzida, na verdade, de maneira a furtar do magistrado o poder de decisão. 
2. Hipótese em que foi anulada a sentença para a realização de prova pericial por médico especialista em 
oncologia, uma vez que o jusperito, especializado em medicina do trabalho, foi contraditório e imprevidente, 
porquanto afirmou que o autor poderia continuar a exercer atividades como trabalhador rural, inclusive que 
poderia haver contato com produtos químicos, mas que isso não seria prejudicial à saúde do autor, 
desconsiderando o histórico do segurado, que teve linfoma de Hodgkin, cientificamente associado à 
manipulação de agrotóxicos. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5005341-74.2022.4.04.9999, 9ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO AFONSO BRUM VAZ, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 06.07.2023) 

 
07 – PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. QUALIDADE DE SEGURADO E CARÊNCIA. 
RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. 
A jurisprudência deste Tribunal tem entendido possível o aproveitamento da sentença em ação trabalhista 
como início de prova material do vínculo empregatício, mesmo que o INSS não tenha sido parte naquele 
processo, desde que atendidos alguns requisitos, como forma de evitar o ajuizamento de reclamatória 
trabalhista apenas com fins previdenciários: a) ajuizamento da ação contemporâneo ao término do vínculo 
empregatício; b) a sentença não seja mera homologação de acordo; c) tenha sido produzida naquele processo 
prova do vínculo laboral; e d) não haja prescrição das verbas indenizatórias. 
Caso em que a prova é apta e suficiente, pois comprovado o efetivo litígio na ação trabalhista, que culminou 
em sentença condenatória em relação ao reconhecimento do vínculo e pagamento de verbas salariais, tendo 
a empregadora cumprido a determinação de recolher as contribuições previdenciárias apuradas naquele 
processo, após vista da conta de liquidação à União, que, por intermédio de sua Procuradoria Federal, nada 
opôs ao valor apurado. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5009998-59.2022.4.04.9999, 10ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO ANTÔNIO ROCHA, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 18.07.2023) 
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08 – PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. AUXÍLIO-DOENÇA E APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA. SENTENÇA ANULADA. 
1. O direito à aposentadoria por invalidez e ao auxílio-doença pressupõe a presença de três requisitos: (1) 
qualidade de segurado ao tempo de início da incapacidade, (2) carência de 12 (doze) contribuições mensais, 
salvo as hipóteses previstas no art. 26, II, da Lei nº 8.213, que dispensam o prazo de carência, e (3) requisito 
específico, relacionado à existência de incapacidade impeditiva para o labor habitual em momento posterior 
ao ingresso no Regime Geral da Previdência Social, aceitando-se, contudo, a derivada de doença anterior, 
desde que agravada após o ingresso no RGPS, nos termos do art. 42, § 2º, e do art. 59, parágrafo único, ambos 
da Lei nº 8.213. 
2. A realização de nova perícia é recomendada quando a matéria não parecer ao juiz suficientemente 
esclarecida (art. 480, caput, do CPC). Havendo necessidade de novo exame médico, é admissível a anulação 
da sentença e a reabertura da instrução processual. 
3. Sentença anulada para retorno dos autos à origem e realização de novo exame pericial. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5021340-04.2021.4.04.9999, 5ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL OSNI CARDOSO FILHO, POR MAIORIA, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 01.08.2023) 

 
09 – PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. REQUISITOS. QUALIDADE DE SEGURADO DO FALECIDO. 
CONDIÇÃO DE SEGURADO ESPECIAL. INDÍGENA. CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. FILHO MENOR DE 21 ANOS. 
1. A concessão do benefício de pensão por morte depende do preenchimento dos seguintes requisitos: a) a 
ocorrência do evento morte; b) a condição de dependente de quem objetiva a pensão; c) a demonstração da 
qualidade de segurado do de cujus por ocasião do óbito. O benefício independe de carência e é regido pela 
legislação vigente à época do óbito. 
2. Comprovado o preenchimento de todos os requisitos legais, a parte autora faz jus ao benefício de pensão 
por morte. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5006450-26.2022.4.04.9999, 10ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO ANTONIO ROCHA, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 18.07.2023) 

 
10 – PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REQUISITOS. QUALIDADE DE 
SEGURADO. CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONTAGEM RECÍPROCA. 
1. O tempo de contribuição para regime próprio de previdência social pode ser computado para o Regime 
Geral de Previdência Social, se comprovado mediante a apresentação da Certidão de Tempo de Contribuição 
– CTC, na forma do art. 130 do Decreto nº 3.048/99. 
2. A Constituição Federal, em seus artigos 194 e seguintes, estabelece a premissa da universalidade do Regime 
Geral da Previdência Social, destinado a atender, em caráter subsidiário, aos segurados e aos seus 
dependentes não vinculados a regimes próprios, bem como prevê a possibilidade de contagem recíproca das 
contribuições previdenciárias mediante compensação entre os regimes. 
3. É possível efetuar a contagem recíproca de tempo de contribuição em regime próprio, para fins de 
requerimento de benefício no RGPS, desde que não tenha sido utilizado para fins de concessão de benefício 
no regime próprio. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5016285-48.2021.4.04.7000, 10ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO ANTÔNIO ROCHA, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 18.07.2023) 

 
11 – PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. PRECLUSÃO. CABIMENTO. ERRO DE FATO. 
VIOLAÇÃO MANIFESTA DE NORMA JURÍDICA. CONCESSÃO DE GRATUIDADE DA JUSTIÇA. ALCANCE. 
A teor da Súmula nº 514 do STF, admite-se ação rescisória contra sentença transitada em julgado, ainda que 
contra ela não se tenham esgotado todos os recursos. 
Não inviabiliza o ajuizamento da ação rescisória a alegação de que a sentença teria incorrido em erro material 
ao conceder aposentadoria por idade híbrida, dado que o pedido na ação originária foi de concessão de 
aposentadoria por tempo de contribuição. A sentença transitada em julgado produz os efeitos da res judicata 
e apresenta-se exequível enquanto não revogada pelo remédio próprio da ação rescisória. Ou seja, enquanto 
não rescindido, o julgado prevalece. 
Incorre em erro de fato e violação manifesta de norma jurídica a decisão que considerou ter a segurada 
completado 60 anos na DER, quando em verdade tinha somente 50 anos. Equívoco etário facilmente 
verificável a partir dos documentos constantes dos autos, a respeito do qual não houve controvérsia no curso 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5021340-04.2021.4.04.9999&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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do processo, e determinante para a concessão do benefício de aposentadoria híbrida, acarretando afronta 
manifesta ao disposto no art. 48, § 3º, da Lei nº 8.213/91, incluído pela Lei nº 11.718/2008. 
Sentença parcialmente desconstituída quanto à concessão do benefício de aposentadoria híbrida, mantida a 
decisão quanto ao reconhecimento da atividade rural em regime de economia familiar. 
Deferida a gratuidade da justiça, a eficácia da concessão do benefício prevalecerá, independentemente de 
renovação de seu pedido, em todas as instâncias e para todos os atos do processo – alcançando, inclusive, as 
ações incidentais ao processo de conhecimento, os recursos, as rescisórias, assim como o subsequente 
processo de execução e eventuais embargos à execução –, somente perdendo sua eficácia por expressa 
revogação pelo juiz ou tribunal (STJ, Corte Especial, AgRg no EAREsp nº 86.915/SP, rel. Min. Raul Araújo, DJe 
04.03.2015). 
(TRF4, AÇÃO RESCISÓRIA (SEÇÃO) Nº 5045518-07.2022.4.04.0000, 3ª SEÇÃO, DESEMBARGADOR FEDERAL ALEXANDRE GONÇALVES 
LIPPEL, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 28.07.2023) 

 
12 – PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DA PROVA PERICIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO. JULGAMENTO PELO COLEGIADO AMPLIADO. 
1. É de ser anulada a sentença, por cerceamento de defesa, em virtude da ausência da prova pericial, tendo 
em vista a sua essencialidade para a comprovação das atividades desempenhadas pelo segurado e dos agentes 
nocivos a que estava exposto o segurado na prestação do labor. 
2. O formulário PPP e o laudo elaborados por médica do trabalho com base nas informações prestadas pelo 
segurado, isoladamente, não se prestam como meio de prova do alegado exercício de atividades nocivas pela 
parte autora, porquanto se trata de prova produzida unilateralmente pela parte interessada. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5025315-89.2021.4.04.7200, 9ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO AFONSO BRUM VAZ, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 06.07.2023) 

 
13 – PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA CONDICIONAL. NULIDADE. PROCESSO EM CONDIÇÕES 
DE IMEDIATO JULGAMENTO. ART. 1.013, § 3º, DO CPC. ESTAGIÁRIO. LEI 6.494/77. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. TEMPO URBANO COMUM. LABOR EXERCIDO EM CONDIÇÕES 
ESPECIAIS. DIREITO ADQUIRIDO. PERÍODO EM GOZO DE BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. CONTRIBUINTE 
INDIVIDUAL. HIDROCARBONETOS. SUBSTÂNCIAS CANCERÍGENAS. EPI. INEFICÁCIA. RUÍDO. METODOLOGIA 
DE AFERIÇÃO. PERICULOSIDADE. INFLAMÁVEIS. PENOSIDADE. MOTORISTA DE ÔNIBUS E COBRADOR. 
MOTORISTA DE CAMINHÃO E AJUDANTE. APOSENTADORIA ESPECIAL. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. DER. 
AFASTAMENTO DA ATIVIDADE. TEMA 709 STF. IMPLANTAÇÃO. 
1. Embora o caso de nulidade da sentença condicional não esteja previsto expressamente no rol das hipóteses 
do § 3º do art. 1.013 do CPC, que determina que o tribunal deve decidir desde logo o mérito quando o processo 
estiver em condições de imediato julgamento, trata-se de hipótese equivalente às arroladas, motivo pelo qual 
deve ser adotada a mesma solução, sobretudo em virtude da ausência de qualquer prejuízo para os litigantes, 
e em atendimento ao princípio da celeridade processual. 
2. O estágio, na forma da Lei nº 6.494/77, não constitui vínculo empregatício de qualquer natureza, uma vez 
voltado à formação profissional do educando, não sendo o estagiário segurado obrigatório da Previdência 
Social. 
3. Em demandas previdenciárias, nos casos em que houver ausência ou insuficiência de provas do direito 
reclamado, o processo deve ser extinto sem julgamento de mérito. Precedente da Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, em sede de recurso representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), lavrado no REsp nº 
1.352.721/SP (rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 16.12.2015). 
4. No caso do contribuinte individual ou do trabalhador autônomo, é o próprio segurado o responsável pelo 
recolhimento das contribuições. Existindo prova do efetivo recolhimento das contribuições previdenciárias, é 
possível a averbação do período respectivo para tempo de contribuição e carência. 
5. Comprovado o exercício de atividade especial, conforme os critérios estabelecidos na lei vigente à época do 
exercício, o segurado tem direito adquirido ao cômputo do tempo de serviço como tal. 
6. Até 28.04.1995, é admissível o reconhecimento da especialidade do trabalho por categoria profissional; a 
partir de 29.04.1995, é necessária a demonstração da efetiva exposição, de forma não ocasional nem 
intermitente, a agentes prejudiciais à saúde, por qualquer meio de prova; e, a contar de 06.05.1997, a 
comprovação deve ser feita por formulário-padrão embasado em laudo técnico ou por perícia técnica. 
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7. O segurado que exerce atividades em condições especiais, quando em gozo de auxílio-doença, seja 
acidentário, seja previdenciário, faz jus ao cômputo desse mesmo período como tempo de serviço especial 
(Tema 998 do STJ). 
8. Não há vedação legal ao cômputo como especial de períodos trabalhados como contribuinte individual, 
tampouco à concessão de aposentadoria especial a essa categoria de segurados da Previdência Social. 
9. Apesar de não haver previsão específica de especialidade pela exposição a hidrocarbonetos em decreto 
regulamentador, a comprovação da manipulação dessas substâncias químicas de modo habitual e permanente 
é suficiente para o reconhecimento da especialidade da atividade exposta ao referido agente nocivo, dado o 
caráter exemplificativo das normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades 
nocivos à saúde do trabalhador (Tema 534 do STJ), sendo desnecessária a avaliação quantitativa (art. 278, § 
1º, I, da IN 77/2015 c/c Anexo 13 da NR-15). 
10. Em se tratando de agente cancerígeno, a utilização de equipamentos de proteção individual é irrelevante 
para o reconhecimento das condições especiais da atividade. 
11. Considera-se especial a atividade desenvolvida com exposição a ruído superior a 80 dB até 05.03.1997; 
superior a 90 dB entre 06.03.1997 e 18.11.2003; e superior a 85 dB a partir de 19.11.2003 (REsp 1.398.260). 
Persiste a condição especial do labor, mesmo com a redução do ruído aos limites de tolerância pelo uso de 
EPI. 
12. Conforme a Norma de Higiene Ocupacional nº 1 (NHO 01) da FUNDACENTRO, o ruído deve ser calculado 
mediante uma média ponderada (Nível de Exposição Normalizado – NEN). Em se tratando de níveis variáveis 
de ruído, deve-se adotar o critério do “pico de ruído”, afastando-se o cálculo pela média aritmética simples, 
por não representar com segurança o grau de exposição ao agente nocivo durante a jornada de trabalho (Tema 
1.083 do STJ). 
13. Não se há de negar aplicação à Súmula 198 do TFR, que assim dispõe: “Atendidos os demais requisitos, é 
devida a aposentadoria especial, se perícia judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa, 
insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em regulamento”. Havendo, portanto, a comprovação de que o 
trabalho foi exercido em condições prejudiciais à saúde, deverá ser considerado especial, ainda que a atividade 
não esteja arrolada nos Decretos 2.172/97 ou 3.048/99. 
14. A exposição do trabalhador a agentes inflamáveis revela, da mesma forma que a exposição a tensões 
elétricas, um fator de risco bem superior à média, porquanto um único momento de desatenção pode implicar 
uma fatalidade, o que não é o caso de outros agentes, que exigem maior tempo de contato. Nessas condições, 
exigir do trabalhador um contato permanente com o agente seria o mesmo que exigir condições não humanas 
de trabalho, que demandariam atenção redobrada durante todo o período da jornada de trabalho, e muito 
provavelmente implicariam o perecimento físico, ou, pelo menos, a degradação psicológica do segurado. 
15. Deve ser admitida a possibilidade de reconhecimento do caráter especial das atividades de motorista ou 
de cobrador de ônibus, bem como de motorista e de ajudante de caminhão, em virtude da penosidade, ainda 
que a atividade tenha sido prestada após a extinção da previsão legal de enquadramento por categoria 
profissional pela Lei 9.032/1995, desde que tal circunstância seja comprovada por meio de perícia judicial 
individualizada, conforme tese fixada no IAC nº 5033888-90.2018.4.04.0000. 
16. A aposentadoria especial é devida desde a DER. No entanto, uma vez implantado o benefício, deve haver 
o afastamento da atividade tida por especial, sob pena de cessação do pagamento (Tema 709 STF). 
17. Determinada a imediata implantação do benefício. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5003604-57.2015.4.04.7129, 5ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL HERMES SIEDLER DA CONCEIÇÃO 
JÚNIOR, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 31.07.2023) 

 
14 – PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. ATIVIDADE ADMINISTRATIVA REALIZADA EM AMBIENTE HOSPITALAR. INEXISTÊNCIA DE 
EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS BIOLÓGICOS COM HABITUALIDADE E PERMANÊNCIA. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. 
1. É considerada especial a atividade exercida em ambiente hospitalar, desde que as tarefas específicas 
desenvolvidas pelo trabalhador, mesmo que não se relacionem diretamente com a enfermagem, exponham-
no a efetivo e constante risco de contágio por agentes nocivos biológicos em período razoável da jornada 
diária de trabalho. 
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2. A atividade de auxiliar administrativo exercida em ambiente hospitalar não ocasiona, indistintamente, o 
cômputo qualificado do tempo de contribuição, uma vez que o desempenho de atribuições administrativas 
não envolve o contato direto, habitual e prolongado com pacientes portadores de doenças infectocontagiosas 
ou o manuseio de materiais contaminados. 
3. A avaliação da nocividade do trabalho em contato com agentes biológicos é qualitativa, ou seja, a simples 
presença desses agentes no ambiente profissional faz reconhecer a sua existência, que prescinde, pois, de 
mensuração. 
4. Para ter direito à aposentadoria especial, a parte autora deve preencher os requisitos previstos no art. 57 
da Lei nº 8.213, quais sejam: a carência prevista no art. 142 da referida lei e o tempo de trabalho sujeito a 
condições prejudiciais à sua saúde ou à sua integridade física durante 15, 20 ou 25 anos, a depender da 
atividade desempenhada. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5052801-63.2018.4.04.7100, 5ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL OSNI CARDOSO FILHO, POR MAIORIA, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 04.08.2023) 

 
15 – PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE ATIVA. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. REQUISITOS. PROVA. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
MANUTENÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADO DO FALECIDO. PENSÃO POR MORTE. 
1. A jurisprudência tem entendido que o art. 112 da Lei 8.213/1991 se ajusta ao conceito de exceção 
legalmente prevista pelo art. 18 do CPC nos casos em que o segurado efetuou requerimento de benefício por 
incapacidade no INSS antes de seu falecimento, tornando possível ao herdeiro ou sucessor do de cujus pleitear 
em nome próprio, na seara judicial, o direito já vindicado no âmbito administrativo, especialmente diante do 
interesse próprio da parte sucessora no recebimento de pensão por morte, não havendo que se cogitar 
ilegitimidade ad causam. 
2. São requisitos para a concessão dos benefícios previdenciários por incapacidade: a qualidade de segurado; 
o cumprimento do período de carência, salvo nos casos excepcionados por lei; e a incapacidade para o 
trabalho, de caráter permanente (aposentadoria por invalidez) ou temporário (auxílio-doença). 
3. A falta da prova da incapacidade para o exercício de atividade laboral, ou da qualidade de segurado ou do 
cumprimento da carência na data de início da incapacidade, impede a concessão de benefício. 
4. São quatro os requisitos para a concessão do benefício de auxílio-acidente, conforme o art. 86 da Lei nº 
8.213/91: (a) a qualidade de segurado; (b) a ocorrência de acidente de qualquer natureza; (c) a sequela que 
implique redução da capacidade para o trabalho habitual; e (d) o nexo causal entre o acidente e a redução da 
capacidade laboral. 
5. A percepção de auxílio-acidente, no período anterior à Lei 13.846/2019, garantia ao titular do benefício a 
preservação da qualidade de segurado. Precedentes deste Tribunal. 
6. A concessão do benefício de pensão por morte depende do preenchimento dos seguintes requisitos: a) a 
ocorrência do evento morte; b) a condição de dependente de quem objetiva a pensão; c) a demonstração da 
qualidade de segurado do de cujus por ocasião do óbito. O benefício independe de carência e é regido pela 
legislação vigente à época do óbito. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5017488-84.2017.4.04.7000, 10ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO ANTONIO ROCHA, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 13.07.2023) 

 
16 – PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INTERESSE DE AGIR. LABOR EXERCIDO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 
DIREITO ADQUIRIDO. RUÍDO. METODOLOGIA DE AFERIÇÃO. HIDROCARBONETOS. SUBSTÂNCIAS 
CANCERÍGENAS. EPI. INEFICÁCIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
1. Não há falar em ausência de interesse de agir no que toca ao período sobre o qual se postula a especialidade, 
uma vez que compete à administração previdenciária uma conduta positiva, de orientar o segurado sobre a 
possibilidade de ser beneficiado com o reconhecimento de eventual especialidade de período de labor urbano. 
Precedentes. 
2. Comprovado o exercício de atividade especial, conforme os critérios estabelecidos na lei vigente à época do 
exercício, o segurado tem direito adquirido ao cômputo do tempo de serviço como tal. 
3. Até 28.04.1995, é admissível o reconhecimento da especialidade do trabalho por categoria profissional; a 
partir de 29.04.1995, é necessária a demonstração da efetiva exposição, de forma não ocasional nem 
intermitente, a agentes prejudiciais à saúde, por qualquer meio de prova; e, a contar de 06.05.1997, a 
comprovação deve ser feita por formulário-padrão embasado em laudo técnico ou por perícia técnica. 
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4. Considera-se especial a atividade desenvolvida com exposição a ruído superior a 80 dB até 05.03.1997; 
superior a 90 dB entre 06.03.1997 e 18.11.2003; e superior a 85 dB a partir de 19.11.2003 (REsp 1.398.260). 
Persiste a condição especial do labor, mesmo com a redução do ruído aos limites de tolerância pelo uso de 
EPI. 
5. Conforme a Norma de Higiene Ocupacional nº 1 (NHO 01) da FUNDACENTRO, o ruído deve ser calculado 
mediante uma média ponderada (Nível de Exposição Normalizado – NEN). Em se tratando de níveis variáveis 
de ruído, deve-se adotar o critério do “pico de ruído”, afastando-se o cálculo pela média aritmética simples, 
por não representar com segurança o grau de exposição ao agente nocivo durante a jornada de trabalho (Tema 
1.083 do STJ). 
6. Apesar de não haver previsão específica de especialidade pela exposição a hidrocarbonetos em decreto 
regulamentador, a comprovação da manipulação dessas substâncias químicas de modo habitual e permanente 
é suficiente para o reconhecimento da especialidade da atividade exposta ao referido agente nocivo, dado o 
caráter exemplificativo das normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades 
nocivos à saúde do trabalhador (Tema 534 do STJ), sendo desnecessária a avaliação quantitativa (art. 278, § 
1º, I, da IN 77/2015 c/c Anexo 13 da NR-15). 
7. Em se tratando de agente cancerígeno, a utilização de equipamentos de proteção individual é irrelevante 
para o reconhecimento das condições especiais da atividade. 
8. Em demandas previdenciárias, nos casos em que houver ausência ou insuficiência de provas do direito 
reclamado, o processo deve ser extinto sem julgamento de mérito. Precedente da Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, em sede de recurso representativo de controvérsia (CPC, art. 543-C), lavrado no REsp nº 
1.352.721/SP (rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 16.12.2015). 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5001312-63.2018.4.04.7107, 5ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL HERMES SIEDLER DA CONCEIÇÃO 
JÚNIOR, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 31.07.2023) 

 
17 – PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. AUXÍLIO-DOENÇA. REQUISITOS PREENCHIDOS. 
SEGURADO FACULTATIVO DE BAIXA RENDA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ART. 21, § 2º, INC. II, B, DA LEI 
Nº 8.212/1991. 
1. Restringir a redução da alíquota de 5% (cinco por cento) sobre o salário mínimo apenas a quem se dedica 
exclusivamente ao trabalho doméstico, no âmbito de sua residência, gera uma interpretação restritiva e 
desigual no tratamento dos segurados facultativos de baixa renda. 
2. O critério de baixa renda aos cadastrados no CadÚnico, devidamente comprovado, é o fator determinante 
para o enquadramento e o benefício da alíquota reduzida, e não necessariamente a exclusividade do trabalho 
doméstico. 
3. A inexistência de inscrição no CadÚnico não obsta o reconhecimento da condição de segurado facultativo 
de baixa renda, de modo que, estando demonstrado, no conjunto probatório, que a família do segurado 
efetivamente é de baixa renda e que este não possui renda própria, caracteriza-se a sua condição de segurado 
facultativo de baixa renda. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5002146-47.2023.4.04.9999, 9ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO AFONSO BRUM VAZ, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 06.07.2023) 

 
18 – PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TEMA 966/STJ. TEMA 975/STJ. TEMA 313/STF. 
DISTINÇÃO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO. 
POSSIBILIDADE. 
1. Omissão sanada no acórdão quanto à declaração da decadência do direito do impetrante à revisão do 
benefício, a teor do art. 494, inciso II, do CPC. 
2. Reconhecida a distinção do caso em relação à moldura fática dos Temas 966/STJ, 975/STJ e 313/STF, não 
há falar em ocorrência de decadência. 
3. De acordo com a redação dada ao art. 103 da Lei nº 8.213/91 pela Lei nº 13.846/19, o pedido de revisão 
administrativa do benefício interrompe o prazo decadencial, cuja fluência reinicia a partir do dia em que o 
segurado tomar ciência da decisão de indeferimento de revisão de benefício, no âmbito administrativo. 
4. Constando dos autos a prova necessária a demonstrar o exercício de atividade sujeita a condições especiais, 
conforme a legislação vigente na data da prestação do trabalho, o respectivo tempo de serviço deve ser 
computado, com os períodos de labor urbano reconhecidos pelo INSS, para fins de revisão do benefício de 
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aposentadoria por tempo de contribuição. Direito adquirido do autor à concessão do melhor benefício (RE nº 
630.501/RS, rel. Ministra Ellen Gracie, Plenário, DJE 26.08.2013). 
5. A atividade de vigia/vigilante deve ser considerada especial por equiparação à categoria profissional de 
“guarda” até 28.04.1995. Demonstrado o exercício de atividade perigosa, em condições prejudiciais à saúde 
ou à integridade física – risco de morte –, é possível o reconhecimento da especialidade após 28.04.1995. 
Admite-se a possibilidade de caracterização da atividade de vigilante como especial, com ou sem o uso de 
arma de fogo, mesmo após 28.04.1995, desde que comprovada a exposição do trabalhador à atividade nociva, 
de forma permanente, não ocasional nem intermitente. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5001093-23.2022.4.04.7200, 9ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO AFONSO BRUM VAZ, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 06.07.2023) 

 
19 – PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍCIA INCONCLUSA. NOVA PERÍCIA. DEVER DE 
COOPERAÇÃO DO PERITO. APROVEITAMENTO DE LAUDO MEDIANTE COMPLEMENTAÇÃO. 
1. Quando do julgamento do Tema nº 5, a Terceira Seção desta Corte fixou tese no sentido de que deve ser 
admitida a possibilidade de reconhecimento do caráter especial das atividades de motorista ou de cobrador 
de ônibus em virtude da penosidade, ainda que a atividade tenha sido prestada após a extinção da previsão 
legal de enquadramento por categoria profissional pela Lei 9.032/1995, desde que tal circunstância seja 
comprovada por meio de perícia judicial individualizada, possuindo o interessado direito de produzir tal prova. 
Apesar de o julgado fazer referência à atividade de motorista/cobrador de ônibus, tem-se por aplicável sua 
conclusão ao presente caso (motorista de caminhão), ante a suficiência dos parâmetros fixados e a 
similaridade fática das situações. 
2. Havendo omissão por parte do expert, que não analisou a condição penosa do trabalho, impõe-se a 
declaração de nulidade parcial da sentença, a fim de que os autos sejam remetidos à origem, para 
complementação do laudo, pelo mesmo perito. 
3. Somente a total insubsistência incontornável do laudo recomenda a realização de segunda perícia. 
Desprestígio ao auxiliar da justiça, custo financeiro elevadíssimo, risco de resultado não muito diferente 
daquele encontrado na perícia anterior, somado ao atraso na entrega da prestação jurisdicional e depondo 
contra o princípio da razoável duração do processo (art. 4º do CPC/2015), recomendam, sempre que possível, 
a complementação do laudo. 
4. Por medida de economia processual e, principalmente, respeito aos princípios da primazia do julgamento 
de mérito e da sanabilidade dos vícios corrigíveis, expressamente encampados no novo processo civil, a 
segunda perícia constitui-se como medida extrema a ser ordenada apenas depois de esgotadas as tentativas 
de se corrigir a primeira, é dizer: após esgotadas todas as tentativas de esclarecer pontos divergentes ou 
dúvidas a respeito dos resultados da primeira perícia. 
5. Apenas quando comprovada a má-fé do perito é que não se deve oportunizar a complementação e os 
esclarecimentos, ordenando-se de imediato a realização de nova perícia. Casos há em que, pela inaptidão ou 
tendenciosidade (vício assaz grave que contamina o campo decisório do juiz), a perícia, em vez de ajudar 
(esclarecendo), convola-se em óbice odioso à decisão justa e aderente à realidade fenomenológica, inclusive 
já revelada em outros casos, e a anulação da primeira perícia, antes mesmo da complementação, é 
fatidicamente insuperável. 
6. As perícias nas ações cujo objeto seja benefício de aposentadoria especial devem exaurir seu objeto, 
avaliando exaustivamente a alegada condição nociva da prestação laboral, com indicação dos agentes 
agressivos presentes no ambiente de trabalho, do tempo de exposição, da metodologia empregada para 
avaliação dos agentes, da utilização de EPIs, da descrição do local e das atividades desenvolvidas. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5006376-35.2023.4.04.9999, 9ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO AFONSO BRUM VAZ, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 06.07.2023) 

 
20 – PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DIREITO DA SEGURIDADE SOCIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
REQUISITOS ECONÔMICOS. PESSOA COM DEFICIÊNCIA. COMPROVAÇÃO. DESNECESSIDADE DE ESTUDO 
SOCIAL. MANTIDA SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. 
1. O direito ao benefício assistencial pressupõe o preenchimento dos seguintes requisitos: a) condição de 
deficiente (incapacidade para o trabalho e para a vida independente, de acordo com a redação original do art. 
20 da LOAS, ou impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 
interação com diversas barreiras, podem obstruir a participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
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condições com as demais pessoas, conforme redação atual do referido dispositivo) ou idoso (neste caso, 
considerando-se, desde 1º de janeiro de 2004, a idade de 65 anos); e b) situação de risco social (estado de 
miserabilidade, hipossuficiência econômica ou situação de desamparo) da parte autora e de sua família. 
2. Tendo o laudo pericial certificado que o autor é portador de retardo mental moderado – F71, transtornos 
hipercinéticos – F90, transtornos globais de desenvolvimento – F84, epilepsia – G40 e outras convulsões não 
especificadas – R56.8, resta caracterizado o requisito da deficiência, sobretudo em razão das limitações para 
o desempenho de atividades próprias à faixa etária e à etapa de desenvolvimento, que, somadas à restrição 
de participação social em igualdade de condições com os demais adolescentes da idade, obstruem sua 
participação de maneira plena e efetiva na sociedade. 
3. O processo previdenciário, escravo do formalismo procedimental e demasiado burocratizado, precisa 
libertar-se para uma abertura no campo da produção probatória. A dispensa de perícias em algumas hipóteses 
cuja prova pode ser documental revela-se uma iniciativa positiva e promissora. A dispensa de prova 
testemunhal a ser produzida em juízo para o trabalhador rural (substituição por recursos audiovisuais 
produzidos pela parte) é outra iniciativa que pode ajudar para o destravamento das pautas de audiência na 
Justiça Previdenciária. A prova da vulnerabilidade econômica como critério de elegibilidade ao BPC é ainda um 
desafio, exigindo mais criatividade judicial para encontrar espaços de consenso que dispensem a onerosa 
produção de prova pericial. 
4. É desnecessária a realização de estudo social a partir dos dados do Cadastro Único, sendo possível presumir 
a absoluta miserabilidade da parte autora, conforme tese firmada pela Terceira Seção do TRF4 no IRDR 12: “O 
limite mínimo previsto no art. 20, § 3º, da Lei 8.742/93 (considera-se incapaz de prover a manutenção da 
pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do 
salário mínimo) gera, para a concessão do benefício assistencial, uma presunção absoluta de miserabilidade”, 
a qual é de observância persuasiva neste momento. Precedentes da Corte (TRF4, AC 5011001-
49.2022.4.04.9999, Nona Turma, relator Paulo Afonso Brum Vaz, juntado aos autos em 16.03.2023). 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5007773-34.2021.4.04.7208, 9ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO AFONSO BRUM VAZ, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 06.07.2023) 

 
21 – AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. LEGITIMIDADE DOS 
SUCESSORES. 
O direito a benefício previdenciário em si, como regra, é personalíssimo. Não se confunde, todavia, o direito 
ao benefício com o direito a valores que o segurado deveria ter recebido em vida caso a Administração tivesse 
agido corretamente diante de situação concreta colocada à sua apreciação. Dessa forma, caracterizado em 
tese indevido indeferimento de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez, nada impede que os dependentes 
postulem judicialmente valores não recebidos em vida pelo segurado. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5019560-63.2020.4.04.9999, 6ª TURMA, JUIZ FEDERAL JAIRO GILBERTO SCHAFER, POR MAIORIA, JUNTADO 
AOS AUTOS EM 01.09.2023) 

 
22 – AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO REVISIONAL. 
MELHOR BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DOS TETOS DAS ECS Nº 20/1998 E Nº 41/2003. DESNECESSIDADE DE 
PREVISÃO EXPRESSA PELO TÍTULO JUDICIAL. FATOR PREVIDENCIÁRIO. MOMENTO DE INCIDÊNCIA. CRITÉRIO 
DE ATUALIZAÇÃO DA DÍVIDA. SELIC. 
1. O cálculo da renda mensal mediante aplicação dos tetos das ECs nº 20/1998 e nº 41/2003 independe de 
previsão expressa pelo título judicial, não havendo falar em violação à coisa julgada neste aspecto. Ao 
contrário, trata-se de dar adequado cumprimento à decisão que ordenou a revisão do benefício, a ser 
recomposto inclusive com projeção sobre o período posterior, quando se deverá considerar a interpretação 
adequada (assim firmada pelo STF) da normatização de regência. 
2. O salário de benefício é o resultado da média corrigida dos salários de contribuição que compõem o período 
básico de cálculo, calculada nos termos da lei previdenciária e com a incidência, para os benefícios deferidos 
a partir da sua instituição, do fator previdenciário, que se insere como elemento único para cada beneficiário. 
Para obtenção do salário de benefício, há incidência do fator previdenciário. 
3. Tratando-se de consectários legais em obrigação de trato sucessivo, a partir de 09.12.2021, para fins de 
atualização monetária e juros de mora, deve incidir o artigo 3º da Emenda nº 113/2021, segundo o qual, nas 
discussões e nas condenações que envolvam a Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para 
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fins de atualização monetária, de remuneração do capital e de compensação da mora, inclusive do precatório, 
haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, do índice da taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia (SELIC), acumulado mensalmente. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5013503-48.2023.4.04.0000, 6ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL TAÍS SCHILLING FERRAZ, 
POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 24.08.2023) 

 
23 – AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. INDIVIDUALIZAÇÃO DO VALOR EXECUTADO PARA FINS 
DE EXPEDIÇÃO DE RPV. IMPOSSIBILIDADE. UNIDADE DO CRÉDITO. 
Mesmo que o montante executado possa ser requisitado diretamente no nome dos sucessores, esses créditos 
não podem ser considerados individualmente com relação à definição da forma de pagamento. A totalidade 
do valor devido é que define a forma de pagamento, se RPV ou precatório, porque a dívida é uma só frente ao 
INSS. Precedentes desta Corte. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5018773-53.2023.4.04.0000, 6ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL TAÍS SCHILLING FERRAZ, 
POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 24.08.2023) 

 
24 – PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. EFEITO TRANSLATIVO DO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TEMA 692/STJ. AUSÊNCIA DE 
DECISÃO DETERMINANDO A DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE TUTELA PROVISÓRIA 
REVERTIDA. INVIÁVEL PROCESSUALMENTE O PEDIDO DE DEVOLUÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. 
1. O § 3º do art. 485 do CPC autoriza o conhecimento até mesmo de ofício das questões de ordem pública, 
dotando, nessa dinâmica processual (celeridade e resultado), também o agravo de instrumento do efeito 
translativo numa amplitude tal que se afigura possível inclusive a extinção direta, independentemente de 
pedido, do processo originário pela ausência de pressupostos processuais ou de condições da ação. 
2. É processualmente inviável a devolução de valores recebidos a título de tutela provisória revogada nos casos 
em que não houve determinação nos próprios autos do processo da ação previdenciária. 
3. Se não há título executivo judicial, deve ser formado em ação própria ajuizada pelo INSS, com respeito e 
observância do contraditório e da ampla defesa, viabilizando assim a execução. 
4. No caso dos autos, não se verifica nenhuma determinação para que seja devolvida a quantia recebida no 
período de vigência da tutela provisória, inexistindo respaldo para que o INSS execute nos próprios autos, 
sendo indispensável que antes forme um título judicial em ação própria. 
5. Extinção da execução com base no art. 924, I, do CPC. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5045859-04.2020.4.04.0000, 5ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL HERMES SIEDLER DA 
CONCEIÇÃO JÚNIOR, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 10.08.2023) 

 
25 – PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. INTERESSE DE AGIR. DOENÇA DIVERSA. DATA DE CESSAÇÃO DO 
BENEFÍCIO. TERMO FINAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
1. Não é caso de ausência do interesse de agir quando, havendo o requerimento administrativo, a doença 
incapacitante reconhecida na ação difere daquela alegada na seara administrativa. 
2. Concedido judicialmente o auxílio-doença, sempre que possível, deve-se fixar o termo final do benefício, 
cabendo ao segurado, se reputar necessário, requerer a prorrogação ao Instituto Nacional de Seguro Social – 
INSS. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5020128-45.2021.4.04.9999, 6ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL TAÍS SCHILLING FERRAZ, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 24.08.2023) 

 
26 – EMBARGOS DECLARATÓRIOS. HIPÓTESES. ERRO MATERIAL. ACOLHIDOS. AMPARO AO TRABALHADOR 
RURAL. INVALIDEZ NÃO CONTROVERTIDA. CONDIÇÃO DE SEGURADO ESPECIAL. ARRIMO DE FAMÍLIA. 
DEMONSTRADA. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONCESSÃO DE 
PENSÃO POR MORTE. 
– São cabíveis embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão ou corrigir erro material, consoante dispõe o artigo 1.022 do CPC. 
– Ao trabalhador rural alcançado pelo PRORURAL eram devidos os benefícios de aposentadoria por velhice, 
aposentadoria por invalidez, pensão, auxílio-funeral, serviço de saúde e social (artigo 2º, LC 11/71). 
– A aposentadoria por invalidez é devida ao trabalhador rural chefe ou arrimo de família, vítima de 
enfermidade ou lesão orgânica, total e definitivamente incapaz para o trabalho (artigo 5º, LC 11/71). 
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– Reconhecida a possibilidade de conversão do benefício de amparo ao trabalhador rural em aposentadoria 
por invalidez para o fim pretendido de concessão da pensão por morte da autora, desde a DER, em 23.01.2017 
(NB 21/175.834.817-5). 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5022874-17.2020.4.04.9999, 6ª TURMA, JUIZ FEDERAL JAIRO GILBERTO SCHAFER, POR UNANIMIDADE, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 24.08.2023) 

 
27 – DIREITO À SAÚDE. ATENDIMENTO DOMICILIAR. HOME CARE. PROPOSITURA CONTRA O ESTADO E O 
MUNICÍPIO. JUSTIÇA ESTADUAL. RE Nº 1.366.243. TEMA Nº 1.234. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS. 
1. O atendimento domiciliar de saúde, ou home care, não se amolda à previsão de tratamento não 
padronizado, de que dispõe o Tema 1.234 do STF, por ser assegurado no âmbito do SUS, com custeio e 
responsabilidade conjunta de todos os entes federados, nos termos e nos limites da Portaria 825/2016 do 
Ministério da Saúde. 
2. A parte autora optou por ajuizar a ação somente contra o município e o estado. A inclusão da União no polo 
passivo, determinada pela Justiça Estadual, desloca a competência do juízo natural, não contribuindo para a 
busca de informações e para o cumprimento de eventual comando judicial relativo à prestação do 
atendimento domiciliar. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5011597-23.2023.4.04.0000, 6ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL TAÍS SCHILLING FERRAZ, 
POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 24.08.2023) 

 
28 – PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL. TEMPO ESPECIAL. AGENTES NOCIVOS. EMPRESA CALÇADISTA. 
CONVERSÃO INVERSA. IMPOSSIBILIDADE. APOSENTADORIA ESPECIAL. REQUISITO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONCESSÃO. TUTELA ANTECIPADA. CONSECTÁRIOS LEGAIS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TEMAS 810 DO STF E 905 DO STJ. JUROS DE MORA. EC 113. SELIC. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 76 TRF4. ARTIGO 85 CPC. CUSTAS PROCESSUAIS. ISENÇÃO. 
1. Ainda que ilíquida, a condenação não alcançará o patamar previsto no artigo 496, § 3º, do CPC/2015; 
portanto, é inaplicável a remessa necessária. 
2. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na forma exigida pela legislação previdenciária 
aplicável à espécie, é possível reconhecer-se a especialidade da atividade laboral por ele exercida. 
3. Tratando-se de empresas de calçados, a realidade e a singularidade das funções dos operários nessas 
indústrias ensejam o reconhecimento de que, a despeito do caráter generalista de suas contratações, é fato 
notório que a atividade efetivamente desenvolvida consiste no trabalho manual do calçado, em suas várias 
etapas de produção, nas quais há utilização de agentes químicos que prejudicam a saúde do trabalhador. 
4. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço 
especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Caso em que é 
inviável a conversão de tempo comum em especial, tendo em vista que os requisitos foram preenchidos 
quando em vigor o artigo 57, § 5º, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que afastou a 
possibilidade de se proceder à conversão, para especial, de períodos de atividade comum. 
5. O segurado que não atinge 25 anos de tempo de serviço especial não tem direito à aposentadoria especial. 
6. Comprovado o tempo de serviço/contribuição suficiente e implementada a carência mínima, é devida a 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, a contar da data de entrada do requerimento 
administrativo, nos termos dos artigos 54 e 49, inciso II, da Lei 8.213/1991, bem como o pagamento das 
parcelas vencidas desde então. 
7. O risco de dano irreparável ou de difícil reparação e o caráter alimentar do benefício, porquanto relacionado 
diretamente com a subsistência, a qual, aliás, é o propósito dos proventos pagos pela Previdência Social, 
conformam os requisitos necessários à antecipação de tutela requerida. 
8. A correção monetária das parcelas vencidas dos benefícios previdenciários será calculada conforme a 
variação do IGP-DI, de 05/96 a 03/2006, e do INPC, a partir de 04/2006. 
9. Os juros de mora devem incidir a contar da citação (Súmula 204 do STJ), na taxa de 1% (um por cento) ao 
mês, até 29 de junho de 2009. A partir de 30 de junho de 2009, os juros moratórios serão computados, uma 
única vez (sem capitalização), segundo percentual aplicável à caderneta de poupança. 
10. A partir de 09.12.2021, para fins de atualização monetária e juros de mora, deve incidir o art. 3º da Emenda 
Constitucional nº 113, segundo o qual, nas discussões e nas condenações que envolvam a Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, de remuneração do capital e de 
compensação da mora, inclusive do precatório, haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, 
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do índice da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), acumulado 
mensalmente. 
11. Sucumbente, deverá o INSS ser condenado ao pagamento das custas processuais e dos honorários 
advocatícios, fixados em conformidade com o disposto na Súmula 76 deste Tribunal e de acordo com a 
sistemática prevista no artigo 85 do Código de Processo Civil de 2015. 
12. O INSS é isento do pagamento das custas processuais quando demandado na Justiça Federal e na Justiça 
do Estado do Rio Grande do Sul. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5023783-75.2015.4.04.7108, 6ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ALTAIR ANTONIO GREGORIO, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 28.08.2023) 

 
29 – PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGENTES NOCIVOS. TEMPO ESPECIAL. COISA JULGADA. 
1. Se já houve pronunciamento judicial com trânsito em julgado acerca da pretensão de reconhecimento da 
especialidade de determinado tempo laboral, com identidade de partes, pedido e causa de pedir, a questão 
não mais pode ser discutida, visto que existente a coisa julgada. 
2. Segundo previsão do artigo 474 do CPC, presumem-se deduzidos na ação anterior, independentemente de 
nominação expressa, todos os agentes nocivos que poderiam qualificar a atividade do autor como especial, 
não constituindo nova causa de pedir a troca de um por outro no mesmo lapso temporal. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5015109-14.2023.4.04.0000, 6ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ALTAIR ANTONIO 
GREGORIO, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 30.08.2023) 

 
30 – PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. CONCESSÃO. 
PROVA PERICIAL. DCB. 
– Em se tratando de benefícios por incapacidade, o julgador firma o seu convencimento, de regra, por meio 
da produção de prova pericial. Embora não esteja adstrito à conclusão do laudo médico, é inquestionável que 
a matéria cuja resolução dependa da produção de prova técnica somente poderá se afastar das conclusões do 
laudo se amparada por robusto contexto probatório em sentido diverso. 
– Na hipótese, em que pese os argumentos apresentados pelo INSS em sua apelação, a documentação juntada 
ao feito dá conta da existência de situação de fato consonante à atestada pelo perito em seu exame técnico, 
de modo a autorizar este juízo a validar integralmente as conclusões do laudo pericial. 
– Para concessão do benefício de auxílio-doença, basta que o segurado esteja incapacitado para o seu trabalho 
ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, nos termos do art. 59 da LBPS, o 
que é o caso da autora. Conforme referido no laudo judicial, padecia ela de problemas ortopédicos, sendo 
inegável que, para sua atividade pesada de agricultora, ela estava incapacitada, tanto que o perito afirmou 
que deve evitar ficar muito tempo em pé e carregar peso. 
– Por se tratar de benefício temporário cuja percepção deve representar a incapacidade contemporânea de 
quem o aufere, deve a prestação do auxílio-doença ser precária e deferida apenas pelo tempo bastante à 
requisição de uma nova perícia administrativa para a constatação daquela realidade (artigo 60, § 9º, da Lei 
8.213/91), para o que convencionou a TNU o prazo de 30 dias (Tema 246). 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5004726-50.2023.4.04.9999, 6ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ALTAIR ANTONIO GREGORIO, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 11.09.2023) 

 
31 – PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. RETROAÇÃO DA DIB À DCB. 
IMPOSSIBILIDADE DIANTE DA AUSÊNCIA DE PROVAS AMPARANDO A ALEGADA SUBSISTÊNCIA DO QUADRO 
INCAPACITANTE. NOVA CONCESSÃO. 
1. É devida a concessão de benefício por incapacidade ao segurado da Previdência Social que esteja acometido 
de doença ou lesão que o impossibilite de desempenhar atividade laboral. Se temporário o impedimento de 
execução do mister habitual, há de se lhe deferir o auxílio-doença; se constatada moléstia que o incapacite 
total e definitivamente para qualquer atividade profissional, faz jus à aposentadoria por invalidez. 
2. A outorga judicial de prestação previdenciária por inaptidão funcional deve retroagir à data da cessação da 
benesse concedida administrativamente somente se satisfatoriamente comprovada nos autos a subsistência 
do quadro incapacitante ao tempo do cancelamento pela autarquia previdenciária, o que não restou 
demonstrado no caso concreto. 
3. Hipótese em que, posteriormente ao benefício cessado administrativamente, houve o surgimento de 
superveniente incapacidade laboral inicialmente por doença reumatológica – não ventilada na exordial – e, 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5023783-75.2015.4.04.7108&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5023783-75.2015.4.04.7108&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5015109-14.2023.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5015109-14.2023.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5004726-50.2023.4.04.9999&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5004726-50.2023.4.04.9999&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=


| Boletim Jurídico nº 245| 
 
 

| Escola de Magistrados e Servidores do TRF da 4ª Região – EMAGIS | 

 

40 

 

 

ato contínuo, em razão de recrudescimento da patologia psiquiátrica que ensejou o anterior deferimento da 
prestação previdenciária pelo INSS, autorizando nova concessão da mesma benesse a contar do laudo médico 
que atestou o ressurgimento do quadro álgico até a data da reavaliação clínica pelo jurisperito, que foi 
categórico ao concluir pela plena retomada da capacidade laboral da parte autora para o desempenho do 
mister habitual. 
4. A constatação de incapacidade decorrente de patologia diversa da alegada na inicial em momento posterior 
ao ajuizamento da ação não obsta a concessão do benefício, porque possível o acolhimento, de ofício, do fato 
superveniente à propositura da ação, nos termos do art. 462 do CPC. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5005040-79.2022.4.04.7202, 9ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL CELSO KIPPER, POR MAIORIA, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 08.09.2023) 

 
32 – PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. COISA JULGADA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO POR INCAPACIDADE 
LABORAL. REPETIÇÃO DE AÇÃO. CAUSA DE PEDIR DISTINTA. MODIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO DE FATO. 
OBSERVÂNCIA DOS LIMITES DA COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE, NO CASO CONCRETO, DE RETROAÇÃO 
DO BENEFÍCIO A DATA ANTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA DO PRIMEIRO PROCESSO. 
1. As ações de concessão de benefício previdenciário por incapacidade para o trabalho caracterizam-se por 
terem como objeto relações continuativas, e, portanto, as sentenças nelas proferidas se vinculam aos 
pressupostos do tempo em que foram formuladas, sem, contudo, extinguir a própria relação jurídica, que 
continua sujeita à variação de seus elementos. Tais sentenças contêm implícita a cláusula rebus sic stantibus, 
de forma que, modificadas as condições fáticas ou jurídicas sobre as quais se formou a coisa julgada material, 
tem-se nova causa de pedir próxima ou remota. 
2. A decisão proferida no segundo processo não pode contradizer ou colidir com a decisão anteriormente 
transitada em julgado. Isso significa dizer que o benefício que venha a ser deferido na segunda ação não pode 
ter como termo inicial a data do mesmo requerimento administrativo que já foi analisado em decisão anterior 
de improcedência transitada em julgado, ou a data da perícia realizada na primeira ação, pois a eficácia da 
primeira decisão abrange esses marcos temporais. Se é possível nova ação em decorrência do agravamento 
das moléstias, o agravamento a ser considerado deve ser posterior à época da sentença (ou do acórdão, se 
existente) da primeira ação, na qual foi analisada, até aquela data, a capacidade laborativa do autor. 
Precedente da Corte Especial do TRF4. 
3. As turmas especializadas em direito previdenciário do TRF4 possuem firme posição no sentido de que, tendo 
sido concedido, em decisão ou sentença, um determinado benefício previdenciário por incapacidade, não 
pode o INSS, administrativamente, sponte sua, cancelar esse benefício antes do trânsito em julgado dessa 
sentença. Posteriormente poderá fazê-lo (se comprovada administrativamente a recuperação do segurado), 
mas não antes, salvo se requerer expressamente ao juiz ou ao tribunal, mediante novas provas. Assim, por 
simetria, pode-se considerar como inserido no âmbito temporal da eficácia da sentença/acórdão da primeira 
ação (de improcedência) o período entre o requerimento administrativo do benefício e o trânsito em julgado 
da decisão, com o que o benefício deferido na segunda ação não pode ter, de regra, como termo inicial, data 
anterior àquele trânsito. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5001966-15.2021.4.04.7214, 9ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL CELSO KIPPER, POR MAIORIA, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 08.09.2023) 

 
33 – PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. EFICÁCIA PRECLUSIVA DA COISA JULGADA. 
INOCORRÊNCIA. AGENTE NOCIVO DIFERENTE CONSUBSTANCIA CAUSA DE PEDIR DIVERSA. IRDR 15 DO TRF4. 
EPI IRRELEVANTE. PERICULOSIDADE. ÁREA DE RISCO. 
1. Não há falar em coisa julgada na hipótese de não ter sido examinado, na ação anteriormente ajuizada pelo 
autor, o mérito da nocividade das atividades desenvolvidas sob o ângulo da periculosidade. Os fatos não 
suscitados e discutidos na primeira demanda não se submetem aos efeitos preclusivos da coisa julgada. A 
submissão do trabalhador a diversos agentes nocivos (ruído, agentes químicos e periculosidade), muito 
embora conduza a um mesmo efeito jurídico – relação jurídica e direito ao tempo especial –, constitui fatos 
(suportes fáticos) distintos, que, juridicizados pela incidência da regra previdenciária, compõem, cada qual, 
uma causa de pedir remota (fato jurídico) diversa. 
2. O processo previdenciário compreende peculiaridades que o tornam sui generis no campo hermenêutico, 
diante de seu objeto, seus institutos e sua principiologia dirigidos para os fins constitucionais de concretização 
dos direitos da seguridade social, razão pela qual merece tratamento menos rigoroso para a coisa julgada. 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5005040-79.2022.4.04.7202&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5005040-79.2022.4.04.7202&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5001966-15.2021.4.04.7214&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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3. Se na demanda anterior a conclusão pela improcedência do pedido se fundamentou exclusivamente na 
sujeição ao ruído e a agentes químicos, não tendo sido submetida a julgamento a questão relativa à condição 
periculosa do trabalho, deve ser afastado o óbice da coisa julgada, porquanto, no que tange às alegações 
implícitas, só se reconhece a coisa julgada formal, não havendo incidência do art. 508 do CPC, que trata da 
coisa julgada ficta, para limitar o direito da parte autora. Quando se busca a declaração do tempo especial 
com base na exposição a agentes diversos, o que se tem, a rigor, é um concurso objetivo próprio de ações 
num único processo. No concurso objetivo próprio, há pluralidade de causas de pedir autorizadoras, cada uma 
delas, da formulação de um mesmo pedido. 
4. A tese de que, após a vigência do Decreto nº 2.172/97, não seria mais possível enquadrar como especiais 
as atividades consideradas periculosas, porquanto a especialidade será considerada em relação à 
insalubridade verificada na exposição a agentes nocivos previstos no regulamento, não se coaduna com os 
arts. 201, § 1º, da CF/88 e 57 da Lei nº 8.213/91 no que apontam como substrato à concessão da aposentadoria 
especial o exercício de atividades prejudiciais à saúde ou à integridade física do trabalhador. Havendo a 
comprovação de que o trabalho foi exercido em condições agressivas à saúde, deverá ser considerado nocivo, 
ainda que a atividade não esteja arrolada nos Decretos nos 2.172/97 e 3.048/99, cujas listagens de agentes são 
meramente exemplificativas. Hipótese na qual tem incidência a Súmula nº 198 do TFR. Precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça. 
5. O trabalho exercido em área de risco, conforme previsão do Anexo 2 da NR 16 do MTE, com a efetiva prova 
da periculosidade, decorrente da exposição do obreiro a substâncias inflamáveis, permite o enquadramento 
da atividade como nociva. Em se tratando de labor periculoso, não se pode exigir a sujeição contínua ao agente 
nocivo durante toda a jornada de trabalho, uma vez que o risco de explosões ou incêndios é inerente à 
atividade, bastando a ocorrência de um único infortúnio para causar a morte ou o dano à integridade física do 
trabalhador. Por isso, o uso de EPIs é irrelevante para neutralizar a periculosidade, conforme assentado por 
esta Corte, no julgamento do Tema nº 15. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5007824-88.2020.4.04.7205, 9ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO AFONSO BRUM VAZ, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 25.08.2023) 

 
34 – PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. PENSÃO POR MORTE DE GENITOR. FILHO MAIOR INVÁLIDO. 
FIBROSE CÍSTICA. CONFIRMAÇÃO DIAGNÓSTICA SEM COMPROVAÇÃO DE REPERCUSSÃO NA CAPACIDADE 
LABORATIVA. NÃO CARACTERIZAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS AUTORIZADORES DA CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. 
1. Para a concessão de pensão por morte de genitor a filho maior inválido, segundo consolidada orientação 
pretoriana, é irrelevante que a invalidez seja posterior ao implemento dos 21 anos de idade, conquanto seja 
anterior ao óbito do instituidor do benefício. 
2. A invalidez do filho maior que autoriza a outorga do pensionamento caracteriza-se quando existente doença 
ou lesão que o incapacite totalmente para o desempenho de atividade laboral, impossibilitando-o, por 
conseguinte, de prover a própria subsistência. 
3. Apesar de a fibrose cística ser uma patologia genética crônica que afeta principalmente os pulmões, o 
pâncreas e o sistema digestivo, a literatura médica indica não se tratar de uma comorbidade que se exterioriza 
– obrigatoriamente – com intensidade gravosa em toda a população acometida. 
4. Não basta, para a concessão da pensão por morte, apenas aferir o diagnóstico da doença do autor, 
reclamando-se a comprovação de que a patologia acarreta a sua incapacidade absoluta para o trabalho, o que 
não restou evidenciado na hipótese dos autos. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5009708-04.2019.4.04.7201, 9ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL CELSO KIPPER, POR MAIORIA, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 08.09.2023) 

 
35 – PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. TRABALHADOR RURAL. REQUISITOS LEGAIS. 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL, COMPLEMENTADA POR PROVA TESTEMUNHAL. DESCONTINUIDADE. 
ATIVIDADE URBANA POR CURTOS PERÍODOS. MANUTENÇÃO DO VÍNCULO COM O MEIO RURAL. 
1. É devido o benefício de aposentadoria rural por idade, nos termos dos artigos 11, VII, 48, § 1º, e 142 da Lei 
nº 8.213/1991, independentemente do recolhimento de contribuições, quando comprovado o implemento 
da idade mínima (sessenta anos para o homem e cinquenta e cinco anos para a mulher) e o exercício de 
atividade rural por tempo igual ao número de meses correspondentes à carência exigida, mediante início de 
prova material complementada por prova testemunhal idônea. 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5007824-88.2020.4.04.7205&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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2. Quando o segurado comprova judicialmente o efetivo labor rural, na qualidade de segurado especial, e se 
encontram satisfeitos os demais requisitos legais, tem ele direito à concessão do benefício de aposentadoria 
por idade rural. 
3. Breves períodos de atividade urbana não têm o condão de descaracterizar a condição de segurado especial, 
pois somente um longo período de afastamento de atividade rurícola, com sinais de saída definitiva do meio 
rural, poderia anular todo o histórico de trabalho rural em regime de economia familiar. Precedentes. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5013784-14.2022.4.04.9999, 9ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO AFONSO BRUM VAZ, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 24.08.2023) 

 
36 – PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO TÉCNICO. 
INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE. MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ A REALIZAÇÃO DE PERÍCIA DE 
ELEGIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. TEMAS 810 DO STF E 905 DO STJ. JUROS DE MORA. EC 113/2021. 
ADEQUAÇÃO DE OFÍCIO. 
1. A incapacidade laboral é comprovada por meio de exame médico pericial, e o julgador firma a sua convicção, 
em regra, com base no laudo técnico. Embora não esteja adstrito à perícia, é inquestionável que, em 
controvérsia cuja solução dependa de prova técnica, o magistrado somente poderá recusar a conclusão do 
laudo com amparo em robusto contexto probatório, uma vez que o perito do juízo se encontra em posição 
equidistante das partes, mostrando-se imparcial e com mais credibilidade. 
2. Na hipótese, a parte autora faz jus ao auxílio-doença, tendo em conta que a prova técnica aponta a 
existência de incapacidade parcial e permanente somente para o exercício das suas atividades habituais. 
Ademais, a parte autora conta somente com 38 anos de idade. 
3. Tratando-se de incapacidade permanente para a ocupação habitual, deverá o INSS manter o benefício de 
auxílio-doença até a realização de perícia de elegibilidade para fins de eventual reabilitação profissional (Tema 
177 da TNU). 
4. A correção monetária das parcelas vencidas dos benefícios previdenciários será calculada conforme a 
variação do IGP-DI, de 05/96 a 03/2006, e do INPC, a partir de 04/2006, observando-se a aplicação do IPCA-E 
sobre as parcelas vencidas de benefícios assistenciais (Temas 810 do STF e 905 do STJ). Os juros de mora 
devem incidir a contar da citação (Súmula 204 do STJ), na taxa de 1% (um por cento) ao mês, até 29 de junho 
de 2009. A partir de 30 de junho de 2009, serão computados uma única vez, sem capitalização, segundo 
percentual aplicável à caderneta de poupança. No entanto, para fins de atualização monetária e juros de mora, 
com início em 09.12.2021, haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, do índice da taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), acumulado mensalmente (art. 3º da EC 
113/2021). Adequação de ofício. 
(TRF4, APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 5004233-73.2023.4.04.9999, 6ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ALTAIR ANTONIO 
GREGORIO, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 29.08.2023) 

 
37 – PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONCESSÃO. TEMPO ESPECIAL. 
PENOSIDADE. MOTORISTA. VEÍCULO DE PEQUENO PORTE. INVIABILIDADE. CONSECTÁRIOS LEGAIS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS PROCESSUAIS. 
1. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na forma exigida pela legislação previdenciária 
aplicável à espécie, é possível reconhecer-se a especialidade da atividade laboral por ele exercida. 
2. A atividade de motorista contemplada pela legislação como passível de enquadramento por categoria 
profissional, até 28.04.1995, e em razão da submissão à penosidade, até os dias atuais, é aquela caracterizada 
por sua execução na direção de veículos pesados durante toda a jornada de trabalho. 
3. Comprovado o tempo de serviço/contribuição suficiente e implementada a carência mínima, é devida a 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, a contar da data de entrada do requerimento 
administrativo, bem como o pagamento das parcelas vencidas desde então. 
4. A correção monetária das parcelas vencidas dos benefícios previdenciários será calculada conforme a 
variação do IGP-DI, de 05/96 a 03/2006, e do INPC, a partir de 04/2006. 
5. Os juros de mora devem incidir a contar da citação (Súmula 204 do STJ), na taxa de 1% (um por cento) ao 
mês, até 29 de junho de 2009. A partir de 30 de junho de 2009, os juros moratórios serão computados, uma 
única vez (sem capitalização), segundo percentual aplicável à caderneta de poupança. 
6. A partir de 09.12.2021, para fins de atualização monetária e juros de mora, deve ser observada a redação 
dada ao artigo 3º da EC 113/2021, a qual estabelece que haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo 
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pagamento, do índice da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), acumulado 
mensalmente. 
7. Sucumbente, deverá o INSS ser condenado ao pagamento das custas processuais e dos honorários 
advocatícios, estes fixados em conformidade com o disposto na Súmula 76 deste Tribunal e de acordo com a 
sistemática prevista no artigo 85 do Código de Processo Civil de 2015. 
8. O INSS é isento do pagamento das custas processuais quando demandado na Justiça Federal e na Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5048650-88.2017.4.04.7100, 6ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ALTAIR ANTONIO GREGORIO, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 28.08.2023) 

 
38 – PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTES NOCIVOS QUÍMICOS. ATIVIDADE DE LIMPEZA. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONCESSÃO. REAFIRMAÇÃO DA DER. POSSIBILIDADE. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. 
1. O manuseio de produtos comumente utilizados para limpeza não gera presunção de insalubridade e 
tampouco obrigatoriedade de reconhecimento da especialidade do labor, uma vez que a concentração dessas 
substâncias químicas ocorre de forma reduzida, porquanto são todos produtos de utilização doméstica, não 
expondo a parte trabalhadora a condições prejudiciais à sua saúde. 
2. É possível a reafirmação da DER, inclusive com o cômputo de tempo de contribuição posterior ao 
ajuizamento da ação, para fins de concessão de benefício previdenciário ou assistencial, ainda que ausente 
expresso pedido na petição inicial, conforme decidido pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do 
Tema 995. 
3. Preenchidos os requisitos legais, tem o segurado direito à obtenção de aposentadoria por tempo de 
contribuição. 
4. O Supremo Tribunal Federal reconheceu no RE 870.947, com repercussão geral, a inconstitucionalidade do 
uso da TR, sem modulação de efeitos. 
5. O Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.495.146, em precedente também vinculante, e tendo presente a 
inconstitucionalidade da TR como fator de atualização monetária, distinguiu os créditos de natureza 
previdenciária, em relação aos quais, com base na legislação anterior, determinou a aplicação do INPC, 
daqueles de caráter administrativo, para os quais deverá ser utilizado o IPCA-E. 
6. Os juros de mora, a contar da citação, devem incidir à taxa de 1% ao mês, até 29.06.2009. A partir de então, 
incidem uma única vez, até o efetivo pagamento do débito, segundo o percentual aplicado à caderneta de 
poupança. 
7. A partir de 09.12.2021, para fins de atualização monetária e juros de mora, nos termos do art. 3º da EC 
113/2021, nas discussões e nas condenações que envolvam a Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza e para fins de atualização monetária, de remuneração do capital e de compensação da mora, 
inclusive do precatório, haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, do índice da taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), acumulado mensalmente. 
8. Em caso de reafirmação da DER para data posterior ao ajuizamento, na hipótese de não cumprimento da 
determinação de implantação do benefício pela autarquia em 45 dias, haverá incidência de juros moratórios 
a partir de então, nos termos da decisão do STJ no julgamento do Tema 995. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5022224-33.2021.4.04.9999, 6ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL TAÍS SCHILLING FERRAZ, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 24.08.2023) 

 
39 – PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE RURAL. SEGURADO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
ATIVIDADE ESPECIAL. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO DAS PARCELAS DO BENEFÍCIO CONCEDIDO NO 
JULGADO ATÉ O MOMENTO EM QUE DEFERIDO OUTRO MAIS VANTAJOSO NA VIA ADMINISTRATIVA. TEMA 
1.018/STJ. 
1. O tempo de serviço rural para fins previdenciários pode ser demonstrado por meio de início de prova 
material, desde que complementado por prova testemunhal idônea, ou por apresentação de autodeclaração. 
2. O reconhecimento de tempo de serviço prestado na área rural até 31.10.1991, para efeito de concessão de 
benefício no Regime Geral da Previdência Social, não está condicionado ao recolhimento das contribuições 
previdenciárias correspondentes, exceto para efeito de carência. 
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3. Apresentada a prova necessária a demonstrar o exercício de atividade sujeita a condições especiais, 
conforme a legislação vigente na data da prestação do trabalho, o respectivo tempo de serviço especial deve 
ser reconhecido. 
4. A informação de fornecimento de equipamentos de proteção individual pelo empregador, por si só, não é 
suficiente para descaracterizar a especialidade da atividade desempenhada pelo segurado, devendo, no caso 
concreto, ser demonstrada a efetiva, correta e habitual utilização desses dispositivos pelo trabalhador. 
5. Presentes os requisitos de idade, tempo de serviço e carência e o adicional de contribuição, é devida à parte 
autora a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição pelas regras de transição. 
6. Julgando o Tema 1.018, o STJ fixou tese jurídica no sentido de que o segurado tem direito à opção pelo 
benefício concedido administrativamente no curso da ação judicial, caso mais vantajoso, e, 
concomitantemente, à execução das parcelas do benefício reconhecido na via judicial, desde o termo inicial 
fixado para sua concessão até a data de início do pagamento do benefício deferido na via administrativa. 
(TRF4, APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 5029428-36.2018.4.04.9999, 6ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA 
PINTO SILVEIRA, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 05.09.2023) 

 
40 – PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA E APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PROVA PERICIAL. 
INCAPACIDADE COMPROVADA. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. 
1. Dentre os elementos necessários à comprovação da incapacidade, com vistas à concessão de auxílio-doença 
ou de aposentadoria por invalidez, a prova pericial, embora não tenha valor absoluto, exerce importante 
influência na formação do convencimento do julgador. Afastá-la, fundamentadamente, seja para deferir, seja 
para indeferir o benefício previdenciário, exige que as partes tenham produzido provas consistentes que 
apontem, de forma precisa, para convicção diversa da alcançada pelo expert. 
2. Comprovada a incapacidade permanente para o exercício das atividades laborativas habituais, é cabível o 
restabelecimento da aposentadoria por invalidez, devendo-se reconhecer efeitos financeiros retroativos à 
data da indevida cessação, sem prejuízo do desconto de parcelas eventualmente pagas a título de benefício 
previdenciário inacumulável. 
3. A circunstância de ter o laudo pericial registrado a possibilidade, em tese, de serem desempenhadas pelo 
segurado funções laborativas que não exijam esforço físico não constitui óbice ao reconhecimento do direito 
ao benefício de aposentadoria por invalidez quando, por suas condições pessoais, aferidas no caso concreto, 
restar evidente a impossibilidade de reabilitação para atividades que dispensem o uso de força física, como as 
de natureza burocrática. 
4. O Supremo Tribunal Federal reconheceu no RE 870.947, com repercussão geral, a inconstitucionalidade do 
uso da TR, sem modulação de efeitos. 
5. O Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.495.146, em precedente também vinculante, e tendo presente a 
inconstitucionalidade da TR como fator de atualização monetária, distinguiu os créditos de natureza 
previdenciária, em relação aos quais, com base na legislação anterior, determinou a aplicação do INPC, 
daqueles de caráter administrativo, para os quais deverá ser utilizado o IPCA-E. 
6. Os juros de mora, a contar da citação, devem incidir à taxa de 1% ao mês, até 29.06.2009. A partir de então, 
incidem uma única vez, até o efetivo pagamento do débito, segundo o percentual aplicado à caderneta de 
poupança. 
7. A partir de 09.12.2021, para fins de atualização monetária e juros de mora, nos termos do art. 3º da EC 
113/2021, nas discussões e nas condenações que envolvam a Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza e para fins de atualização monetária, de remuneração do capital e de compensação da mora, 
inclusive do precatório, haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, do índice da taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), acumulado mensalmente. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5014386-05.2022.4.04.9999, 6ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL TAÍS SCHILLING FERRAZ, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 24.08.2023) 

 
41 – PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. PROVA PERICIAL. INCAPACIDADE TOTAL E TEMPORÁRIA. TERMO 
FINAL. 
1. Dentre os elementos necessários à comprovação da incapacidade, com vistas à concessão de auxílio-doença 
ou de aposentadoria por invalidez, a prova pericial, embora não tenha valor absoluto, exerce importante 
influência na formação do convencimento do julgador. Afastá-la, fundamentadamente, seja para deferir, seja 
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para indeferir o benefício previdenciário, exige que as partes tenham produzido provas consistentes que 
apontem, de forma precisa, para convicção diversa da alcançada pelo expert. 
2. Comprovada a incapacidade total e temporária para o exercício das atividades laborativas habituais, é 
cabível a concessão de auxílio-doença. 
3. Não se identificando hipótese de incapacidade definitiva nem alguma condição necessária para a 
recuperação da capacidade laborativa, deve ser fixado um termo final para o benefício por incapacidade. 
4. Benefício devido pelo prazo de 120 dias contados da implantação ora determinada, sendo possibilitado à 
parte autora, caso pretenda a respectiva manutenção, requerer ao INSS a prorrogação, nos termos da 
legislação de regência. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5005059-02.2023.4.04.9999, 6ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL TAÍS SCHILLING FERRAZ, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 24.08.2023) 

 
42 – PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. RECOLHIMENTO, NO CURSO DO PROCESSO, DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS EM ATRASO. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO COM EFEITOS RETROATIVOS À 
DER. 
1. Ainda que o dever de recolhimento das contribuições previdenciárias recaia sobre o próprio trabalhador, 
tratando-se de contribuinte individual, o segurado não tem possibilidade de efetuar o recolhimento das 
contribuições previdenciárias pendentes sem que a autarquia lhe forneça o documento adequado para isso, 
o que, não raras vezes, somente ocorre durante o processo judicial, após transcorrido longo período desde o 
requerimento inicial do benefício. 
2. Assim, não deve o trabalhador ser penalizado pela demora no pagamento das contribuições, da qual não é 
o causador. Tampouco deve ser exigido do segurado que efetue a quitação de tais pendências antes que esteja 
incontroversa a efetiva prestação da atividade remunerada nos períodos questionados, condição autorizadora 
dos recolhimentos pretendidos. 
3. Desse modo, o aproveitamento dos períodos de contribuição regularizados no curso do processo por meio 
do recolhimento das contribuições em atraso pelo segurado contribuinte individual deverá retroagir à data do 
requerimento administrativo, tanto para fins de enquadramento nas regras de concessão do benefício 
vigentes na data do requerimento, quanto para fixação do marco temporal a partir do qual decorrem os efeitos 
financeiros da aposentadoria concedida. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5002128-06.2022.4.04.7107, 6ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 05.09.2023) 

 
43 – PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE. AUTOR QUE CONTRIBUÍA COMO CONTRIBUINTE 
INDIVIDUAL NA ÉPOCA DO ACIDENTE, MAS AINDA MANTINHA A QUALIDADE DE SEGURADO EMPREGADO 
POR FORÇA DO DISPOSTO NO ART. 15, INCISO II, COMBINADO COM O § 4º, DA LEI Nº 8.213/91. 
POSSIBILIDADE. 
Conquanto na época do acidente o autor estivesse recolhendo como contribuinte individual, ainda mantinha 
a qualidade de segurado empregado, por força do disposto no art. 15, inciso II, combinado com o § 4º, da Lei 
nº 8.213/91. Com efeito, o fato de ter passado a contribuir como contribuinte individual não impede que se 
reconheça o direito do autor à prorrogação do período de graça por sua anterior condição de empregado, 
sobretudo porque o recolhimento de contribuições como contribuinte individual não pode conduzir o 
segurado empregado, que se encontra em período de graça, a uma posição jurídica mais gravosa do que 
aquela que alcançaria se não recolhesse qualquer valor. Precedente da Turma (TRF4, AC 5000743-
68.2018.4.04.7202, 9ª Turma, Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz, juntado aos autos em 
20.02.2020). 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5005422-57.2022.4.04.7207, 9ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO AFONSO BRUM VAZ, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 24.08.2023) 

 
44 – PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. COISA JULGADA. CONFIGURAÇÃO. 
1. Se já houve pronunciamento judicial com trânsito em julgado acerca da pretensão veiculada na presente 
demanda, com identidade de partes, de pedido e de causa de pedir, a questão não mais pode ser discutida, 
visto que existente coisa julgada. 
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2. A juntada de documentos novos ou novos argumentos não têm o condão de descaracterizar a identidade 
de pedido ou de causa de pedir para fins da formação da coisa julgada, pois bastaria à parte autora, a cada 
decisão de improcedência, modificar o fundamento da causa de pedir. 
3. Parcialmente provida a apelação do INSS e improvida a apelação da parte autora. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5023473-59.2021.4.04.7108, 6ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ALTAIR ANTONIO GREGORIO, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 30.08.2023) 

 
45 – PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. MANIFESTA VIOLAÇÃO DE NORMA JURÍDICA. 
INOCORRÊNCIA. SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPROCEDÊNCIA. 
A ação rescisória configura ação autônoma que visa a desconstituir decisão com trânsito em julgado, tendo 
hipóteses de cabimento numerus clausus (art. 966 do CPC). Exige-se, para ter cabimento a ação rescisória, que 
a violação da norma jurídica seja contra a literalidade da norma, ou, em outras palavras, exige-se que a decisão 
aberre da literalidade da lei. Disso se extrai que a má eleição de posicionamento, ou, ainda, a má interpretação 
da norma não têm o condão de ensejar o cabimento da ação rescisória. Não restaram demonstradas as 
hipóteses de desconstituição do julgado. Ação rescisória julgada improcedente. 
(TRF4, AÇÃO RESCISÓRIA (SEÇÃO) Nº 5004845-11.2018.4.04.0000, 3ª SEÇÃO, DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO ANTÔNIO ROCHA, 
POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 04.09.2023) 

 
46 – PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. TEMPO ESPECIAL. RECONHECIMENTO. TRABALHO RURAL EM REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR ANTERIOR AOS 12 ANOS. AUSÊNCIA DE PROVAS DA INDISPENSABILIDADE. TURMA AMPLIADA. 
ART. 942 CPC. 
1. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na forma exigida pela legislação previdenciária 
aplicável à espécie, é possível reconhecer-se a especialidade da atividade laboral por ele exercida. 
2. Hipótese em que, pelo voto divergente proferido no processo de conhecimento, e por maioria, em 
julgamento da turma ampliada (artigo 942), não foi reconhecido período de labor rural desenvolvido 
anteriormente aos 12 anos de idade, ante a ausência de elementos suficientes à caracterização das atividades 
da parte autora para os fins previdenciários pretendidos. 
3. O caráter protetivo contido na Ação Civil Pública nº 5017267-34.2013.4.04.7100/RS deve ser aplicado aos 
casos em que há comprovada exploração do trabalho infantil, e não nos casos em que esse trabalho é realizado 
como mera complementação, a título de aprendizagem do labor familiar. 
4. Preenchidos os requisitos legais, tem o segurado direito à revisão da aposentadoria por tempo de 
contribuição, com o cálculo que for mais favorável, a contar da data de entrada do requerimento 
administrativo. 
5. Apelação provida. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5001007-50.2021.4.04.7115, 6ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ALTAIR ANTONIO GREGORIO, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 30.08.2023) 

 
47 – PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS AUTOS. PRÉVIO INGRESSO 
ADMINISTRATIVO. CONTESTAÇÃO DO MÉRITO DO PEDIDO. CARÊNCIA DE AÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
1. Verificada a identidade de partes, pedido e causa de pedir entre esta demanda e a ação anteriormente 
ajuizada – fato sequer refutado pelo demandante – deve ser reconhecida a coisa julgada, quanto aos períodos 
já analisados no primeiro feito. 
2. A alegação de que a improcedência do pedido para reconhecimento da especialidade dos períodos 
reclamados no processo anterior fundamentou-se em PPP que declinava atividade diversa daquela 
efetivamente desempenhada pelo segurado não se presta a justificar a relativização da coisa julgada, uma vez 
que todas as circunstâncias que poderiam ter sido oportunamente deduzidas e não o foram não servem de 
novo fundamento para a rediscussão da pretensão. 
3. Nas demandas visando à obtenção ou à revisão de benefício previdenciário mediante cômputo de tempo 
de serviço especial, em que, embora tenha havido requerimento prévio de aposentadoria, não houve pedido 
específico, na via administrativa, de reconhecimento de tempo de serviço sob condições nocivas, não há 
justificativa, em princípio, para a extinção do feito sem apreciação do mérito, tendo em vista que em grande 
parte dos pedidos de aposentadoria é possível ao INSS vislumbrar a existência de tempo de serviço prestado 
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em condições especiais em face do tipo de atividade exercida, razão pela qual cabe à autarquia previdenciária 
uma conduta positiva, de orientar o segurado no sentido de, ante a possibilidade de ser beneficiado com o 
reconhecimento de um acréscimo no tempo de serviço em função da especialidade, buscar a documentação 
necessária à sua comprovação. Tal não se dará somente naquelas situações em que, além de inexistir pedido 
específico da verificação da especialidade por ocasião do requerimento do benefício e documentação que a 
pudesse comprovar, for absolutamente inviável, em face da atividade exercida (vendedor em loja de roupas, 
por exemplo), a consideração prévia da possibilidade de reconhecimento da especialidade, o que não ocorre 
no caso dos autos. 
4. No caso dos autos, além disso, não pode ser reconhecida a carência de ação, uma vez que, tendo havido 
contestação pelo mérito, a resistência está suficientemente patenteada nos autos, fazendo certa a 
necessidade do provimento judicial para dirimir a lide posta. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5040511-68.2021.4.04.0000, 9ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL CELSO KIPPER, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 08.09.2023) 

 
48 – PREVIDENCIÁRIO. TERMO INICIAL DA INCAPACIDADE. DATA DA PERÍCIA. FICÇÃO IN MALAN PARTEM. 
PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ DO SEGURADO. JULGAMENTO NA FORMA DO ART. 942 DO CPC. 
1. Quando se recorre às ficções, porque não é possível precisar a data da incapacidade a partir de elementos 
outros, sobretudo os clínicos-médicos, é preciso levar em conta um mínimo de realidade, e esta indica a 
relativa improbabilidade do marco aleatório. O histórico médico e outros elementos contidos nos autos, 
inclusa a DER e as regras da experiência sobre a evolução no tempo de doenças, devem se sobrepor às ficções, 
notadamente aquelas que se estabelecem in malan partem. 
2. No caso concreto, o expert fixou a DID em 12.11.2015, mas fixou a DII somente em 14.08.2022, data em 
que realizado novo cateterismo e angioplastia. Entretanto, em se tratando de agravamento do quadro 
mórbido que já estava presente desde a DCB (13.03.2017), é evidente que a segurada (costureira de 52 anos) 
jamais recuperou a sua condição de saúde desde a revascularização ocorrida em 12.11.2015. 
3. A falta de adequado amparo previdenciário da autora à época da cessação da prestação previdenciária 
acarretou imensas dificuldades para a sua sobrevivência, quiçá pode ter contribuído decisivamente para 
agravar o quadro de insuficiência cardíaca que a acomete, devendo ser prestigiado o enunciado da I Jornada 
de Direito da Seguridade Social do Conselho da Justiça Federal, realizada de 21 a 23 de junho de 2023, no 
sentido de que, “com base no princípio da precaução, entendendo o perito que há riscos ocupacionais 
suscetíveis de agravar a condição clínica do segurado e riscos potenciais para este e para terceiros, caso seja 
mantido o labor, deve considerá-lo incapaz para fins previdenciários”. 
4. Recurso da parte autora provido para reformar a sentença de improcedência e conceder aposentadoria por 
invalidez desde a data do indevido cancelamento do auxílio-doença (13.03.2017). 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5002692-43.2022.4.04.7217, 9ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO AFONSO BRUM VAZ, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 31.08.2023) 
 
49 – PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. VALE-ALIMENTAÇÃO. 
O auxílio-alimentação pago em pecúnia (inclusive mediante o fornecimento de tíquetes), ou creditado em 
conta corrente, em caráter habitual, integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5000398-91.2022.4.04.7128, 6ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 05.09.2023) 

 

 
 
01 – ADUANEIRO. IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM DE TERCEIROS. EMPRESA PRESTADORA DE 
SERVIÇOS. INAPTIDÃO DO CNPJ. ENDOSSO DO CONHECIMENTO DA CARGA CONTRATADA ENTRE 
ADQUIRENTE E EXPORTADOR. PRESERVAÇÃO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS PREVIAMENTE CELEBRADOS. 
PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ. ARTIGO 112 DO CTN. 
1. O Regulamento Aduaneiro estabelece que os requisitos de transmissibilidade dos conhecimentos de carga 
são regulados pelos dispositivos da legislação comercial e civil (art. 556 do Decreto nº 6.759/09). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5040511-68.2021.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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2. O fato de o CNPJ da antiga importadora por conta e ordem/consignatária estar inapto não gera a nulidade 
ou invalidade dos endossos realizados – que configuram relação de direito privado –, pelo que não há razão 
para reputá-los como inidôneos. O endosso consubstancia ato de natureza comercial, não se podendo 
obstaculizá-lo quando o endossatário está apto a realizar a operação de importação. 
3. A observância ao princípio da segurança jurídica impõe a manutenção dos negócios celebrados antes da 
inequívoca ciência, pela real adquirente, a respeito do impedimento da prestadora de serviços para operar no 
SISCOMEX. Se a inaptidão da trade company ocorre posteriormente ao contrato de importação, inclusive com 
emissão da fatura comercial, impõe-se a preservação dos negócios jurídicos previamente celebrados. 
Precedentes. 
4. Caso no qual a preservação do negócio jurídico previamente celebrado não dispensaria o endosso da carga 
importada por conta e ordem a empresa devidamente habilitada para o registro da operação já iniciada pela 
adquirente. Haveria justificativa plausível, portanto, para a validação do referido ato, não obstante realizado 
por consignatária originária cujo CNPJ fora declarado inapto. 
5. O art. 112 do CTN dispõe que a lei tributária que define infrações, ou lhes comina penalidades, interpreta-
se de maneira mais favorável ao acusado, considerando-se a natureza ou as circunstâncias materiais do fato, 
ou a natureza ou extensão de seus efeitos. 
6. Antes da aplicação de eventual penalidade, a jurisprudência considera as circunstâncias materiais 
(casuística) da infração tributária, sendo razoável concluir pelo excesso da medida que cria grave obstáculo ao 
exercício da atividade econômica de empresa aparentemente idônea, quando a divergência apontada sequer 
pode ser a ela atribuída, tendo sua boa-fé sido suficientemente demonstrada. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5007612-29.2018.4.04.7208, 1ª TURMA, JUIZ FEDERAL ALEXANDRE ROSSATO DA SILVA ÁVILA, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 06.07.2023) 

 
02 – AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LEVANTAMENTO. COMPROVAÇÃO. 
DECLARAÇÃO DE ISENÇÃO. 
Caso em que comprovado nos autos o pagamento dos valores ao beneficiário/destinatário do crédito 
executado. Uma vez apresentada a declaração de isenção à instituição bancária, e tendo em vista que as 
verbas foram levantadas em sua totalidade, sem a retenção do imposto de renda, não há se falar em intimar 
a Caixa Econômica Federal para apresentar a segunda via assinada pelo gerente do banco. É ônus do 
contribuinte efetuar o ajuste por ocasião da declaração do imposto de renda relativa ao exercício 
correspondente. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5037426-74.2021.4.04.0000, 1ª TURMA, JUIZ FEDERAL ANDREI PITTEN VELLOSO, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 05.07.2023) 

 
03 – AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EFETIVIDADE. LEILÃO. POSSIBILIDADE DE ÊXITO. 
DEMONSTRAÇÃO. 
Deve ser mantida a decisão que determinou ao exequente que traga informações acerca de quem são os 
exequentes nos processos informados nos extratos dos veículos, bem como a natureza e o valor atualizado do 
crédito, a fim de demonstrar a possibilidade de êxito da medida requerida, assim como afastar medidas 
inócuas, conferindo efetividade à execução fiscal. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5012374-08.2023.4.04.0000, 1ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIANE AMARAL 
CORRÊA MÜNCH, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 19.07.2023) 

 
04 – TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE VALORES. SISBAJUD. 
REITERAÇÃO AUTOMÁTICA. PESSOA JURÍDICA. PESSOA FÍSICA. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5002754-69.2023.4.04.0000, 1ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO DE NARDI, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 05.07.2023) 

 
05 – JULGAMENTO PELO RITO DO ART. 942 DO CPC. TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL SOBRE A TAXA SELIC. NÃO 
INCIDÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 5025380-
97.2014.4.04.0000. CORTE ESPECIAL DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO – TRF-4. TEMA 962 
STF. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. APLICAÇÃO. LIMITAÇÃO DO DIREITO A CONTAR DE 30.09.2021. DEPÓSITOS 
JUDICIAIS. INCIDÊNCIA. TEMA 1.243/STF. TEMA 504/STJ. APLICAÇÃO. PIS/COFINS. 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5007612-29.2018.4.04.7208&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5037426-74.2021.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5012374-08.2023.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5012374-08.2023.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5002754-69.2023.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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1. A Corte Especial do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, no julgamento do Incidente de Arguição de 
Inconstitucionalidade nº 5025380-97.2014.4.04.0000, declarou a inconstitucionalidade parcial, sem redução 
de texto, do § 1º do art. 3º da Lei nº 7.713/88, do art. 17 do Decreto-Lei nº 1.598/77 e do art. 43, inc. II e § 1º, 
do CTN (Lei nº 5.172/66), de forma a afastar a incidência do Imposto de Renda (IR) e da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na repetição de indébito, estando 
os desembargadores federais deste tribunal vinculados à decisão proferida pela Corte Especial. 
2. Recentemente, o STF julgou o Tema 962, decidindo: “É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre 
os valores atinentes à taxa SELIC recebidos em razão de repetição de indébito tributário”. 
3. Ajuizada a ação após 17.09.2021, aplica-se a modulação de efeitos determinada pelo STF. 
4. Em relação aos depósitos judiciais, considerando a manifestação da Corte Suprema (ARE 1.405.416 – Tema 
1.243, publicado em 03.03.2023) de que se trata de matéria infraconstitucional, e tendo em vista que o 
Superior Tribunal de Justiça, em acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC de 1973 (REsp 
1.138.695/SC, rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 22.05.2013, DJe 
31.05.2013), assentou a tese de que “os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem 
natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL” (Tema 504), deve ser aplicado o 
precedente em recurso repetitivo do STJ, por força do art. 927, III, do CPC. 
5. Os juros da taxa SELIC obtidos na repetição do indébito tributário (na via judicial ou administrativa) não 
integram a base de cálculo das contribuições ao PIS/COFINS (sistema cumulativo ou não cumulativo de 
apuração), considerada a sua natureza acessória. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5006984-13.2022.4.04.7107, 2ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DE FÁTIMA FREITAS 
LABARRÈRE, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 18.07.2023) 

 
06 – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMÓVEL DE PROPRIEDADE EXCLUSIVA DO 
CÔNJUGE. PRENOTAÇÃO DE VENDA DO IMÓVEL ANTERIOR AO ARROLAMENTO DE BENS. 
A ausência de efetivo registro da transferência de bem imóvel no Registro de Imóveis, por si só, não impede o 
reconhecimento da propriedade do imóvel penhorado, sobretudo no caso em que comprovada a existência 
de escritura pública de transferência. Embargos de declaração providos, com alteração de resultado, para 
negar provimento à apelação da União, reconhecendo-se a ilegitimidade do gravame. 
(TRF4, APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 5041323-67.2018.4.04.7000, 1ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO DE 
NARDI, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 20.07.2023) 

 
07 – IMPORTAÇÃO DE MERCADORIAS. LICENÇA DE IMPORTAÇÃO. INTERRUPÇÃO DO DESPACHO 
ADUANEIRO. DIVERGÊNCIA NO PREÇO DECLARADO NA DOCUMENTAÇÃO. 
A mera divergência nos preços das mercadorias importadas na documentação fiscal apresentada, decorrente 
do atendimento pelo importador de exigência do órgão responsável pela concessão da licença de importação, 
não autoriza a interrupção do despacho aduaneiro, mormente em tendo havido o recolhimento de tributos 
pelo maior valor apontado. 
(TRF4, APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 5008873-58.2020.4.04.7208, 2ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL RÔMULO 
PIZZOLATTI, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 07.07.2023) 

 
08 – TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. RISCOS AMBIENTAIS DO TRABALHO – SAT/RAT. MAJORAÇÃO DE 
ALÍQUOTA. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO – FAP. METODOLOGIA DE CÁLCULO. SENTENÇA OMISSA. 
ANULAÇÃO. 
1. No caso, a sentença reconheceu a inconstitucionalidade do FAP, sem pedido autoral nesse sentido, 
prejudicando a situação da contribuinte. Ademais, omitiu-se quanto aos demais pedidos deduzidos na ação. 
2. Assim, a sentença deve ser anulada, a fim de que seja viabilizado o contraditório, agora sob a perspectiva 
do Tema 554 do STF. 
(TRF4, APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 5001311-89.2010.4.04.7000, 1ª TURMA, JUIZ FEDERAL ALEXANDRE ROSSATO DA SILVA 
ÁVILA, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 13.07.2023) 

 
09 – AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISBAJUD. REITERAÇÃO AUTOMÁTICA DE BLOQUEIO DE ATIVOS 
FINANCEIROS. 
A busca e penhora de ativos financeiros por meio do SISBAJUD na modalidade de reiteração automática 
(teimosinha) está prevista na regulamentação provinda do Conselho Nacional de Justiça, um dos 
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patrocinadores do dito sistema. Trata-se de instrumento facilitador da satisfação do crédito, mas que deve ser 
empregado com moderação, de forma a não inviabilizar a atividade econômica do devedor, como já decidiu 
esta Corte. 
A impenhorabilidade deve ser demonstrada pelo executado em sua defesa, não podendo o magistrado, de 
ofício, impedir antecipadamente a constrição. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5014869-25.2023.4.04.0000, 1ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO DE NARDI, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 24.07.2023) 

 
10 – TRIBUTÁRIO. REGIME ESPECIAL DE ENTREPOSTO ADUANEIRO. MULTA DE MORA. BENS DESTINADOS À 
LAVRA DE JAZIDAS DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. LIMITES DA DATA 
DA PROPOSITURA DA AÇÃO. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5010310-11.2018.4.04.7110, 1ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO DE NARDI, POR MAIORIA, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 20.07.2023) 

 
11 – TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES PARA PIS-PASEP E COFINS, BASE DE 
CÁLCULO. DEDUÇÃO DE INSUMOS. TEMA 779 DO STJ, ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA. 
1. O conceito de insumo cujo custo de aquisição pode ser deduzido na apuração da base de cálculo das 
contribuições para PIS-PASEP e COFINS pelo regime não cumulativo submete-se aos critérios de essencialidade 
e relevância, considerando a imprescindibilidade ou a importância de determinado item, bem ou serviço para 
o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte. Tese no Tema 779 de recursos 
repetitivos do Superior Tribunal de Justiça. 
2. Análise de elementos da atividade produtiva relacionada ao objeto social da impetrante, observada a prova 
pré-constituída. Caso em que não enquadradas no conceito legal de insumo as despesas relacionadas a IPVA 
e licenciamento de veículos. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5023054-54.2021.4.04.7200, 1ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO DE NARDI, POR MAIORIA, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 26.07.2023) 

 
12 – TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. PAGAMENTO DIRETO AOS EMPREGADOS. 
IMPOSSIBILIDADE A PARTIR DA VIGÊNCIA DA LEI 9.491/97. 
Embora a questão tenha sido submetida à sistemática dos recursos repetitivos, a jurisprudência das turmas 
tributárias desta Corte tem se firmado no sentido de que, a partir da nova redação conferida pela Lei nº 
9.491/97 ao artigo 18 da Lei nº 8.036/90, nada mais pode ser pago diretamente ao empregado, impondo-se o 
depósito dos créditos de FGTS, reconhecidos em reclamatória trabalhista, em conta vinculada. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5029304-92.2019.4.04.7000, 1ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIANE AMARAL CORRÊA MÜNCH, 
POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 11.07.2023) 

 
13 – TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE RECÍPROCA. ART. 150, VI, A, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EMPRESA PÚBLICA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA, 
MEDIANTE COBRANÇA DE PEDÁGIO. IMUNIDADE AFASTADA. 
A imunidade tributária recíproca prevista na alínea a do art. 150, VI, da Constituição Federal não alcança as 
rendas auferidas por empresa pública com a exploração de atividade econômica remunerada por pedágio. 
(TRF4, APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 5019554-33.2014.4.04.7100, 1ª TURMA, JUIZ FEDERAL ALEXANDRE ROSSATO DA SILVA 
ÁVILA, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 13.07.2023) 

 
14 – TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. TURMA AMPLIADA. ART. 942 DO CPC. PIS E COFINS. CREDITAMENTO. 
SISTEMÁTICA NÃO CUMULATIVA. BENS E SERVIÇOS. INSUMOS. TEMA 779. ESSENCIALIDADE. RELEVÂNCIA. 
PRELIMINAR. MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. TEMA 304 DE 
REPERCUSSÃO GERAL. 
1. Os elementos que acompanharam a inicial do mandado de segurança são suficientes para o reconhecimento 
do direito postulado. Não há risco de uso indevido dos créditos pelo contribuinte, uma vez que cabe ao fisco 
examinar, regularmente, a forma como a empresa promoverá a apuração dos créditos. 
2. Tema 304/STF: “São inconstitucionais os arts. 47 e 48 da Lei 11.196/2005, que vedam a apuração de créditos 
de PIS/COFINS na aquisição de insumos recicláveis”. 
3. A empresa que realiza a aquisição de diversos resíduos de metais (sucatas) para a fabricação de itens, tais 
como máquinas, equipamentos e peças para veículos, tem direito à apuração de créditos de PIS/COFINS 
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quanto aos resíduos de metais utilizados em seu processo produtivo, uma vez que se enquadram tanto no 
critério da essencialidade quanto no da relevância. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5010415-86.2021.4.04.7205, 1ª TURMA, JUIZ FEDERAL ALEXANDRE ROSSATO DA SILVA ÁVILA, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 07.07.2023) 

 
15 – AGRAVO DE INSTRUMENTO. RENOVAÇÃO DA BUSCA POR BENS PENHORÁVEIS. SISBAJUD, RENAJUD E 
INFOJUD. SÚMULA 81, TRF4. ALTERAÇÃO DAS CONDIÇÕES PATRIMONIAIS DO EXECUTADO FISCAL. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5019964-36.2023.4.04.0000, 1ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO DE NARDI, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 28.08.2023) 

 
16 – TRIBUTÁRIO. TCFA. FATO GERADOR. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE POTENCIALMENTE POLUIDORA OU 
UTILIZADORA DE RECURSOS NATURAIS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO NÃO CABIMENTO DA COBRANÇA 
DA TCFA. INDISPENSABILIDADE DO PAGAMENTO. 
1. A mera inscrição da empresa no Cadastro Técnico Federal do IBAMA não autoriza a cobrança da TCFA, sendo 
necessária a efetiva ocorrência do fato gerador do tributo. 
2. O fato gerador da TCFA é o exercício do poder de polícia pelo IBAMA sobre as atividades potencialmente 
poluidoras e utilizadoras de recursos naturais, relacionadas no Anexo VIII da Lei nº 6.938/1981 (art. 17-B do 
referido diploma), alterada pela Lei nº 10.165/2000. Diante disso, o sujeito que não desenvolve quaisquer das 
atividades arroladas no referido anexo não se qualifica como contribuinte do tributo (art. 17-C da Lei nº 
6.938/1981). 
3. A atividade de “tratamento e/ou disposição final de resíduos sólidos”, ainda que não atrelada diretamente 
ao objeto da empresa, mostra-se a este relacionada. 
4. Apelação improvida. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5027280-23.2021.4.04.7000, 1ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIANE AMARAL CORRÊA MÜNCH, 
POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 13.07.2023) 

 
17 – TRIBUTÁRIO. PROGRAMA MAIS LEITE SAUDÁVEL. HABILITAÇÃO DEFINITIVA. PRAZO. RAZOABILIDADE. 
PROPORCIONALIDADE. REGULARIDADE FISCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
1. O impedimento à adesão ao Programa Mais Leite Saudável em razão da perda do prazo para a apresentação 
do pedido de habilitação definitiva não se compatibiliza com o objetivo do programa, que é incentivar a 
realização de investimentos destinados a auxiliar produtores rurais de leite no desenvolvimento da qualidade 
e da produtividade de sua atividade. 
2. O rigor excessivo exigido pelo Fisco deve ser relativizado, principalmente quando verificada a inexistência 
de prejuízo ao Fisco e comprovado que o contribuinte, agindo de boa-fé, acaba por não atender a um dos 
inúmeros requisitos formais exigidos, que em nada compromete a efetiva e regular adesão ao programa. 
3. Porém, uma vez que a autora não comprovou a regularidade fiscal em relação aos tributos administrados 
pela RFB, conforme exigem o art. 9º-A, § 3º, I, da Lei nº 10.925/04 e o art. 7º, V, do Decreto nº 8.533/2015, 
inviável a habilitação definitiva no programa. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5001387-42.2018.4.04.7127, 1ª TURMA, JUIZ FEDERAL ALEXANDRE ROSSATO DA SILVA ÁVILA, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 13.07.2023) 

 
18 – TRIBUTÁRIO. TURMA AMPLIADA. ART. 942 DO CPC. APELAÇÃO. IMUNIDADE DO ART. 195, § 7º, DA 
CRFB. ENTIDADE BENEFICENTE. REQUISITOS. CEBAS. ART. 14 DO CTN E ART. 29 DA LEI 12.101/2009. ADI 
4.480 E RE 566.622 (TEMA 32 STF). LC 187/2021. 
1. Tendo em vista a tese firmada pelo STF no RE 566.622, assim como a decisão proferida no controle 
concentrado de constitucionalidade na ADI 4.480, para fazer jus à imunidade do art. 195, § 7º, da Constituição, 
a entidade deveria, na vigência da Lei 12.101/2009, ser portadora do CEBAS e atender ao disposto no art. 14 
do CTN e no art. 29 da Lei 12.101/2009 (excetuado o seu inciso VI). Atualmente, deve obedecer ao que 
estabelece a Lei Complementar 187/2021, que manteve a exigência do CEBAS e de outros requisitos para o 
gozo da imunidade. 
2. Preenchidos os requisitos legais, é de ser reconhecido o direito da autora à imunidade, com a restituição do 
correspondente indébito. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5006954-60.2017.4.04.7201, 1ª TURMA, JUIZ FEDERAL ALEXANDRE ROSSATO DA SILVA ÁVILA, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 07.07.2023) 
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19 – DIREITO TRIBUTÁRIO. IPI. ARTIGO 8º DA LEI Nº 7.798/89. DECRETO Nº 8.393/2015. 
1. A Corte Especial declarou a inconstitucionalidade do artigo 8º da Lei nº 7.798/89, na parte em que delega 
ao Poder Executivo a competência para incluir produtos no Anexo III da referida lei, porque, em última análise, 
implicaria a prerrogativa de atribuir a condição de contribuinte do IPI ao estabelecimento atacadista, em 
afronta ao disposto no art. 146, IV, da CRFB, uma vez que esta faculta ao Poder Executivo, atendidas as 
condições e os limites estabelecidos em lei, alterar apenas as alíquotas dos impostos enumerados nos incisos 
I, II, IV e V. 
2. O Decreto nº 8.393, de 28 de janeiro de 2015, incluiu na relação do Anexo III da Lei nº 7.798/89 os produtos 
cosméticos comercializados pela impetrante, em razão da autorização dada pelo artigo 8º da Lei nº 7.798/89. 
3. Declarada a inconstitucionalidade parcial do referido artigo, a inclusão resulta indevida, uma vez que ao 
Poder Executivo não foi autorizada a prerrogativa de equiparar o atacadista a industrial – via inserção de 
determinados produtos no Anexo III de que trata o art. 8º da Lei 7.798/89 –, mas, apenas, alterar a alíquota 
do IPI, nos termos da lei. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5000639-95.2021.4.04.7000, 2ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL EDUARDO VANDRÉ OLIVEIRA LEMA 
GARCIA, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 07.08.2023) 

 
20 – AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO ATIVO. ART. 113, § 1º, 
DO CPC. DESMEMBRAMENTO DO PROCESSO. 
1. Dispõe o § 1º do art. 113 do CPC que o juiz poderá limitar o litisconsórcio facultativo quanto ao número de 
litigantes na fase de conhecimento, na liquidação de sentença ou na execução, quando este comprometer a 
rápida solução do litígio ou dificultar a defesa ou o cumprimento da sentença. Já o art. 11 da Resolução 
17/2010 da Presidência do TRF4, ao regulamentar o processo judicial eletrônico, prevê que as ações no eproc, 
preferencialmente, evitarão a formação de litisconsórcio facultativo. 
2. Há que se verificar, caso a caso, se o número de litigantes pode comprometer a solução do litígio, além da 
existência de relação entre eles que enseje benefícios na tramitação do feito em litisconsórcio. 
3. Correta a providência de limitar, no caso presente, a formação do litisconsórcio, porque, além de não haver 
um interesse em comum, os impetrantes não sofrerão qualquer prejuízo com o desmembramento dos autos. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5013410-85.2023.4.04.0000, 1ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIANE AMARAL 
CORRÊA MÜNCH, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 04.08.2023) 

 
21 – DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA (IR). ISENÇÃO. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
DESNECESSIDADE. SENTENÇA ANULADA. RETORNO DOS AUTOS. 
1. É desnecessário o prévio requerimento administrativo em relação ao pedido de isenção e de repetição do 
imposto de renda sobre valores percebidos a título de aposentadoria por portadores de moléstia grave. 
2. Inviável a análise do mérito, nos termos do § 3º do art. 1.013 do CPC, devendo os autos retornar à origem 
para seu regular processamento. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5004389-66.2021.4.04.7110, 1ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO DE NARDI, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 17.08.2023) 

 
22 – ADUANEIRO. JULGAMENTO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 942 DO CPC. AGENTE MARÍTIMO. MULTA. 
DECRETO-LEI Nº 37, DE 1966. PENALIDADE APLICÁVEL AO AGENTE DE CARGA. DESCABIMENTO. 
ATRIBUIÇÕES DISTINTAS. 
A agência marítima não é responsável pela prestação de informações que competem ao agente de carga, nem 
a este pode ser equiparada para os efeitos do Decreto-Lei 37/66. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5001621-27.2017.4.04.7008, 1ª TURMA, JUIZ FEDERAL ALEXANDRE ROSSATO DA SILVA ÁVILA, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 10.08.2023) 

 
23 – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DETERMINAÇÃO DE NOVO EXAME PELO STJ. AÇÃO DECLARATÓRIA. ICMS 
E IPVA. TRENSURB. ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA. 
1. A TRENSURB goza de imunidade recíproca, prevista no art. 150, inciso VI, letra a, da CF, pois anteriormente 
era sociedade de economia mista e atualmente é empresa pública, prestando serviço em regime não 
concorrencial, razão pela qual faz jus à imunidade de tributos (ICMS e IPVA) em relação ao Estado do Rio 
Grande do Sul. 
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2. O IPVA, por ser tributo direto, não comporta transferência do respectivo encargo financeiro sob perspectiva 
jurídica, não permitindo a incidência da regra do art. 166 do CTN. 
3. No caso dos autos, o preço da tarifa não pressupõe a incidência de ICMS. Assim, não havendo repasse do 
custo do imposto ao consumidor final, deve ser afastada a aplicação do art. 166 do CTN. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5038339-67.2019.4.04.7100, 1ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIANE AMARAL CORRÊA MÜNCH, 
POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 04.08.2023) 

 
24 – MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. SERVIÇOS 
PRESTADOS À ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 30, § 4º, DA LEI Nº 8.212, 1991. 
INAPLICABILIDADE. 
(TRF4, APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 5034213-66.2022.4.04.7100, 2ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL RÔMULO 
PIZZOLATTI, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 04.08.2023) 

 
25 – EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. TEMA 390 DO STF. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
DESCABIMENTO. 
1. O STF, por unanimidade, apreciando o Tema 390 da repercussão geral, fixou a seguinte tese: "É 
constitucional o art. 40 da Lei nº 6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais – LEF), tendo natureza processual o 
prazo de 1 (um) ano de suspensão da execução fiscal. Após o decurso desse prazo, inicia-se automaticamente 
a contagem do prazo prescricional tributário de 5 (cinco) anos". 
2. Verifica-se que o julgamento anterior pela Turma não contraria a tese firmada no julgamento de mérito do 
paradigma do Tema STF 390. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5001130-29.2021.4.04.9999, 1ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIANE AMARAL CORRÊA MÜNCH, 
POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 15.09.2023) 

 
26 – EXECUÇÃO DE DÍVIDA ATIVA. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. RECURSO ADMINISTRATIVO. 
PRAZO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
Fere a ampla defesa e o devido processo legal a concessão, pelo Conselho Regional de Farmácia, de prazo 
inferior àquele de 30 (trinta) dias – previsto pela Lei nº 3.820, de 1960 – para a apresentação de recurso 
administrativo contra a aplicação de penalidade. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5036776-13.2020.4.04.7000, 2ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL RÔMULO PIZZOLATTI, POR MAIORIA, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 04.08.2023) 

 
27 – JULGAMENTO PELO RITO DO ART. 942 DO CPC. TRIBUTÁRIO. PENA DE PERDIMENTO. VEÍCULO. 
MERCADORIAS ESTRANGEIRAS. DESTINAÇÃO COMERCIAL. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
1. Em consonância com a legislação de direito aduaneiro e a jurisprudência desta Corte, é aplicável a pena de 
perdimento quando o veículo conduzir mercadoria sujeita a perdimento, se pertencente ao responsável por 
infração punível com essa penalidade. 
2. Quanto ao princípio da proporcionalidade, a orientação firmada neste Tribunal é no sentido de que sua 
aferição não se restringe ao critério matemático, sob pena de se beneficiar proprietários de veículos de maior 
valor, quando este não é o objetivo da lei. Além disso, as mercadorias estrangeiras apreendidas pressupõem 
destinação comercial. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5005372-83.2021.4.04.7007, 2ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DE FÁTIMA FREITAS 
LABARRÈRE, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 07.08.2023) 

 
28 – JULGAMENTO PELO RITO DO ART. 942 DO CPC. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. DIREITOS ANTIDUMPING. MULTA. 
1. A quitação dos direitos antidumping é requisito para perfectibilização do processo de importação. A 
retenção de mercadorias e a exigência do recolhimento de tributos e multa ou prestação de garantia integram 
a operação aduaneira. 
2. É constitucional vincular o despacho aduaneiro ao recolhimento de diferença tributária apurada mediante 
arbitramento da autoridade fiscal (Tema 1.042 do STF). 
3. A multa de 75%, prevista no art. 7º, § 3º, II, da Lei 9.019, de 1995, mencionada pelo § 4º do mesmo 
dispositivo, aplica-se no caso de exigência de ofício de direitos antidumping; o que não ocorreu. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5006035-95.2022.4.04.7201, 2ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DE FÁTIMA FREITAS 
LABARRÈRE, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 07.08.2023) 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5038339-67.2019.4.04.7100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5038339-67.2019.4.04.7100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5034213-66.2022.4.04.7100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5034213-66.2022.4.04.7100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5001130-29.2021.4.04.9999&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5001130-29.2021.4.04.9999&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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29 – JULGAMENTO PELO RITO DO ART. 942 DO CPC. TRIBUTÁRIO. PENA DE PERDIMENTO. MERCADORIA 
ESTRANGEIRA. INTERNALIZAÇÃO IRREGULAR. SIMPLES NACIONAL. EXCLUSÃO. 
1. Aplica-se a pena de perdimento à mercadoria estrangeira internalizada, se não houver prova da sua 
importação regular. 
2. Conforme o disposto no artigo 29, inciso VII, da Lei Complementar 123/2006, a comercialização de 
mercadorias oriundas de contrabando ou descaminho acarreta a exclusão da empresa do regime do Simples 
Nacional. 
3. In casu, não há elementos suficientes capazes de infirmar sua regular introdução e comercialização no 
território nacional. 
(TRF4, APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 5021701-85.2021.4.04.7003, 2ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DE FÁTIMA 
FREITAS LABARRÈRE, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 07.08.2023) 

 
30 – TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO SAT. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI 10.666/2003, ART. 10. 
REGULAMENTAÇÃO. RESOLUÇÕES CNPS 1.308/2009 E 1.309/2009. TAXA DE ROTATIVIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. 
1. A Lei nº 10.666/2003, art. 10, prevê a redução ou a majoração das alíquotas de contribuição ao SAT, a 
depender do desempenho da empresa em relação às demais integrantes do mesmo ramo de atividade, e fixa 
os elementos a serem considerados para apuração desse desempenho. 
2. O art. 202-A, acrescido ao Decreto nº 3.048/99, institui o Fator Acidentário de Prevenção – FAP, 
multiplicador variável aplicado à individualização do desempenho da empresa, que contabiliza os índices de 
frequência, gravidade e custo, previstos na Lei nº 10.666/2003 e detalhados nesse regulamento, e delega ao 
Conselho Nacional de Previdência Social a criação da metodologia para apuração desses índices. 
3. A taxa de rotatividade, inserida na metodologia do FAP pela Resolução CNPS 1.309/2009, que alterou 
dispositivos da Resolução CNPS 1.308/2009, não constitui fator de sua apuração, cuja composição está 
prevista no art. 10 da Lei nº 10.666/2003. Tampouco constitui índice ou critério acessório à composição do 
índice composto do FAP, não se enquadrando no § 10 do art. 202-A do Decreto nº 3.048/99. 
4. Nos termos da Lei nº 10.666/2003, o que deve ocorrer após a obtenção do índice do FAP, que se faz 
conforme metodologia definida pelo CNPS, é tão somente a redução ou a majoração da alíquota. Não existe 
autorização legal para que o resultado do FAP seja desconsiderado, quer quando conduza à redução da 
alíquota, quer quando acarrete sua elevação. 
5. O regulamento, ao criar a “trava” consistente na taxa de rotatividade, restringiu direito previsto em lei. 
6. Precedentes. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5005788-54.2012.4.04.7108, 2ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DE FÁTIMA FREITAS 
LABARRÈRE, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 14.09.2023) 

 
31 – TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. DECISÃO GENÉRICA. PREVISÃO DE 
ACONTECIMENTOS FUTUROS E INCERTOS. NULIDADE. 
1. A decisão recorrida é genérica e aplicável aos mais variados casos, não havendo um mínimo de 
individualização para o caso concreto. 
2. Decisões como a em exame neste caso são comuns nas varas de execuções fiscais da Justiça Federal da 
Quarta Região, que se caracterizam pelo número elevado de processos. Ainda que se reconheça algum senso 
prático em tais decisões, caracterizam-se por serem extremamente complexas e condicionais, tumultuando a 
tramitação. 
3. A decisão, da forma como proferida, confronta diretamente, em muitos pontos, o art. 775 do CPC. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5037830-91.2022.4.04.0000, 1ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO DE NARDI, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 28.08.2023) 

 
32 – TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/88. DOENÇA GRAVE. 
COMPROVAÇÃO DA MOLÉSTIA. LAUDO OFICIAL. CESSAÇÃO DA BENESSE. IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO 
DOS EFEITOS. ANULAÇÃO DO AUTO DE LANÇAMENTO. 
1. A Lei nº 7.713/88 instituiu a isenção do imposto de renda retido na fonte sobre as parcelas recebidas a título 
de aposentadoria em decorrência de doença grave. A lei tão somente exige o diagnóstico das doenças ali 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5021701-85.2021.4.04.7003&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5021701-85.2021.4.04.7003&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5005788-54.2012.4.04.7108&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5005788-54.2012.4.04.7108&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5037830-91.2022.4.04.0000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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elencadas para a concessão da isenção, não exigindo a presença de sintomas, a incapacidade total ou a 
internação hospitalar para o deferimento ou manutenção da isenção. 
2. Em que pese uma nova perícia tenha concluído, após avaliação das condições de saúde do autor, em 2011, 
que naquele momento não existia comprovação da doença grave, apresentando o avaliado capacidade 
laborativa, não há qualquer dúvida de que, no momento da concessão da isenção fiscal, havia laudo oficial 
atestando a doença geradora da isenção. 
3. Não é possível, portanto, fazer retroagir a cessação da isenção fiscal, na medida em que, durante a vigência 
da benesse, havia respaldo legal para sua concessão, sendo nulo o auto de lançamento para cobrança do 
tributo naquele período. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5023171-84.2017.4.04.7200, 2ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DE FÁTIMA FREITAS 
LABARRÈRE, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 14.09.2023) 

 
33 – TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TRANSFERÊNCIA DO SALDO CREDOR PARA EXECUÇÃO RELACIONADA. 
MESMAS PARTES. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS NA ORIGEM. POSSIBILIDADE. 
1. Reconhecida a nulidade do título executivo em sentença de procedência dos embargos à execução, com 
expressa determinação de desconstituição de eventuais restrições. Constatada a existência de valores 
depositados, as quantias foram encaminhadas para outra execução fiscal. 
2. Não há impedimento à transferência do depósito judicial: a revogação da penhora e o pagamento ao 
executado fiscal foram determinados em sentença como consequência lógica do reconhecimento da nulidade 
do título. 
(TRF4, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5035162-50.2022.4.04.0000, 1ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO DE NARDI, POR 
MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 07.08.2023) 

 
34 – TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. REMESSA NECESSÁRIA. INSCRIÇÃO DO DÉBITO EM DÍVIDA 
ATIVA. TRANSAÇÃO. LEI Nº 13.988/2020. 
Tendo em vista que o vencimento dos débitos da impetrante havia se dado em mais de 90 dias, resulta 
configurado o direito a tê-los inscrito em dívida ativa, permitindo-lhe efetuar a transação tributária 
estabelecida pela Lei nº 13.988/2020. Remessa oficial improvida, por maioria. 
(TRF4, REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL Nº 5004361-73.2022.4.04.7204, 1ª TURMA, JUIZ FEDERAL ALEXANDRE ROSSATO DA SILVA ÁVILA, 
POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 24.08.2023) 

 
35 – TRIBUTÁRIO. PERT. ERRO DE ADESÃO. INCLUSÃO DE DÉBITOS NO PROGRAMA. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. 
1. A parte impetrante incorreu em erro formal/procedimental no momento de sua adesão, uma vez que 
efetuou a opção de parcelamento apenas no sistema da RFB e não no da PGFN. 
2. Não havendo prejuízos ao fisco, formalidades excessivas não devem sobrepor-se ao objetivo final do 
parcelamento, qual seja, o adimplemento de obrigações do devedor tributário, com sua consequente 
regularização fiscal. Hipótese em que, embora a impetrante não tenha marcado a opção quanto aos débitos 
da PGFN, realizou regularmente os pagamentos. 
3. Acórdão firmado pelo Juiz Federal convocado, nos termos do voto do Desembargador Federal Leandro 
Paulsen, na forma dos arts. 53, § 3º, e 96, III, ambos do Regimento Interno do TRF da 4ª Região. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5006668-48.2018.4.04.7201, 1ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL LEANDRO PAULSEN, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 08.09.2023) 

 
36 – TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO COMUM. IMUNIDADE. ART. 195, § 7º, DA CF. ENTIDADE BENEFICENTE 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 29 DA LEI Nº 12.101/2009. ÔNUS PROBATÓRIO. NULIDADE DE SENTENÇA. 
1. Para fazer jus à imunidade prevista no art. 195, § 7º, da Constituição Federal, a entidade deveria ser 
portadora do CEBAS e preencher os demais requisitos previstos no art. 29 – exceto inciso VI – da Lei nº 
12.101/2009 (requerimento efetuado na sua vigência). 
2. O ônus da prova do cumprimento dos requisitos do art. 14 do CTN e do art. 29 da Lei nº 12.101/2009 (exceto 
o inc. VI) é de quem alega o direito à imunidade tributária, mesmo quando apresentado o CEBAS. 
3. Sentença anulada para que seja oportunizada à autora a produção de prova a fim de comprovar o 
cumprimento dos requisitos legais do art. 29 da Lei nº 12.101/2009. 
(TRF4, APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 5047426-13.2020.4.04.7100, 1ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIANE AMARAL 
CORRÊA MÜNCH, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 14.09.2023) 
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37 – TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. BASE DE CÁLCULO. 
1. Os juros pela taxa SELIC auferidos no levantamento de depósitos judiciais devem integrar a base de cálculo 
das contribuições ao PIS/COFINS apuradas pelo sistema não cumulativo. 
2. Os juros da taxa SELIC obtidos na repetição do indébito tributário (na via judicial ou administrativa) não 
integram a base de cálculo das contribuições ao PIS/COFINS (sistema cumulativo ou não cumulativo de 
apuração), considerada a sua natureza acessória. 
(TRF4, APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 5018940-23.2022.4.04.7108, 2ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DE FÁTIMA 
FREITAS LABARRÈRE, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 14.09.2023) 

 
38 – TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. GANHO DE CAPITAL. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL RURAL. CUSTO DE 
AQUISIÇÃO E VENDA. LEI 9.393, ARTS. 14 E 19. IN 84/01, ART. 10, § 2º. ILEGALIDADE. 
1. O ganho de capital obtido com a alienação de imóvel rural, para fins de apuração do imposto de renda, 
corresponde à diferença entre o custo de aquisição e o valor de venda do imóvel rural, apurados com base no 
Valor da Terra Nua – VTN declarado nos anos de aquisição e de alienação. 
2. Não havendo o VTN declarado, por ausência de apresentação da DIAT, é ilegal considerar como custo de 
aquisição e valor de alienação o valor constante nos respectivos documentos de aquisição e de alienação, 
devendo ser tomadas por base as informações sobre preços de terras, constantes de sistema instituído pela 
SRFB, na forma do art. 14 da Lei nº 9.393/96. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5002681-84.2021.4.04.7011, 2ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL EDUARDO VANDRÉ OLIVEIRA LEMA 
GARCIA, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 07.08.2023) 

 
39 – TRIBUTÁRIO. ADICIONAL AO FRETE PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE – AFRMM. EC 33/01. 
ART. 149, § 2º, III, A, DA CF. ART. 5º DA LEI 10.893/04. GATT. PRINCÍPIO DO TRATAMENTO DO NACIONAL. 
ACORDO SOBRE FACILITAÇÃO DO COMÉRCIO. DECRETO 9.326/18. 
1. É constitucional a cobrança do AFRMM – Adicional de Frete Para Renovação da Marinha Mercante. 
2. O fato de inexistir correlação direta ou indireta entre o contribuinte e a atividade estatal específica à qual 
se destina a respectiva contribuição (referibilidade) não obsta a cobrança de contribuições de intervenção no 
domínio econômico. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5034494-47.2021.4.04.7200, 2ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL EDUARDO VANDRÉ OLIVEIRA LEMA 
GARCIA, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 13.09.2023) 

 
40 – TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SERVENTIA NÃO OFICIALIZADA. ISENÇÃO. TAXA DO FUNJUS E 
FUNREJUS. 
As taxas judiciárias, denominadas FUNJUS e FUNREJUS, não podem ser exigidas em serventias judiciais não 
oficializadas, uma vez que os serventuários não são remunerados pelos cofres públicos. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5014895-33.2022.4.04.9999, 1ª TURMA, JUIZ FEDERAL ANDREI PITTEN VELLOSO, POR MAIORIA, JUNTADO 
AOS AUTOS EM 04.08.2023) 

 
41 – TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. APELAÇÃO LC 118/2005. FRAUDE À EXECUÇÃO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. BEM ADQUIRIDO DIRETAMENTE DA CONSTRUTORA. ATIVO CIRCULANTE. JULGAMENTO 
REALIZADO NOS MOLDES PREVISTOS NO ART. 942 DO CPC. 
Em se tratando de imóvel do ativo circulante da empresa executada, atuante no ramo da construção civil, não 
se caracteriza a alienação em fraude à execução em razão de débito inscrito em dívida ativa. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5018664-50.2021.4.04.7003, 2ª TURMA, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DE FÁTIMA FREITAS 
LABARRÈRE, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 16.08.2023) 
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01 – APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. ARTIGO 1º, I, DECRETO-LEI 
201/1967. PRELIMINAR. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. NULIDADE DOS ATOS DECISÓRIOS. RATIFICAÇÃO. 
PRECLUSÃO TEMPORAL. TEORIA DO JUÍZO APARENTE. MÉRITO. CRIME FORMAL. EXAURIMENTO DO CRIME 
DE FRAUDAR CARÁTER COMPETITIVO DE LICITAÇÃO. CONCURSO DE AGENTES. ELEMENTARES DO TIPO. 
ARTIGO 30 DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE. PREMEDITAÇÃO E PLANEJAMENTO. 
CONDUTA SOCIAL FAVORÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIMES. BIS IN 
IDEM. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. VERBAS FEDERAIS. PREJUÍZO E MORALIDADE DO MUNICÍPIO. 
VALORAÇÃO DAS VETORIAIS. PERDA DO CARGO. PRESCRIÇÃO. 
1. Intimados, os réus não se opuseram à decisão do Juízo federal que recebeu a denúncia e convalidou os atos 
instrutórios e decisórios proferidos pelo Juízo estadual incompetente. 
2. De acordo com a Teoria do Juízo Aparente, admite-se a ratificação dos atos decisórios e instrutórios 
emanados do Juízo incompetente naquelas situações em que o contexto fático do inquérito policial ou da ação 
penal lhe conferia aparente competência, não havendo atuação deliberadamente contrária às normas 
constitucionais e processuais definidoras da competência. Aplicação aos casos de competência absoluta e 
relativa. 
3. O delito de fraude à licitação, nos moldes do artigo 90 da Lei 8.666/1993, é crime formal e se consuma com 
a simples conduta de frustrar ou fraudar o caráter competitivo do certame, independentemente da verificação 
de posterior desvio ou apropriação indevida de verbas públicas. 
4. O crime de fraude à licitação não constitui meio necessário e indispensável à consumação do crime de 
responsabilidade do Prefeito (artigo 1º do Decreto-Lei nº 201/1976). São delitos autônomos que tutelam bens 
jurídicos distintos: o caráter competitivo do procedimento licitatório e o patrimônio e moralidade da 
administração pública, respectivamente. 
5. O crime do artigo 1º do Decreto-Lei nº 201/67 é crime funcional próprio que admite coautoria e participação 
desde que os demais agentes tenham conhecimento do cargo de prefeito municipal ocupado por um dos 
coautores, condição objetiva e elementar típica que autoriza a incidência do artigo 30 do Código Penal. 
6. A premeditação e o planejamento de um esquema para desviar valores de contratos administrativos em 
proveito próprio ou de terceiros evidenciam maior reprovação na conduta do réu e autoriza a majoração da 
pena-base. 
7. Incabível a compensação entre circunstâncias judiciais favoráveis e desfavoráveis na primeira fase da 
dosimetria. 
8. As particularidades verificadas no modus operandi implementado pelos réus devem ser consideradas para 
negativar a vetorial circunstâncias do crime, salvo se constituem fases de um plano premeditado que já 
recebeu um prévio juízo de desvalor quando da análise da culpabilidade. A valoração de uma mesma situação 
fática na negativação de duas ou mais vetoriais do artigo 59 do Código Penal, ainda que sob designações 
distintas, implica bis in idem. 
9. O desvio de verba pública em favor de terceiros é inerente ao crime do inciso I do artigo 1º do Decreto-Lei 
nº 201/1967. A origem federal dos recursos utilizados pela administração pública municipal na execução de 
obra de asfaltamento de via pública obsta a exasperação das consequências do crime com fundamento no 
prejuízo financeiro e no abalo à moralidade do município. 
10. Na definição do quantum de exasperação aplicável a cada uma das circunstâncias judiciais do artigo 59 do 
Código Penal, o magistrado não está adstrito a parâmetros matemáticos rígidos. Contudo, como critério 
balizador, utiliza-se o valor decorrente da divisão do intervalo entre as penas mínima e máxima pelo número 
de vetoriais (1/8), havendo flexibilidade para elevação ou diminuição dessa fração conforme as peculiaridades 
do caso concreto devidamente fundamentadas pelo aplicador da pena. 
11. A perda do cargo público, nos moldes do § 2º do artigo 1º do Decreto-Lei nº 201/1967 e inciso I do artigo 
92 do Código Penal, é efeito extrapenal específico da condenação, não é automático e pressupõe a 
fundamentação expressa na sentença, o que ocorreu no caso concreto. 
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12. A prescrição penal é instituto de natureza material, razão pela qual as alterações introduzidas pela Lei nº 
12.234/10 não podem retroagir em desfavor dos réus para alcançar fatos anteriores a sua vigência. 
13. Reconhecida, de ofício, a prescrição da pretensão punitiva do Estado. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5008852-46.2019.4.04.7005, 8ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO MALUCELLI, POR 

UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 19.07.2023) 
 
02 – EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
HABITUALIDADE. NÃO VERIFICAÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
1. A reiteração delitiva, verificável por meio de procedimentos administrativos, inquéritos policiais ou ações 
penais em curso por delitos semelhantes, afasta a aplicação do Princípio da Insignificância, em razão do maior 
grau de reprovabilidade da conduta. Precedentes dos tribunais superiores e da 4ª Seção desta Corte. 
2. A existência de apenas uma autuação administrativa – anterior à que embasou a ação penal originária da 
apelação em exame – não basta à configuração da prática habitual de delitos da espécie, permitindo a 
aplicação do princípio da insignificância. 
(TRF4, EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE Nº 5065184-05.2020.4.04.7100, 4ª SEÇÃO, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO 

MALUCELLI, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 20.07.2023) 
 
03 – DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. ESTELIONATO CONTRA A SEGURIDADE SOCIAL (ART. 171, § 3º, 
DO CÓDIGO PENAL). FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO, POR OMISSÃO DE ANOTAÇÃO EM CTPS (ART. 
297, § 4º, DO CÓDIGO PENAL). MUTATIO LIBELLI E NULIDADE PARCIAL DA SENTENÇA (RECONHECIDA). 
RECEPÇÃO DO ART. 385 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PROVA ALÉM DA DÚVIDA RAZOÁVEL (AUSÊNCIA). 
1. Em face da grande discrepância dos elementos objetivos e subjetivos entre a omissão de registro de 
contrato de trabalho (art. 297, § 4º, do Código Penal) e o estelionato contra entidade de direito público (art. 
171, § 3º, do Código Penal), caso o juízo a quo entenda ter havido provas desse último delito, deve, em regra, 
fazer uso do art. 384 do Código de Processo Penal (mutatio libelli), permitindo tanto à acusação aditar à 
denúncia, quanto à defesa contraditá-la. Caso em que, por ter aplicado o art. 383 do Código de Processo Penal 
(emendatio libelli), sem aditamento e sem defesa, a sentença incorreu em nulidade de natureza insanável (art. 
564, inc. III, a, do Código de Processo Penal e art. 572, caput e inc. I, do mesmo diploma, a contrario sensu), 
com evidente prejuízo ao réu (art. 563 do Código de Processo Penal), condenado por ambos os delitos, em 
concurso material. Reconhecida a ofensa aos princípios da correlação e da consubstanciação, consectários da 
ampla defesa e do contraditório, assegurados no art. 5º, inc. LV, da Constituição Federal. Preliminar de 
nulidade acolhida. 
2. De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e deste 
Tribunal Regional Federal, o art. 385 do Código de Processo Penal – que permite ao julgador proferir sentença 
condenatória, ainda que o Ministério Público tenha opinado pela absolvição – foi recepcionado pela 
Constituição Federal de 1988. Ademais, consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o juízo de 
recepção, ou de não recepção, não requer observância da reserva de plenário, prevista no art. 97 da 
Constituição Federal. Prejudicial rejeitada. 
3. Para fins de juízo condenatório, exige-se que a acusação demonstre, além de qualquer dúvida razoável, a 
prática do crime. Precedentes. 
4. Sem prova de que o acusado era o administrador formal da empresa e sendo dúbia a prova de que era 
administrador de fato na época do ocorrido, não é possível sustentar, além de uma dúvida razoável, que foi 
ele o responsável pela omissão de contrato de trabalho na CTPS do funcionário. Sem provas suficientes, impõe-
se a absolvição do réu, com fundamento no art. 386, inc. VII, do Código de Processo Penal. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5003071-26.2018.4.04.7119, 7ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ÂNGELO ROBERTO ILHA DA SILVA, 
POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 19.07.2023) 
 
04 – DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. IMPORTAÇÃO DE AGROTÓXICOS. ART. 56 LEI Nº 9.605/98. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. RESPONSABILIZAÇÃO OBJETIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
ABSOLVIÇÃO DA PESSOA FÍSICA. 
1. O fato de ser comercializado no Brasil agrotóxico formulado com o mesmo princípio ativo da substância 
importada irregularmente não torna insignificante a conduta denunciada, já que a falta de registro do 
agrotóxico perante o Ministério da Agricultura, bem como a sua importação sem a devida autorização, 
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impedem a regular fiscalização do produto, ocasionando riscos à saúde e ao meio ambiente. Precedentes 
deste Tribunal. 
2. É vedada a responsabilização penal objetiva, de modo que a mera condição de sócio-proprietário, ou outro 
cargo empresarial, desassociado da comprovação de um comportamento específico que o vincule à prática 
criminosa, não é suficiente para a condenação. Absolvição da ré pessoa física quanto ao crime do art. 56 da 
Lei nº 9.605/98, sendo mantida a condenação da empresa denunciada pelo mesmo delito. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5006485-25.2019.4.04.7110, 7ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ÂNGELO ROBERTO ILHA DA SILVA, 
POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 19.07.2023) 
 
05 – DIREITO PENAL. CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. NÃO CABIMENTO A AÇÕES PENAIS COM 
DENÚNCIA JÁ RECEBIDA. INDEFERIMENTO DE PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO VERIFICADO. 
PECULATO. DESVIO E APROPRIAÇÃO DE VERBAS PÚBLICAS PARA ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL EM 
VEÍCULOS PARTICULARES. DESCLASSIFICAÇÃO PARA MODALIDADE CULPOSA. IMPOSSIBILIDADE. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA DO PARTICULAR. ABSOLVIÇÃO. ART. 313-A. OBTENÇÃO DE VANTAGEM 
INDEVIDA. EXAURIMENTO DO CRIME. ABSOLVIÇÃO. CRIME AMBIENTAL. ARMAZENAMENTO INADEQUADO 
DE COMBUSTÍVEL NA DELEGACIA. PRÁTICA AMPLAMENTE ADOTADA NA REPARTIÇÃO. CONDUTA 
PENALMENTE ATÍPICA. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE ELEVADA. RÉU POLICIAL. PERSONALIDADE DO 
AGENTE. ENVOLVIMENTO COM DROGAS. VETORIAL AFASTADA. ARREPENDIMENTO POSTERIOR. 
DIMINUIÇÃO PELA FRAÇÃO MÁXIMA. REDIMENSIONAMENTO DAS PENAS. REGIME ABERTO. SUBSTITUIÇÃO 
POR UMA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
1. É pacífico na jurisprudência ser inaplicável o princípio da insignificância a crimes contra a administração 
pública, cujo bem jurídico tutelado não se restringe ao patrimônio, protegendo também princípios 
administrativos, como a moralidade. Súmula nº 599 do STJ. 
2. Em razão do entendimento da Quarta Seção deste Tribunal quanto ao não cabimento do acordo de não 
persecução para processos com denúncia recebida, resta afastada, por consequência, a sua aplicação nas 
ações penais em grau de recurso, as quais devem prosseguir seu trâmite regular nesta instância. 
3. O art. 400, § 1º, do CPP, expressamente determina que cabe ao juiz indeferir as provas consideradas 
irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, e as informações que supostamente aportariam aos autos pelo 
deferimento das medidas requeridas pela defesa já se encontram disponíveis no processo, não se verificando 
cerceamento de defesa pela negativa das medidas. 
4. Comprovado nos autos que o réu, policial federal, desviou e se apropriou de recursos públicos, por ter 
utilizado verba destinada ao abastecimento de combustível em viaturas da Polícia Federal para uso em 
automóveis particulares, o que configura o crime de peculato, previsto no art. 312, caput, do CP. 
5. O crime de peculato não exige dolo específico, pois para a sua configuração basta que o funcionário público 
se aproprie do bem ou o desvie, em proveito próprio ou alheio, não importando a finalidade da conduta 
praticada. 
6. Incabível a desclassificação para peculato culposo (art. 312, § 2º, CP), porque esta modalidade ocorre se o 
funcionário concorre culposamente para o crime de outrem, o que não ocorreu, pois foi o réu quem agiu 
deliberadamente para praticar as condutas, não tendo de forma alguma concorrido para o delito de outro 
agente. 
7. No tocante ao corréu, não há como concluir que, por ter cedido ao pedido do agente policial, tenha 
cometido peculato em coautoria, pois não houve uma verdadeira adesão do particular à conduta do 
funcionário público, o que atrairia a incidência do art. 30 do CP, pelo que deve ser absolvido, nos termos do 
art. 386, III, do CPP. 
8. O delito do art. 313-A do CP é formal, não exigindo para sua consumação a ocorrência do resultado, ou seja, 
o crime resta configurado quando o funcionário público pratica algum dos atos descritos no art. 313-A do CP 
para obter vantagem indevida, independentemente de efetivo prejuízo para terceiro ou da obtenção de 
proveito para o agente. 
9. Não há como considerar que os delitos de peculato e de inserção de dados falsos foram cometidos em 
concurso material, sendo que na própria sentença constou que as informações inverídicas fornecidas pelo réu 
serviram para mascarar os peculatos, ou seja, uma dupla condenação configura evidente bis in idem. 
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10. Acolhido o pedido da defesa para absolver o réu da prática do crime previsto no art. 313-A do CP, com 
fulcro no art. 386, III, do CPP. 
11. O armazenamento de combustível nas dependências da Delegacia de Polícia Federal, atribuída ao réu, não 
possui a gravidade necessária à punição na esfera criminal, tanto pelo fato de ser notório e tolerado por seus 
pares e superiores hierárquicos, quanto por não se amoldar exatamente ao tipo penal do art. 56 da Lei nº 
9.605/98. 
12. Absolvido o réu da prática do crime do art. 56 da Lei nº 9.605/1998, com base no art. 386, III, do CPP. 
13. A culpabilidade do réu é desfavorável, tendo em vista a especial função exercida (policial federal), pois 
incrementa a exigência do comportamento que dele a sociedade espera, justamente agente público 
responsável pela fiscalização e aplicação da lei, tornando mais reprovável a conduta praticada. 
14. Conforme entendimento do STJ (Tema 1077), condenações definitivas não podem ser utilizadas para 
negativação de personalidade ou conduta social do agente, isto é, o fato de o réu ter respondido a processos 
administrativos disciplinares, ainda que por fatos supostamente graves, não autoriza, no caso, servir de 
fundamento para elevar a reprimenda por essa vetorial. 
15. Menos ainda o seu alegado envolvimento com substâncias entorpecentes (álcool e cocaína), questões 
sensíveis de saúde física e psíquica que inclusive ensejaram a instauração de incidente de insanidade mental, 
no qual o acusado foi considerado semi-imputável, devendo ser afastada a valoração negativa da 
personalidade. 
16. O acusado depositou em juízo, antes do recebimento da denúncia, uma quantia consideravelmente 
superior ao estimado prejuízo causado pelos crimes, evidenciando total intenção de mitigar os efeitos da 
prática criminosa, pelo que se revela adequada a diminuição da pena na fração máxima de 2/3. 
17. Em razão da readequação das penas, cabível a fixação do regime aberto e a substituição da pena privativa 
de liberdade por prestação de serviços à comunidade. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5000988-81.2020.4.04.7017, 7ª TURMA, JUIZ FEDERAL DANILO PEREIRA JÚNIOR, POR UNANIMIDADE, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 27.07.2023) 
 
06 – AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL. ANPP. COMETIMENTO DE NOVO CRIME. CONDIÇÃO NÃO 
ESTABELECIDA NO ACORDO. INVIABILIDADE DA RESCISÃO. PARA FINS PENAIS, É VEDADO AO INTÉRPRETE 
AMPLIAR O SENTIDO DO TEXTO LEGAL DE MODO A PREJUDICAR O ACUSADO (INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA 
IN MALAM PARTEM). 
1. Para fins penais, é vedado ao intérprete ampliar o sentido do texto legal de modo a prejudicar o acusado 
(interpretação extensiva in malam partem). 
2. Sobre a revogação do acordo de não persecução penal, dispõe o artigo 28-A, § 10, do Código de Processo 
Penal, que “descumpridas quaisquer das condições estipuladas no acordo de não persecução penal, o 
Ministério Público deverá comunicar ao juízo, para fins de sua rescisão e posterior oferecimento de denúncia”. 
3. Uma leitura atenta do instituto do ANPP revela que a rescisão do acordo pelo cometimento de outro crime 
(condição não pactuada) carece de fundamento legal. 
4. Mantido o ANPP entabulado entre o parquet federal e o agravante, ressalvada a hipótese de ulterior 
verificação de descumprimento das condições efetivamente constantes no acordo. 
5. Agravo de execução penal provido. 
(TRF4, AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 5013667-59.2023.4.04.7001, 7ª TURMA, JUIZ FEDERAL ROBERTO FERNANDES JUNIOR, POR 

UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 18.07.2023) 
 
07 – DIREITO PENAL. PECULATO MEDIANTE ERRO DE OUTREM. DOAÇÃO DE PNEUS USADOS APREENDIDOS 
PELA RECEITA FEDERAL AO MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. ADEQUAÇÃO TÍPICA. DESCLASSIFICAÇÃO. ART. 313 DO CÓDIGO PENAL. PROVA 
PERICIAL. EXAME DE CORPO DE DELITO. DESNECESSIDADE. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE, 
CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. SUBSTITUIÇÃO DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
1. Vislumbra-se interesse da União na aplicação correta e na destinação adequada de pneus usados 
apreendidos, doados pela Receita Federal ao Município de Paranaguá, pois se trata de mercadorias cuja 
importação é proibida e que jamais teriam sido disponibilizadas para outros fins que não aqueles informados 
pelo município. 
2. Mantida a competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, IV, da CF. 
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3. Eventual inépcia da denúncia somente pode ser acolhida quando demonstrada inequívoca deficiência a 
impedir a compreensão da acusação que se lhe imputa, em flagrante prejuízo à defesa do acusado, ou na 
ocorrência de qualquer das situações apontadas no artigo 395 do Código de Processo Penal, o que não se 
verifica no caso. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu no sentido de atestar a preclusão da questão 
atinente à inépcia da denúncia na superveniência de sentença penal condenatória. 
4. A posse dos bens derivou da indução a erro da Receita Federal – porquanto os bens foram entregues em 
razão do pedido do município e a doação inequivocamente lastreada na alegada finalidade de utilização em 
obras públicas. Soma-se a isso o fato de que parte expressiva desses bens sequer circulou/adentrou na esfera 
patrimonial do município, conquanto a ele destinada. Assim, levando-se em conta a descrição dos fatos na 
denúncia, que narra a apropriação dos pneus e o erro a que foi levada a Receita Federal, estão presentes os 
elementos da figura típica do peculato mediante erro de outrem (peculato-estelionato), pelo que afigura 
cabível a desclassificação para o tipo previsto no art. 313 do CP. 
5. A perícia, a que se refere a defesa, não atestou a falsidade, mas simplesmente afirmou não haver 
divergências de ordem significativa, isto é, não concluiu serem assinaturas genuínas ou inautênticas. Se o 
laudo pericial não é categórico, não há por que crer que as assinaturas são falsas, diante dos demais elementos 
de prova. Sem olvidar, que a perícia é prova subsidiária, não vincula o julgador, conforme o art. 182 do CPP, e 
pode até se mostrar desnecessária quando há nos autos elementos suficientes para a comprovação do delito 
praticado. Precedentes. 
6. O delito do art. 313 do CP nem sempre deixa vestígios, como preceitua a exigência do art. 158 do CPP, 
portanto, a ausência de exame de corpo de delito neste caso não viola o art. 167, também do CPP. 
7. Comprovada a apropriação dos pneus, aplica-se a regra do art. 383 do CPP – emendatio libelli – para 
condenar os réus pela prática do crime previsto no art. 313 do CP. 
8. Eventuais ajustes na dosimetria, desde que não acarretem, ao fim, aumento nas reprimendas, não 
configuram reformatio in pejus. 
9. É mais reprovável a conduta do prefeito e do diretor, que, ocupando cargos do alto escalão no Poder 
Executivo Municipal, optam por praticar crimes em prejuízo da administração, revelando maior consciência, 
disposição e desprezo ao ordenamento jurídico, pelo que se reputa negativa a vetorial da culpabilidade. 
10. As circunstâncias do crime são graves, pois foram encaminhados documentos oficiais da Prefeitura de 
Paranaguá à Receita Federal, informando a suposta destinação específica dos pneus usados, mercadorias 
proibidas que, do contrário, não teriam sido doadas, já que a sua importação é vedada pela legislação. 
11. As consequências do crime também são negativas, porquanto não se sabe ao certo qual foi o destino final 
desses pneus usados, sendo plausível que tenham entrado em circulação e sido utilizados em automóveis, 
colocando em risco a segurança e a integridade física das pessoas, além disso do risco ambiental que 
representam. 
12. Readequadas as penas e substituídas as privativas de liberdade por restritivas de direitos. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5004341-69.2014.4.04.7008, 7ª TURMA, JUIZ FEDERAL DANILO PEREIRA JÚNIOR, POR UNANIMIDADE, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 27.07.2023) 
 
08 – PENAL E PROCESSO PENAL. APELAÇÃO DEFENSIVA. ARTIGO 168, § 1º, II, DO CÓDIGO PENAL. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA. NULIDADE DA CITAÇÃO. INOCORRENTE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. ARTS. 563 E 570 
DO CPP. RÉU SÓCIO-ADMINISTRADOR DA EMPRESA QUE ASSUMIU A CONDIÇÃO DE FIEL DEPOSITÁRIO DE 
MERCADORIAS QUE FORAM OBJETO DE PENHORA JUDICIAL, DEIXANDO DE APRESENTÁ-LAS EM JUÍZO 
QUANDO INSTADO PARA TAL. AUSÊNCIA DA ELEMENTAR “COISA ALHEIA”. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
ABSOLVIÇÃO. 
1. Desacolhida a preliminar de nulidade do ato citatório, tendo em vista o comparecimento do réu em Juízo, 
nos termos do art. 570 do Código de Processo Penal. Ademais, o reconhecimento da nulidade do ato depende 
da demonstração de prejuízo, consoante art. 563 do CPP, circunstância inocorrente no caso concreto. 
2. Caso dos autos em que o réu, na condição de sócio-proprietário da empresa executada, assumiu a condição 
de depositário de bens penhorados (papel miolo) e de propriedade da pessoa jurídica a ele pertencente, 
deixando de repassá-los ao Juízo quando assim lhe foi determinado. 
3. O STF, em recente precedente, decidiu que não se subsome ao crime de apropriação indébita, pela ausência 
da elementar “coisa alheia”, a conduta do sócio de sociedade empresária que deixa de repassar ao Juízo 
porcentagem do faturamento bruto, realizada em processo de execução (HC 203217, relator(a): GILMAR 
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MENDES, Segunda Turma, julgado em 25.10.2021, processo eletrônico DJe-216, divulg. 03.11.2021, public. 
04.11.2021), entendimento este plenamente aplicável à hipótese dos autos, ressaltando-se que o simples ato 
de penhora, apesar de afetar o bem à execução, não tem o condão, por si só, de transferir o respectivo domínio, 
o que só se efetiva após ultimados os atos expropriatórios. 
4. Apelação provida para o fim de reconhecer a atipicidade da conduta e absolver o apelante com fulcro no 
art. 386, III, do CPP. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5006677-48.2020.4.04.7004, 8ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL LORACI FLORES DE LIMA, POR 

UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 05.07.2023) 
 
09 – PENAL E PROCESSUAL. CRIME DE REDUÇÃO À CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO. ART. 149 DO CP. 
VIOLAÇÃO À IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIOS DA FRAGMENTARIEDADE E 
SUBSIDIARIEDADE DO DIREITO PENAL. DESCABIMENTO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
CORRELAÇÃO/CONGRUÊNCIA. INEXISTÊNCIA. TIPO MISTO ALTERNATIVO. DESNECESSIDADE DE PRIVAÇÃO 
DE LIBERDADE. CONDIÇÕES DEGRADANTES. TRANSGRESSÕES QUE ATINGEM NÚCLEO ELEMENTAR DE 
DIREITOS INDISPONÍVEIS DO SER HUMANO. RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO TRABALHISTA. PROVA 
IRREPETÍVEL. ART. 155 DO CPP. TEMPO JURIDICAMENTE RELEVANTE. DURAÇÃO DO TRABALHO. 
ELEMENTAR NÃO INCLUÍDA NO TIPO PENAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DO TRABALHO. MODALIDADE TENTADA. 
RECONHECIMENTO EM RELAÇÃO A PARTE DAS VÍTIMAS. CRIME PLENAMENTE CONFIGURADO. CONTRATO 
DE TERCEIRIZAÇÃO. LICITUDE RECONHECIDA NA JUSTIÇA DO TRABALHO. IRRELEVÂNCIA. INDEPENDÊNCIA 
ENTRE AS ESFERAS. AUTORIA DELITIVA. OMISSÃO PENALMENTE RELEVANTE. TEORIA DO DOMÍNIO DO 
FATO. DOLO. PRESENÇA. RESPONSABILIDADE CRIMINAL. COMPROVADA. DOSIMETRIA. CIRCUNSTANCIAS. 
REDUÇÃO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. O princípio da identidade física do juiz não é absoluto, sendo compatível com regras previamente existentes 
de competência e de organização judiciária e com circunstâncias legais, como férias, licenças e afastamentos 
de magistrados. Assim, o reconhecimento expresso do princípio da identidade física do juiz não importa que, 
necessariamente, o mesmo magistrado que coletou a prova, e tão somente ele, deverá prolatar a sentença. 
Ausência de nulidade. 
2. O legislador editou norma incriminadora em face da conduta de reduzir alguém à condição análoga à de 
escravo (art. 149 do Código Penal), já que se trata de prática que resulta em grave violação aos direitos 
humanos, ferindo, entre outros, a dignidade da pessoa humana e a liberdade individual – princípios 
constitucionalmente consagrados e fundantes do próprio Estado Democrático de Direito. A criminalização de 
tal conduta busca proteger valores e bens jurídicos que constituem o alicerce do nosso ordenamento jurídico, 
razão pela qual legitimamente reclamam a intervenção do Direito Penal, não havendo se falar em aplicação 
dos princípios da intervenção mínima e da subsidiariedade do Direito Penal. Ademais, tais princípios não 
implicam a exclusão da proteção penal dos bens jurídicos tutelados em outras searas (como cível, trabalhista 
e/ou administrativa), até porque vige no ordenamento pátrio a independência entre esferas. 
3. O princípio da correlação ou congruência impõe a imperiosa necessidade da correspondência entre a 
condenação e a imputação. Ou seja, os fatos narrados na denúncia devem guardar estrita relação com o que 
consta da sentença condenatória, já que o réu se defende dos fatos e não da capitulação jurídica. Embora a 
peça acusatória não tenha suscitado expressamente a figura jurídica da omissão penalmente relevante para 
atestar a responsabilidade da ré, relatou a sua condição de dona da propriedade rural, bem como o 
conhecimento da situação degradante a que eram submetidos os trabalhadores – elementos fáticos que 
sustentaram a condenação havida em sentença. Portanto, não se verifica ofensa ao princípio. 
4. Para a configuração do crime previsto no caput do art. 149 do Código Penal exige-se que o agente reduza 
pessoa à condição análoga a de escravo por meio de, ao menos, uma das condutas previstas no dispositivo: 
(1) submeter a trabalhos forçados; (2) submeter a jornada exaustiva; (3) sujeitar a condições degradantes de 
trabalho; ou (4) restringir a locomoção da vítima em razão de dívida contraída pelo trabalho prestado. O tipo 
é misto alternativo, ou de conteúdo variado, configurando-se o crime mediante qualquer das modalidades 
acima, não se exigindo, necessariamente, a privação de liberdade da vítima. 
5. Infrações às normas trabalhistas, por si só, não caracterizam a modalidade “submissão a condições 
degradantes de trabalho” contida no art. 149 do CP. Haverá abusos à dignidade do trabalhador, que 
transbordam da mera violação dos direitos trabalhistas, quando as transgressões atingirem o ser humano em 
seu núcleo mais elementar de direitos indisponíveis: saúde, segurança, higiene, alimentação, honra. Cita-se 
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como exemplos (não exaustivos) de condições degradantes de trabalho: alojamento inadequado, como 
barracos de lona ou exposição a animais peçonhentos; falta de instalações sanitárias; falta de água potável; 
relegar aos obreiros a indignidade de se alimentarem no chão, em condições insalubres e precárias; ausência 
de contraprestação pecuniária; etc. 
6. As condições pessoais dos trabalhadores, os costumes regionais e a percepção individual do obreiro sobre 
a exploração sofrida não devem ser levados em conta para aferir a ocorrência, ou não, de condições 
degradantes de trabalho, porque: (a) considerando que, quando se fala de “condições mínimas” de trabalho, 
moradia, higiene, respeito, alimentação e honra está se falando de necessidades básicas de qualquer ser 
humano e, considerando a universalidade dos direitos envolvidos no tema, não há justificativa alguma para 
que haja critérios diferenciadores na determinação de tais parâmetros. Vale dizer, sendo intrínsecas à própria 
condição de humanidade, necessidades humanas básicas são (ou, ao menos, deveriam ser) idênticas para todo 
o ser humano – independentemente de se tratar de trabalhador urbano ou rural, de origem humilde ou 
abastada, proveniente do norte ou do sul do País. Distinguir um patamar mínimo de dignidade humana a 
depender da posição econômica, social, pessoal ou regional de cada um é, em verdade, relegar a um grupo de 
indivíduos a qualidade de “sujeitos de segunda categoria”, em uma evidente afronta aos princípios da 
igualdade e da não discriminação. Portanto, ao examinar, nos casos concretos, se determinada situação é 
degradante para certo trabalhador, deve-se indagar se, igualmente, poderia ser considerada digna para um 
professor, para um lixeiro, para um empresário, para um médico ou para um juiz; (b) aquilo que 
permite/facilita que a “escravidão moderna” ocorra na prática (miséria/vulnerabilidade) não pode ser 
justamente o que impede a responsabilização dos envolvidos na exploração dessa prática nefasta, sob pena 
de revitimização desses trabalhadores. Entender de modo diverso é, sem dúvida, relativizar indevida e 
injustificadamente, os direitos humanos fundamentais, tornando-os secundários em relação a outros 
interesses; (c) o valor social do trabalho, prescrito no art. 1º, III e IV, da CF, no seu sentido orientador, expressa 
que o trabalho deve ser visto como instrumento de emancipação e cidadania. Nessa acepção, o fato de o 
trabalhador ser de origem humilde não pode servir de motivo para perpetuar sua precariedade, na medida 
em que o trabalho há de ser um meio de ascender a uma condição de vida mais digna, e não uma forma de 
permanecer na miséria; (d) o fato de o trabalho escravo ser uma prática disseminada em determinadas áreas 
ou setores não pode ser utilizado como justificativa para sua continuidade ou para a falta de repressão, mas 
sim deve servir como mais um fator para que o combate a essa atividade criminosa seja intensificada e 
aprimorada; (e) o crime de trabalho análogo à escravidão também viola o direito à concorrência leal e 
representa uma distorção na economia do país. Assim, as consequências dessa prática transcendem a simples 
condição e percepção individual de cada trabalhador sobre a ocorrência, ou não, de exploração. 
7. O Relatório de Fiscalização produzido pelo Ministério Público do Trabalho no exercício de sua função goza 
de fé pública e presunção de veracidade e legitimidade, sendo considerado prova irrepetível, elencada no rol 
de exceções previsto no artigo 155 do CPP. 
8. Conjunto probatório demonstra que os obreiros alojavam-se em barracos com teto de lona de plástico 
(levada por eles mesmos) e construídos com precárias estruturas de madeiras que sequer se estendiam até o 
chão; o local era bastante sujo, com péssimo cheiro; as vítimas dormiam em cima de espumas de má qualidade, 
visivelmente envelhecidas e sujas; não existiam instalações sanitárias; não lhes era disponibilizada água 
potável; não tinham acesso a fogão; os alimentos, trazidos por eles próprios, eram preparados diretamente 
no chão e, além disso, consumiam carnes que ficavam penduradas em um varal, no qual havia muitas moscas 
e exposição a outros insetos. Ainda, não eram fornecidos equipamentos de proteção individual (EPI’s) aos 
trabalhadores, tampouco qualquer treinamento para que operassem máquinas e ferramentas necessárias ao 
exercício da atividade. Ademais, os obreiros sequer sabiam se teriam retorno financeiro suficiente para 
alimentar sua família. Diante da somatória de elementos violadores do núcleo essencial das mais básicas 
necessidades humanas, não há dúvidas da situação de radical exploração e aviltamento da dignidade desses 
trabalhadores, resultando plenamente configurada a redução à condição análoga à de escravo – na 
modalidade de sujeição a condições degradantes de trabalho. 
9. A duração do trabalho não é elementar do tipo penal previsto no art. 149 do Código Penal, não havendo 
um prazo definido de forma precisa para que ocorra a consumação do delito. Até porque a violação da 
dignidade humana – e as consequências dela advindas – não encontra necessária correspondência com a 
duração da conduta transgressora, sendo imprescindível que se analise todo o contexto em que se deu a 
prática delitiva. 
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10. Hipótese em que se reconhece a modalidade consumada do delito em relação às vítimas que já estavam 
trabalhando no local, ainda que há poucos dias. Já em relação aos trabalhadores que já tinham dado início à 
abertura de uma pessoa jurídica, tinham adquirido uma motosserra – ambos por exigência do empregador 
para a execução do trabalho – e já estavam no local de trabalho quando foram resgatados pela fiscalização, 
reconhece-se a forma tentada, uma vez que eles ainda não tinha começado a efetiva prestação de serviços. 
11. A natureza da relação de trabalho existente entre a ré e as vítimas não é essencial para fins criminais, eis 
que a autoria delitiva não decorre diretamente do vínculo trabalhista entabulado entre as partes, mas sim do 
seu envolvimento na concretização das elementares do tipo penal. Bem por isso, o fato de a sentença 
trabalhista ter reconhecido que a terceirização foi lícita, bem como ter reconhecido a ausência de vínculo de 
emprego direto entre a ré e os trabalhadores dizem respeito apenas às suas obrigações trabalhistas, não 
repercutindo consequências diretas na ação penal, haja vista o pacífico entendimento acerca da 
independência entre as esferas penal e trabalhista. 
12. A omissão penalmente relevante (art. 13, § 3º, do CP) pode servir de substrato para justificar a autoria 
delitiva. Ainda que se admita que a ré firmou contrato de terceirização para a prestação dos serviços de corte 
e transporte de toras, subsistia sua responsabilidade subsidiária pelos trabalhadores (art. 455 da CLT), detendo 
obrigação legal de fiscalizar o trabalho dos terceirizados e adotar medidas necessárias para garantir os seus 
direitos. Assim, o fato de, na condição de tomadora dos serviços e proprietária da gleba, ter se omitido em 
oferecer condições mínimas de trabalho digno em sua propriedade justifica sua responsabilização criminal. 
13. De acordo com a Teoria do Domínio do Fato, desenvolvida inicialmente por Hans Welzel e posteriormente 
por Claus Roxin e amplamente adotada pelo STF, é autor aquele que detém o controle final sobre a situação, 
mesmo que não tenha realizado diretamente a conduta típica. Ou seja, autor é aquele que tem o poder de 
decisão sobre a realização ou não do crime. Assim, a responsabilidade criminal pode resultar tanto da prática 
direta do fato delituoso quanto da permissão de que este ocorra, se o agente tinha a obrigação e a 
possibilidade concreta de evitá-lo – vale dizer, se detinha domínio do fato. Teoria inteiramente aplicável ao 
crime de trabalho escravo previsto no art. 149 do Código Penal. 
14. Não há dúvidas do dolo na prática do crime de trabalho escravo se a acusada tinha ciência da situação 
vivida pelas vítimas que estavam na sua fazenda para lhe prestar serviços, reconhecia a degradância das 
condições em que elas se encontravam e, ademais, tinha plena possibilidade de evitar tamanha precariedade. 
15. Elemento subjetivo também presente quanto aos intermediários dos serviços prestados, pois os réus 
tinham plena ciência de suas obrigações como empregadores e, mais, plenas condições de oferecer a 
prestação do serviço dentro da legalidade, já que detinham estrutura empresarial constituída exatamente 
para esse fim. No entanto, optaram por agir à margem da lei, deixando não apenas de garantir aos empregados 
os seus direitos trabalhistas, como deixando de oferecer-lhes condições minimamente dignas de trabalho, 
mantendo-os em situação degradante e aviltante. 
16. Em homenagem ao princípio do in dubio pro reo, resta afastada a responsabilidade criminal dos agentes 
apenas em relação a um dos trabalhadores. 
17. Reduzida a quantidade de vítimas e reconhecida a tentativa em relação a parte delas e, por outro lado, 
mantida a multiplicidade de vítimas e a citada enorme vulnerabilidade social delas, mantém-se a valoração 
negativa das “circunstâncias”, sendo cabível, porém, redimensionar a exasperação havida em sentença. 
18. Para a caracterização da confissão espontânea, é imprescindível que o réu confesse as elementares do 
delito, isto é, o ato nuclear do tipo pelo qual está sendo julgado/condenado. Se o agente reconhece o fato 
como se lícito fosse, não há se falar em confissão parcial ou qualificada. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5000623-39.2015.4.04.7005, 7ª TURMA, JUIZ FEDERAL DANILO PEREIRA JÚNIOR, POR UNANIMIDADE, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 27.07.2023) 
 
10 – PENAL. APANHAR E MATAR ESPÉCIME DA FAUNA SILVESTRE SEM AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE 
COMPETENTE EM UNIDADE DE CONSERVAÇÃO E EM EXERCÍCIO DE CAÇA PROFISSIONAL. ART. 29, §§ 4º, 
INCISO V, E 5º, DA LEI Nº 9.605/98. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. ESTADO DE NECESSIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO. DETENÇÃO. 
REGIME INICIAL. 
1. Pratica o delito de que trata o art. 29 da Lei nº 9.605/98 aquele que mata, persegue, caça, apanha, utiliza 
espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização 
da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida. 
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2. Caso em que restou demonstrado que os réus foram os responsáveis pela caça e pelo abate de onze 
capivaras, das quais cinco eram filhotes, na Estação Ecológica do Taim em Rio Grande/RS, sem permissão da 
autoridade competente, com metodologia indicativa de habitualidade e profissionalismo e com o uso de meios 
cruéis que não garantem a morte imediata dos animais. 
3. O princípio da insignificância não encontra fértil seara em matéria ambiental, porquanto o bem jurídico 
ostenta titularidade difusa e o dano, cuja relevância não pode ser mensurada, lesiona o ecossistema, 
pertencente à coletividade. 
4. Rejeitada a tese de afastamento da ilicitude da conduta em virtude de estado de necessidade, considerando 
que dificuldades financeiras não caracterizam as condições do art. 24 do Código Penal. 
5. Não é cabível o regime fechado para início de cumprimento da pena de detenção, permitindo-se tão 
somente a regressão de regime para o fechado no curso da execução penal, hipótese essa que não se confunde 
com a fixação do regime inicial. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5002284-46.2021.4.04.7101, 7ª TURMA, JUIZ FEDERAL ROBERTO FERNANDES JUNIOR, POR 

UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 18.07.2023) 
 
11 – PENAL. PROCESSO PENAL. CORREIÇÃO PARCIAL. “OPERAÇÃO LAVA-JATO”. INVERSÃO TUMULTUÁRIA. 
ACORDO DE COLABORAÇÃO PREMIADA. AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. 
ACORDO HOMOLOGADO PELO TRF4. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. PROVIMENTO DA CORREIÇÃO. 
1. Segundo o art. 164, caput, do Regimento Interno desta Corte, a correição parcial visa à emenda de erros ou 
abusos que importem a inversão tumultuária de atos e fórmulas legais, a paralisação injustificada dos feitos 
ou a dilação abusiva dos prazos por parte dos juízes de primeiro grau, quando, para o caso, não haja recurso 
previsto em lei. 
2. O magistrado de origem designou audiência de justificação de liberdade provisória ao colaborador, “diante 
do que foi noticiado pelo diligente advogado em relação a eventuais abusos e prática de tortura”. 
3. O processo originário no qual proferida a decisão ora impugnada foi distribuído perante a 13ª Vara Federal 
de Curitiba tão somente em razão do ofício encaminhado por esta Corte para ciência do magistrado quanto à 
homologação do pacto e para os “demais atos que demandam atuação judicial, referentes aos inquéritos 
policiais e à ação penal relacionados ao pacto”. 
4. Uma vez homologado o acordo por este Tribunal Regional Federal, o juízo de origem não detém 
competência para a prática de qualquer ato que respeite à homologação ou eventual rescisão do pacto. Trata-
se, aliás, de previsão expressa no acordo celebrado. 
5. Acaso a defesa tenha interesse em discutir, de qualquer modo, o referido acordo, cabe a ela provocar esta 
Corte Regional, em procedimento próprio. 
6. Rejeitada a alegação de impedimento com determinação de distribuição do Incidente de Impedimento 
(Seção), na forma regimental. 
7. Correição parcial provida, com comunicação à Corregedoria Regional da Justiça Federal da 4ª Região. 
(TRF4, CORREIÇÃO PARCIAL (TURMA) Nº 5016657-74.2023.4.04.0000, 8ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL LORACI FLORES DE LIMA, 
POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 05.07.2023) 
 
12 – APELAÇÃO CRIMINAL. ARTIGO 334, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA. TIPICIDADE. CONFIGURAÇÃO. DESTINAÇÃO COMERCIAL DAS MERCADORIAS. COTA DE 
ISENÇÃO. PORTARIA Nº 601/2019 DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA. INAPLICABILIDADE. ANULAÇÃO DA 
SENTENÇA. 
No crime de descaminho, não se aplica a cota de isenção relativa a operações de importação nas hipóteses 
em que restar comprovada a destinação comercial das mercadorias estrangeiras apreendidas. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5000731-51.2018.4.04.7106, 8ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO MALUCELLI, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 30.08.2023) 

 
13 – APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 334, CAPUT, DO CP. PRELIMINARES. NULIDADE. INDEFERIMENTO DE PROVA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. BUSCA VEICULAR. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DO CONDUTOR 
E DE FUNDADAS RAZÕES. PRESCINDIBILIDADE. REGIÃO DE FRONTEIRA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. DOSIMETRIA. ANTECEDENTES. PRESENÇA. REINCIDÊNCIA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL. SÚMULA 130 DESTE TRIBUNAL. REGIME INICIAL. 
SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. INVIABILIDADE. 
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1. Não há falar em cerceamento de defesa quando oportunizada a contestação das provas produzidas pela 
parte contrária, com a produção de outras que as invalidem; tampouco violada a ampla defesa quando 
possibilitado às partes comprovar as teses sustentadas. 
2. Considerando que, a teor do art. 156 do Código de Processo Penal a prova da alegação incumbirá a quem a 
fizer, da mesma forma que compete à acusação provar a existência do fato e demonstrar sua autoria, é ônus 
da defesa evidenciar a verossimilhança das teses invocadas em seu favor e a ocorrência de fato impeditivo do 
jus puniendi. 
3. Pertence ao magistrado – destinatário da prova – a avaliação sobre a necessidade das diligências postuladas 
pelas partes, podendo indeferir as que reputar prescindíveis para o deslinde da demanda (art. 400, § 1º, do 
CPP), de modo que eventual nulidade pretendida pela parte que teve seu pedido indeferido exige 
comprovação do prejuízo (art. 563 do CPP), sendo descabida a sua presunção. 
4. A fundada suspeita, prevista tanto no art. 240, § 2º, quanto no art. 244, ambos do CPP, constituindo 
elemento que fundamenta a busca pessoal, autoriza revista veicular durante fiscalização de rotina em locais 
de maior incidência de delitos, quando decorrentes de abordagens realizadas por agentes responsáveis por 
garantir a segurança e a ordem pública. 
5. Assentado pela 4ª Seção desta Corte que a reiteração delitiva, verificável pela existência de procedimentos 
administrativos e fiscais, inquéritos policiais ou ações penais em curso, afasta a aplicação do Princípio da 
Insignificância (ENUL 5004454-27.2017.4.04.7005). 
6. A existência de condenação criminal por fatos praticados antes dos que estão em análise e cujo trânsito em 
julgado ocorreu após, enseja a elevação da pena-base na vetorial antecedentes. 
7. A agravante baseada em única reincidência deve ser compensada integralmente com a atenuante da 
confissão espontânea (Súmula 130 deste Tribunal). 
8. Observado o que dispõe o art. 33, § 3º, do Código Penal e a Súmula 269 do STJ, analisadas as circunstâncias 
do caso, e atento ao princípio constitucional da individualização da pena, é admissível que o magistrado 
estabeleça o regime semiaberto ao reincidente condenado à pena inferior a 4 anos. 
9. A existência de condenações definitivas antes do cometimento do crime que está em exame evidencia que 
a substituição da pena privativa de liberdade (embora inferior a 4 anos) por restritivas de direitos não se revela 
suficiente para a prevenção e reprovação do crime praticado (art. 44, III, do CP). 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5003946-51.2021.4.04.7002, 8ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO MALUCELLI, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 30.08.2023) 

 
14 – APELAÇÃO CRIMINAL. DESCAMINHO. ART. 334, § 1º, IV, CP. PRELIMINARES. LAUDO MERCEOLÓGICO. 
PRESCINDIBILIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AFASTAMENTO. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO. 
COMPROVAÇÃO. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. CULPABILIDADE. CRIME 
COMETIDO DURANTE EXECUÇÃO PENAL. BIS IN IDEM. PERSONALIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS. NEGATIVAÇÃO 
AFASTADA. 
1. O laudo merceológico não é essencial para aferir a origem e o valor da mercadoria apreendida ou o 
montante de tributos iludidos, havendo outros elementos de prova, mormente os documentos elaborados 
pelos agentes fazendários, capacitados para a identificação e para a avaliação de produtos irregularmente 
importados. 
2. O princípio da insignificância se aplica ao crime de contrabando/descaminho não apenas quando o 
somatório dos tributos iludidos for inferior ao parâmetro fiscal de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), mas também 
quando não houver reiteração/habitualidade delitiva. 
3. É autor do delito de descaminho o agente que transporta a mercadoria estrangeira sem a devida 
comprovação de sua regular internalização, pois quem auxilia no transporte de tais produtos adere ao iter 
criminis da importação, não sendo necessário que o agente seja o proprietário (tenha adquirido com recursos 
próprios) ou tenha atuado na transposição da fronteira nacional. 
4. É indevida a negativação da vetorial culpabilidade em razão do cometimento do crime durante processo de 
execução penal, quando a condenação que tiver gerado essa mesma execução penal for utilizada para fins de 
reincidência, configurando bis in idem. 
5. A quantidade de autuações fiscais ou ações penais em andamento não autoriza a negativação da vetorial 
personalidade. 
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6. O concurso de agentes não é elemento apto a ensejar a exasperação da pena quando ausentes outros 
elementos que confiram maior requinte na atuação criminosa. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5004281-27.2022.4.04.7005, 8ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO MALUCELLI, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 09.08.2023) 

 
15 – PROCESSO PENAL. OPERAÇÃO LAVA JATO. INCIDENTE DE IMPEDIMENTO. ART. 252 DO CPP. ROL 
TAXATIVO E INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. IDENTIDADE DE PROCESSO. AUSÊNCIA. ART. 274 DO CPP. 
SERVENTUÁRIOS E FUNCIONÁRIOS DA JUSTIÇA. ART. 252, III, CPP. INAPLICABILIDADE. QUEBRA DE 
IMPARCIALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
1. As hipóteses de impedimento descritas no art. 252 do CPP constituem rol taxativo, não admitindo 
interpretação extensiva, e se aplicam apenas aos casos em que o julgador tiver se manifestado sobre as 
mesmas questões de fato e de direito. 
2. O que importa para fins de aferir a ocorrência de impedimento não são os vínculos formais e procedimentais 
entre os feitos, mas sim a existência de indevida relação de interesse entre o juiz e o objeto do litígio. E, como 
se infere da regra inserta no inciso I do art. 252 do CPP, tal relação de interesse é presumida pela norma tão 
somente quando o magistrado atua no mesmo processo em que seu cônjuge ou parente atuou (como 
defensor/advogado; membro do MP; autoridade policial; auxiliar de justiça; ou perito). Descabe o acolhimento 
da tese da “árvore genealógica” do eproc, pois não é possível a interpretação ampliativa ad infinitum da 
expressão “no processo” constante no artigo 252, I, do CPP. 
3. O art. 274 do CPP prevê a possibilidade de aplicação aos serventuários e funcionários da justiça das regras 
de suspeição previstas para os juízes, quando estas lhe forem aplicáveis. O art. 252, III, do CPP, além de ser 
regra de impedimento (e não de suspeição), não é passível de aplicação aos servidores do judiciário. Isto 
porque assessores lotados em gabinete do Desembargador Federal não exercem jurisdição, na medida em 
que suas atividades são desenvolvidas a partir das instruções e determinações exaradas pelo magistrado, a 
quem compete, este sim, o poder de decisão. 
4. Inocorrente quebra de imparcialidade do julgador. 
5. Incidente de impedimento julgado improcedente. 
(TRF4, INCIDENTE DE IMPEDIMENTO (SEÇÃO) Nº 5018764-91.2023.4.04.0000, 4ª SEÇÃO, JUIZ FEDERAL DANILO PEREIRA JÚNIOR, POR 

UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 27.07.2023) 
 
16 – APELAÇÃO CRIMINAL. ESTELIONATO. ARTIGO 171, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS. CONLUIO. MEIO FRAUDULENTO. NÃO DEMONSTRADO. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. ABSOLVIÇÃO. 
1. Para a configuração do delito de estelionato é necessário o emprego, pelo agente, do meio fraudulento e a 
obtenção de vantagem patrimonial indevida, para si ou para outrem, em prejuízo alheio. 
2. Diante da ausência de demonstração inequívoca da utilização, pela apelante, de meio fraudulento, 
tampouco de sua atuação para o emprego da fraude perpetrada por terceiro, resta atípica a conduta, 
impondo-se a absolvição. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5021716-60.2021.4.04.7001, 8ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO MALUCELLI, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 30.08.2023) 

 
17 – APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO. ARTIGO 157, § 2º, II, E § 2º-A, I, DO CÓDIGO PENAL. EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. ATIPICIDADE. DESCABIMENTO. MATERIALIDADE, AUTORIA E 
DOLO COMPROVADOS. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL. MINORANTE DE PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. MAJORANTE. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CIRCUNSTÂNCIA OBJETIVA. 
COMUNICABILIDADE. INCIDÊNCIA. PENA DE MULTA. QUANTIDADE. PROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO. 
1. A conduta de subtrair coisa alheia móvel, consistente em mercadorias da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos e em um aparelho celular, em concurso de pessoas, mediante grave ameaça e com emprego de 
arma de fogo, enquadra-se ao tipo penal de roubo. 
2. Devidamente comprovado que o apelante praticou o crime de roubo em detrimento da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos, deve ser mantida sua condenação como incurso nas penas do artigo 157, § 2º, inciso 
II, e § 2º-A, inciso I, do Código Penal. 
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3. Nos termos da Súmula 130 deste Regional, “a agravante baseada numa única reincidência e a atenuante da 
confissão espontânea, quando coexistirem, compensam-se integralmente”. 
4. A condição de autor do delito, ao executar o verbo nuclear do tipo penal e atuar de maneira decisiva na 
obtenção do resultado lesivo, impede o reconhecimento da minorante de participação de menor importância, 
disposta no artigo 29, § 1º, do Código Penal. 
5. Havendo concurso de pessoas, basta que um dos agentes utilize arma de fogo, circunstância objetiva, para 
que a qualificadora se estenda aos demais, de acordo com o artigo 30 do Código Penal. 
6. A jurisprudência firmou-se no sentido de que, para a incidência da majorante do emprego de arma de fogo 
nos crimes de roubo, é prescindível a apreensão e perícia da arma, desde que evidenciada sua utilização por 
outros meios de prova, tais como a palavra da vítima ou o depoimento de testemunhas, de modo que a 
potencialidade lesiva do armamento, nestes casos, é presumida. 
7. A quantidade de dias-multa deve guardar proporcionalidade com a sanção corporal definitivamente 
imposta, compreendendo os fatores nela valorados em todas as fases. Pena de multa reduzida. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5026961-80.2020.4.04.7100, 8ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO MALUCELLI, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 30.08.2023) 

 
18 – APELAÇÃO CRIMINAL. IMPORTAÇÃO E TRANSPORTE ILEGAL DE AGROTÓXICOS. ART. 56 DA LEI Nº 
9.605/98. ART. 15 DA LEI Nº 7.802/1989. CONFLITO APARENTE DE NORMAS. PRINCÍPIOS DA ESPECIALIDADE 
E DA CONSUNÇÃO. APLICAÇÃO. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO. COMPROVAÇÃO. CONDENAÇÃO 
MANTIDA. VALOR DO DIA-MULTA. READEQUAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS À COMUNIDADE. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
1. Segundo entendimento firmado nesta Corte, quando o mesmo agente comete duas ações no mesmo 
contexto fático, tal como importar (art. 56 da Lei 9.605/98) e transportar (art. 15 da Lei 7.802/89) agrotóxicos, 
a controvérsia deve ser resolvida pela aplicação do princípio da consunção. Assim, nos casos em que o agente, 
no mesmo contexto fático, realiza a importação e posterior transporte de agrotóxicos, a conduta deve ser 
tipificada no art. 15 da Lei de Agrotóxicos, configurando-se a importação um antefato impunível, tratando-se 
de meio necessário para o transporte. 
2. Incorre em dolo eventual o agente que transporta produtos sem verificar sua regularidade e se certificar da 
sua natureza lícita quando possui condições para tanto. 
3. A pena de multa deve guardar correspondência com a reprimenda corporal imputada ao condenado, 
levando em consideração o patamar mínimo e máximo da pena cominada pelo tipo penal sob análise, 
consoante estabelece o artigo 49 do Código Penal. 
4. A prestação pecuniária aplicada em substituição à pena privativa de liberdade deve ser suficiente para a 
prevenção e reprovação do crime praticado, observadas a extensão dos danos decorrentes do ilícito e a 
situação econômica do condenado. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5002373-09.2020.4.04.7100, 8ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO MALUCELLI, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 30.08.2023) 

 
19 – APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO. ARTIGO 157 DO CÓDIGO PENAL. AUTORIA. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
IN DUBIO PRO REO. ABSOLVIÇÃO. MANUTENÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. ARTIGO 311 DO CÓDIGO PENAL. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO. COMPROVAÇÃO. 
CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA. PENA DE MULTA. REGIME INICIAL 
DE CUMPRIMENTO. SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO POR PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. DESCABIMENTO. 
1. Apesar de confirmada a materialidade do crime de roubo, quanto à autoria delitiva não há elementos 
suficientes para fundamentar a certeza necessária à prolação de um juízo condenatório, de modo que, em 
observância ao princípio do in dubio pro reo, deve ser mantida a sentença absolutória. 
2. Não é exigível, para a configuração da autoria do delito de adulteração de sinal identificador de veículo 
automotor, que o réu realize a troca das placas verdadeiras, bastando sua aderência à conduta por meio da 
condução do veículo com sinal adulterado, desde que do fato tenha ciência, o que pode ser inferido a partir 
de seu expresso conhecimento de que o veículo que conduzia era fruto de roubo. Sentença absolutória 
reformada. 
3. A jurisprudência admite, em casos de pluralidade de condenações pretéritas com trânsito em julgado, sem 
o transcurso do período depurador de cinco anos, sejam algumas delas utilizadas na primeira fase, para 
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desvalorar os antecedentes, e outras, na segunda fase, para incidência da agravante da reincidência, desde 
que observada a vedação ao bis in idem e à reformatio in pejus. 
4. A pena de multa deve guardar correspondência com a reprimenda corporal imputada ao condenado, 
levando em consideração o patamar mínimo e máximo da pena cominada pelo tipo penal sob análise, 
consoante estabelece o artigo 49 do Código Penal. 
5. Tratando-se de réu reincidente e condenado à pena privativa de liberdade inferior a quatro anos de reclusão, 
deve ser fixado o regime semiaberto para início de cumprimento da reprimenda, nos termos do art. 33, § 2º, 
do Código Penal e da Súmula 269 do Superior Tribunal de Justiça. 
6. Sendo o agente reincidente em crime doloso e portador de maus antecedentes, a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos não se revela medida socialmente adequada. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5017958-63.2018.4.04.7200, 8ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO MALUCELLI, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 30.08.2023) 

 
20 – APELAÇÃO CRIMINAL. INTRODUÇÃO EM CIRCULAÇÃO DE MOEDA FALSA. ART. 289, § 1º, DO CÓDIGO 
PENAL. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. ART. 288, CP. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO. COMPROVAÇÃO. 
CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS. NEGATIVAÇÃO AFASTADA. CONTINUIDADE 
DELITIVA. INOCORRÊNCIA. MULTA. PENA CORPORAL. PROPORCIONALIDADE. ART. 62, II, CP. INDUÇÃO À 
PRÁTICA CRIMINOSA. AGRAVANTE. INCIDÊNCIA. CONCURSO MATERIAL. 
1. A configuração do crime previsto no art. 288 do CP pressupõe que a associação seja dotada de estabilidade 
e permanência, ainda que em um breve período, o que pode ser constatado a partir de elementos observados 
nas condutas dos agentes. 
2. A prática do crime de moeda falsa em cidade distante da residência do agente e a escolha de determinados 
estabelecimentos para introduzir as cédulas falsas não são suficientes para autorizar a negativação da vetorial 
circunstâncias. 
3. A indução de um dos agentes para que terceiro pratique a conduta criminosa enseja a aplicação da 
agravante prevista no art. 62, II, do Código Penal. 
4. Não se configura a continuidade delitiva no crime de moeda falsa quando as cédulas contrafeitas forem 
distribuídas para diferentes comércios da mesma localidade e em curto espaço de tempo. 
5. A pena de multa deve guardar proporcionalidade com a pena privativa de liberdade. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5025587-68.2021.4.04.7108, 8ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO MALUCELLI, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 30.08.2023) 

 
21 – CORREIÇÃO PARCIAL. MOEDA FALSA. PROVAS. ACESSO DA DEFESA ÀS CÉDULAS APREENDIDAS. 
POSSIBILIDADE. 
A existência de laudo pericial atestando que não se trata de falsificação grosseira não afasta o direito da defesa 
ao acesso às cédulas apreendidas para que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
(TRF4, CORREIÇÃO PARCIAL (TURMA) Nº 5020576-71.2023.4.04.0000, 8ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO MALUCELLI, 
POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 09.08.2023) 

 
22 – DIREITO PENAL. DOSIMETRIA. CONFISSÃO. 
É de rigor a incidência da atenuante do art. 65, inc. III, d, do CP, quando a condenação do réu utiliza a confissão 
como fundamento. 
(TRF4, EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE Nº 5024777-91.2019.4.04.7002, 4ª SEÇÃO, DESEMBARGADOR FEDERAL ÂNGELO 
ROBERTO ILHA DA SILVA, POR VOTO DE DESEMPATE, JUNTADO AOS AUTOS EM 18.08.2023) 

 
23 – DIREITO PENAL. IMPORTAÇÃO DE PRODUTO DESTINADO A FINS TERAPÊUTICOS OU MEDICINAIS (ART. 
273, § 1º, DO CP). DOSIMETRIA. MULTA. PENA PECUNIÁRIA. 
1. O Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional o preceito secundário do art. 273 do Código Penal 
que previa punição de 10 a 15 anos para pessoas que importam medicamento sem registro sanitário. Também 
reconheceu a repristinação da norma anterior, que previa a pena de reclusão, de 01 a 03 anos, e multa (Tema 
nº 1.003). 
2. A jurisprudência deste Tribunal tem assentado que a fixação da pena de multa obedece a um critério bifásico. 
Assim, a multa deve guardar proporcionalidade com a pena privativa de liberdade imposta, considerando as 
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https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5024777-91.2019.4.04.7002&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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penas mínima e máxima previstas para o tipo penal, enquanto o valor de cada dia-multa observa a condição 
econômica do condenado. Precedentes. 
3. É razoável considerar que o valor da prestação pecuniária, dividida pelo número de meses da pena privativa 
de liberdade aplicada, não pode atingir montante superior àquele que comprometeria a subsistência do 
condenado. Em regra, a 7ª Turma desta Corte tem entendido como razoável o dispêndio de valor 
aproximadamente 30% da renda mensal. Contudo, tal critério não é absoluto, podendo variar conforme as 
circunstâncias identificadas no processo. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5008427-57.2021.4.04.7002, 7ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ÂNGELO ROBERTO ILHA DA SILVA, 
POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 23.08.2023) 

 
24 – EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. ART. 44 DO CÓDIGO PENAL. PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. SUBSTITUIÇÃO. RESTRITIVAS DE DIREITOS. INVIABILIDADE. 
A existência de duas condenações definitivas antes do cometimento do fato em julgamento – caracterizadoras 
de reincidência e antecedentes – constituem elementos que impedem a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, ante a expressa vedação contida no art. 44, II e § 3º, do Código Penal. 
(TRF4, EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE Nº 5012178-34.2021.4.04.7202, 4ª SEÇÃO, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO 
MALUCELLI, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 17.08.2023) 

 
25 – PENAL E PROCESSO PENAL. LAVAGEM DE DINHEIRO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. ARTIGO 168, § 1º, II, 
DO CÓDIGO PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. AUSÊNCIA DA ELEMENTAR “COISA ALHEIA”. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. ABSOLVIÇÃO. 
1. As circunstâncias fáticas indicam que o réu não agiu com intenção deliberada de desvincular o bem da sua 
origem criminosa com a tentativa e com a expectativa de reinserção deste bem na economia formal, com o 
que sua conduta não adquire desvalor autônomo de lavagem de dinheiro. 
2. Os fatos narrados indicam que o acusado, em verdade, agiu com a intenção de apropriar-se de coisa que 
tinha posse, no caráter de depositário, visando evitar a alienação delas. Assim, poderia se cogitar a adequação 
da conduta imputada ao acusado no tipo penal inscrito no art. 168, § 1º, II, do CP. 
3. Apesar de os bens serem objeto de medida assecuratória, isso não tem o condão, por si só, de transferir o 
respectivo domínio. Não se tratam, portanto, de “coisa alheia”. 
4. Portanto, a conduta não se subsome ao crime de apropriação indébita, pela ausência da elementar “coisa 
alheia”. 
5. Apelação provida para o fim de reconhecer a atipicidade da conduta e absolver o apelante com fulcro no 
art. 386, III, do CPP. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5006562-15.2020.4.04.7202, 8ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL LORACI FLORES DE LIMA, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 09.08.2023) 

 
26 – PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME AMBIENTAL. ART. 2º, CAPUT, DA LEI Nº 8.176/91. MATERIALIDADE 
COMPROVADA. AUTORIA DE N. COMPROVADA. AFASTADA AUTORIA DE A. DOSIMETRIA. REDUZIDA A PENA 
DE MULTA. REDUZIDA A PENA SUBSTITUTIVA PARA UMA RESTRITIVA DE DIREITO. 
1. As provas produzidas na esfera policial foram judicializadas, tendo sido oportunizado aos apelantes o 
contraditório e a ampla defesa, de maneira que não há óbice ao uso delas como fundamento para a 
condenação. 
2. Comprovada a materialidade e a autoria, e ausente qualquer circunstância que exclua a tipicidade, a 
antijuridicidade ou a culpabilidade, deve ser mantida a condenação de N.R.M. pela prática do delito previsto 
no art. 2º, caput, da Lei nº 8.176/91. Por outro lado, pela falta de provas suficientes da autoria, deve ser 
alterada a sentença para absolver A.S.M., com fulcro no art. 386, VII. 
3. Mantida a pena privativa de liberdade, fixada no mínimo legal, reduzida a multa para 10 dias-multa e a 
alterada, de ofício, a pena substitutiva para apenas uma restritiva de direito, consistente em prestação de 
serviço à comunidade. 
4. Apelação de A. provida, apelação de N. parcialmente provida e alterada de ofício a pena de N. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5020965-43.2021.4.04.7108, 8ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL LORACI FLORES DE LIMA, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 09.08.2023) 

 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5008427-57.2021.4.04.7002&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5008427-57.2021.4.04.7002&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5012178-34.2021.4.04.7202&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5006562-15.2020.4.04.7202&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5006562-15.2020.4.04.7202&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5020965-43.2021.4.04.7108&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5020965-43.2021.4.04.7108&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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27 – PENAL E PROCESSUAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1º, INCISO I, DA LEI 8.137/90. ERRO 
CONTÁBIL. AUTORIA E DOLO. DÚVIDAS. IN DUBIO PRO REO. ABSOLVIÇÃO. ART. 386, VII, DO CPP. 
1. Nos crimes contra a ordem tributária, a autoria é atribuída ao responsável pela administração da entidade, 
ou seja, àquele que, à época dos fatos, exercia a efetiva gestão do empreendimento. Salvo a existência de 
provas em sentido contrário, o contribuinte é o responsável pelas declarações prestadas ao Fisco. 
2. O dolo de suprimir ou reduzir tributo ao não prestar as informações devidas ao Fisco é genérico, não sendo 
de se indagar acerca de um especial estado de ânimo voltado para a sonegação. A prestação de informações 
falsas às autoridades fazendárias, com a consequente omissão de tributos, é conduta que, normalmente, 
aproveita tão só o contribuinte, não trazendo qualquer vantagem direta a contadores e profissionais 
terceirizados. 
3. A existência de provas tendentes a demonstrar que o profissional contratado (contador, assessor jurídico, 
etc.) não agiu em conluio com o administrador da sociedade – e sim de forma isolada e para seus próprios 
interesses escusos ou, então, mediante erro técnico – ensejará, por certo, o afastamento da responsabilidade 
do contribuinte. Isto porque a adoção da teoria do domínio do fato não se confunde com responsabilidade 
objetiva. Para que se fundamente a condenação do administrador da empresa com base em tal teoria não 
basta comprovar a posição hierárquica do agente na estrutura da organização/empresa. Deve restar 
demonstrado que ele efetivamente participava da tomada das decisões relativas aos ilícitos cometidos, ainda 
que não realizasse pessoalmente os elementos típicos do crime, isto é, deve estar evidenciado, de alguma 
forma, que o administrador determinava a prática delitiva ou permitia que seus subordinados hierárquicos a 
fizessem para atender a determinação “do homem de trás” e no interesse da organização. 
4. Hipótese em que, diante do conjunto probatório constante nos autos, excepcionalmente se mostra 
verossímil a tese de que as omissões de informações ocorreram por erro técnico contábil, havendo dúvidas 
razoáveis de que os administradores tinham a intenção de burlar as autoridades fiscais. 
5. O crime contra a ordem tributária previsto no art. 1º da Lei 8.137/90 não prevê modalidade culposa. 
6. Para a condenação, é imprescindível a formação de juízo de certeza com a presença de provas concretas da 
autoria, da materialidade e da culpabilidade dos acusados. No ponto, à defesa basta que gere dúvida. Diante 
da hesitação, o decreto absolutório é medida que se impõe, prevalecendo o princípio do in dubio pro reo. 
7. Não tendo a acusação se desincumbido do seu ônus de comprovar o dolo na conduta dos agentes, impõe-
se a prolação de sentença absolutória, forte no art. 386, VII, do CPP. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5023942-76.2019.4.04.7108, 7ª TURMA, JUIZ FEDERAL DANILO PEREIRA JÚNIOR, POR MAIORIA, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 25.08.2023) 

 
28 – PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CONTRABANDO DE CIGARROS. ART. 334-A, § 1º, I, DO CÓDIGO PENAL 
C/C O ART. 3º DO DECRETO-LEI N° 399/68. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. 
PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA 
ALTERADA. NEGATIVAÇÃO DA CULPABILIDADE. AFASTADA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. 
1. Presentes a materialidade, a autoria e o dolo e não demonstradas causas excludentes de antijuridicidade e 
culpabilidade, deve ser mantida a condenação pela prática do crime de contrabando. 
2. Não há falar em participação de menor importância prevista no art. 29, § 1º, do Código Penal, porquanto o 
réu auxiliou diretamente no transporte dos cigarros contrabandeados, sendo sua conduta determinante para 
o êxito da empreitada. 
3. Quanto à carga valorativa das vetoriais referidas no art. 59 do Código Penal, sendo 08 (oito) as vetoriais à 
disposição do julgador para estabelecer a pena-base, o critério geral para se fixar o quantitativo de cada uma 
é o de 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo das penas mínima e máxima previstas no tipo penal. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5021783-33.2018.4.04.7000, 7ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ÂNGELO ROBERTO ILHA DA SILVA, 
POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 24.08.2023) 

 
29 – PENAL. ART. 334, CAPUT, E § 1º, III E IV, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. CONDENAÇÃO 
MANTIDA. PENA. MÍNIMO LEGAL. REGIME INICIAL. SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. POSSIBILIDADE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE E 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. GRATUIDADE JUDICIÁRIA. JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. NÃO CONHECIMENTO. 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5023942-76.2019.4.04.7108&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5023942-76.2019.4.04.7108&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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1. O delito de descaminho, previsto no art. 334 do Código Penal, constitui tipo penal que atenta contra a ordem 
tributária, consistindo, a conduta delitiva, na ilusão de tributo devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo 
de mercadoria. 
2. Considera-se inaplicável o princípio da insignificância quando presentes registros administrativos ou 
criminais de recorrência da conduta nos cinco anos anteriores à data dos fatos, independentemente do valor 
dos tributos iludidos. 
3. Nos crimes de contrabando e/ou descaminho, a materialidade do fato e a autoria são comprovadas, via de 
regra, pelos documentos elaborados e lavrados pela autoridade responsável pela diligência fiscalizatória por 
ocasião da apreensão das mercadorias, os quais gozam de presunção de veracidade e de legitimidade, 
afigurando-se plenamente possível a sua utilização para fundamentar eventual condenação. 
4. Pena privativa de liberdade fixada no mínimo legal mantida. 
5. A despeito da quantidade de pena imposta, inferior a 4 (quatro) anos, tratando-se de réu reincidente deve 
ser mantido o regime inicial semiaberto. 
6. Esta Turma tem reiteradamente assentado a precariedade do sistema prisional, aliada às políticas públicas 
de desencarceramento, que devem ser observadas pelo magistrado no momento do apenamento, 
reservando-se a pena privativa de liberdade às situações excepcionais, principalmente para os crimes 
violentos ou com grave ameaça, ao crime organizado, aos que fazem do crime seu meio de vida, pois raro ou 
quase nenhum o efeito ressocializador da prisão. Por conseguinte, tem possibilitado a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos mesmo ao condenado reincidente específico, quando os 
elementos dos autos autorizem concluir pela suficiência e pela recomendação da substituição. 
7. Malgrado o registro criminal de reincidência, a pena foi fixada em patamar inferior a 4 (quatro) anos, o 
crime foi praticado sem violência ou grave ameaça e as circunstâncias judiciais são neutras, de modo que a 
substituição, na espécie, além de melhor atender aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, leva 
em conta ainda a situação dos presídios brasileiros. 
8. A conjugação das penas de prestação de serviços comunitários e prestação pecuniária é a que melhor atinge 
a finalidade da persecução criminal, porque exige do condenado um esforço no sentido de contribuir com o 
interesse público, ao cooperar para a realização de várias obras assistenciais ou sociais, bem como possui o 
caráter retributivo ao dano causado. 
9. O pedido de assistência judiciária gratuita, com isenção do pagamento das custas processuais, deve ser 
analisado pelo juízo da execução penal. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5011835-56.2021.4.04.7002, 7ª TURMA, JUIZ FEDERAL DANILO PEREIRA JÚNIOR, POR MAIORIA, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 29.08.2023) 

 
30 – DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. ESTELIONATO TENTADO CONTRA O INSS (ART. 171, § 3º, C/C 
ART. 14, II, DO CP). AUTORIA. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS (ART. 156 DO CPP). ABSOLVIÇÃO (ART. 386, V E 
VII, DO CPP). 
1. A conduta de apresentar documentos falsos ao INSS com intuito de obter benefício previdenciário não 
devido, fato não consumado por diligência de servidor da autarquia, subsome-se ao tipo inscrito no art. 171, 
§ 3º, c/c art. 14, II, o Código Penal. 
2. A prova produzida não é suficiente para, sem dúvidas razoáveis, demonstrar que acusada concorreu para a 
tentativa de estelionato, ônus que incumbia à acusação (art. 156 do Código de Processo Penal). 
3. Mantida a absolvição com fundamento no art. 386, V e VII, do Código de Processo Penal. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5006289-45.2020.4.04.7102, 7ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ÂNGELO ROBERTO ILHA DA 
SILVA, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 02.08.2023) 

 
31 – RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. OPERAÇÃO ENTERPRISE. PRISÃO PREVENTIVA. ARTIGO 312 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PERICULUM LIBERTATIS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. ATUAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. RESTABELECIMENTO. 
1. A prisão preventiva, como qualquer outra medida cautelar pessoal, pressupõe prova da existência do crime 
com indício suficiente de autoria (fumus comissi delicti) e perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 
(periculum libertatis), nos termos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
2. A presença de indícios de integração à organização criminosa e de desempenho de papel de relevância 
denotam acentuada periculosidade e risco concreto de reiteração delitiva, constituindo motivação idônea 
para a manutenção da custódia cautelar, a fim de garantir a ordem pública. 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5011835-56.2021.4.04.7002&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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3. A preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, 
porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade. 
Precedentes do STJ. 
4. Permanecendo hígidos os fundamentos que ensejaram o decreto preventivo, quais sejam, a garantia da 
ordem pública e a aplicação da lei penal, resta justificado o restabelecimento da segregação cautelar, nos 
termos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
(TRF4, RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO Nº 5048256-80.2023.4.04.7000, 8ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO 
MALUCELLI, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 30.08.2023) 

 
32 – REVISÃO CRIMINAL. ART. 621 DO CPP. HIPÓTESE. OCORRÊNCIA. SENTENÇA. DISPOSITIVO. TIPO PENAL 
DIVERSO. CORREÇÃO. POSSIBILIDADE. 
Na hipótese em que, embora a condenação não tenha sido decretada contrária à evidência dos autos, seja 
verificado erro quanto à capitulação contida no seu dispositivo – e, por consequência, na pena fixada – 
aplicável a previsão contida no art. 621, I, do Código de Processo Penal, para corrigir o tipo penal pelo qual 
restou condenado o requerente e readequar a pena estabelecida. 
(TRF4, REVISÃO CRIMINAL (SEÇÃO) Nº 5011701-15.2023.4.04.0000, 4ª SEÇÃO, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO MALUCELLI, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 17.08.2023) 

 
33 – PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 619 DO CPP – INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU AMBIGUIDADE. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA – 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO DO RECURSO. 
1. A via declaratória tem o objetivo específico de provocar novo pronunciamento judicial de caráter integrativo 
e/ou interpretativo nas hipóteses de ambiguidade, omissão, contradição ou obscuridade, a teor do artigo 619 
do Código de Processo Penal, ou então, por construção pretoriana integrativa, quando constatado erro 
material no julgado. 
2. Na ausência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 619 do Código de Processo Penal, são incabíveis 
os embargos declaratórios, vocacionado estritamente à manifestação integrativa e saneadora que se afigure 
de rigor, quando se verifica que o julgado embargado se apresenta claro, hígido, exaustivo e bem 
fundamentado. 
3. Para fins de acesso às instâncias superiores, é dispensável que o julgado se refira expressamente a todos os 
dispositivos legais e/ou constitucionais invocados pelas partes, bastando, para tal fim, o exame da matéria 
reputada pertinente, em obséquio ao princípio da livre convicção motivada. Precedentes. 
4. Embargos de declaração rejeitados. 
(TRF4, CORREIÇÃO PARCIAL (TURMA) Nº 5016476-73.2023.4.04.0000, 8ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS EDUARDO 
THOMPSON FLORES LENZ, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 18.08.2023) 

 
34 – PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 619 DO CPP – INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU AMBIGUIDADE. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA – 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO DO RECURSO. 
1. A via declaratória tem o objetivo específico de provocar novo pronunciamento judicial de caráter integrativo 
e/ou interpretativo nas hipóteses de ambiguidade, omissão, contradição ou obscuridade, a teor do artigo 619 
do Código de Processo Penal, ou então, por construção pretoriana integrativa, quando constatado erro 
material no julgado. 
2. Na ausência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 619 do Código de Processo Penal, são incabíveis 
os embargos declaratórios, vocacionado estritamente à manifestação integrativa e saneadora que se afigure 
de rigor, quando se verifica que o julgado embargado se apresenta claro, hígido, exaustivo e bem 
fundamentado. 
3. Para fins de acesso às instâncias superiores, é dispensável que o julgado se refira expressamente a todos os 
dispositivos legais e/ou constitucionais invocados pelas partes, bastando, para tal fim, o exame da matéria 
reputada pertinente, em obséquio ao princípio da livre convicção motivada. Precedentes. 
4. Embargos de declaração rejeitados. 
(TRF4, CORREIÇÃO PARCIAL (TURMA) Nº 5016707-03.2023.4.04.0000, 8ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS EDUARDO 
THOMPSON FLORES LENZ, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 30.08.2023) 
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35 – DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. ESTELIONATO QUALIFICADO (ART. 171, § 3º, DO CP). AUSÊNCIA 
DE RAZÕES RECURSAIS. NÃO CONHECIMENTO. CONDENAÇÃO POR USO DE DOCUMENTO FALSO. 
ABSORÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO. PRESCRIÇÃO 
RETROATIVA. 
1. O registro de vínculos empregatícios falsos em documentos públicos, com a finalidade de possibilitar o 
recebimento de seguro-desemprego e benefício previdenciário configura o crime do art. 171, § 3º, do Código 
Penal. 
2. Não havendo razões recursais em relação a um dos réus absolvidos, o recurso da acusação não é conhecido 
em relação a esse. 
3. Não é possível discutir a responsabilidade por eventual falsificação de documento público, crime previsto 
no art. 297 do Código Penal, porque a decisão que absolveu os réus em relação a tal crime, em razão da 
absorção, transitou em julgado. 
4. Os elementos probatórios demonstram que o apelado, ciente da falsidade do vínculo empregatício 
registrado em sua CTPS, postulou e percebeu, indevidamente, seguro-desemprego. Recurso provido em 
relação ao réu. 
5. O apelante tinha ciência da ilicitude da inserção de vínculos empregatícios inexistentes e realizou os 
registros de forma consciente e voluntária. Mantida a condenação. 
6. Transcorrido o prazo prescricional entre o recebimento da denúncia e o acórdão condenatório, resta 
consumada a prescrição retroativa. Declarada a extinção da punibilidade. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5000598-14.2015.4.04.7106, 7ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ÂNGELO ROBERTO ILHA DA 
SILVA, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 16.08.2023) 

 
36 – PENAL E PROCESSUAL PENAL. MEDIDA ASSECURATÓRIA – SEQUESTRO DE VEÍCULOS. EMBARGOS DE 
TERCEIROS – IMPROVIMENTO. AUSÊNCIA DE PROVA DA ONEROSIDADE DA OPERAÇÃO E DA BOA-FÉ DA 
EMBARGANTE. AGRAVO INTERNO – IMPROVIMENTO DO RECURSO. 
1. Ausente demonstração da onerosidade e da boa-fé na aquisição do bem, impõe-se a improcedência dos 
embargos de terceiros que visam ao levantamento de sequestro judicial incidente sobre veículos dos quais a 
embargante alega ser proprietária. Os presentes embargos fizeram-se acompanhar da nota fiscal referente à 
compra do veículo AUDI Q5 2.0TFSI – emitida após o início dos efeitos financeiros dos fatos investigados – e 
da cópia do CRLV referente ao veículo VW/SAVEIRO CS TL MB – insuficiente para definir a data da sua aquisição. 
O simples fato de o nome da embargante constar no CRLV como proprietária dos veículos apreendidos não 
demonstra, por si só, a desvinculação desses bens dos fatos investigados, certo que não se indigita nos autos 
a produção de qualquer elemento cognitivo apto a demonstrar a origem lícita dos recursos utilizados à 
aquisição dos veículos. 
2. O recurso manejado contra o improvimento dos embargos de terceiros – manejados ao levantamento de 
sequestro judicial incidente sobre veículos – exige vigoroso combate aos fundamentos decisórios, sob pena 
de malogro. 
3. Agravo interno improvido. 
(TRF4, PETIÇÃO (SEÇÃO) Nº 5013615-17.2023.4.04.0000, 4ª SEÇÃO, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS EDUARDO THOMPSON 
FLORES LENZ, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 07.08.2023) 

 
37 – PENAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 1º, I, II, DA LEI Nº 8.137/90. IRPF. SONEGAÇÃO FISCAL. 
MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO DEVIDAMENTE COMPROVADOS. FRAUDE. CONDUTA TÍPICA. 
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. ALTERAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR SEGUNDA 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. CABIMENTO EXCEPCIONAL CONDICIONADO À PROVA DE IMPOSSIBILIDADE DE 
CUMPRIMENTO. INOCORRÊNCIA. COMODIDADE PARA O APENADO. DESCABIMENTO. 
1. No caso em tela resultou suficientemente comprovado que o Réu, consciente da reprovabilidade de sua 
conduta, suprimiu tributo, omitindo informações à autoridade fazendária nas declarações de IRPF dos anos-
calendário 2003 e 2004, frente à omissão de rendimentos. 
2. As teses defensivas não são aptas a elidir a responsabilidade do Réu. Não houve a apresentação de 
documentação hábil a corroborar suas alegações, seja perante a autoridade fiscal durante a fiscalização, seja 
durante a instrução da presente ação penal, apesar das diversas oportunidades que teve para tanto. 
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3. Quando a defesa não faz prova em contrário, o procedimento administrativo fiscal é suficiente para 
configurar a materialidade delitiva, porquanto a documentação produzida goza de presunção de veracidade e 
legitimidade. Em sendo crime material contra a ordem tributária, exige-se, para o início da ação penal, a 
consumação do delito, que ocorre conforme o entendimento do STF consubstanciado na Súmula Vinculante 
nº 24 STF, com o lançamento definitivo do crédito tributário. 
4. Materialidade, autoria e dolo devidamente comprovados. A responsabilidade penal pelo cometimento do 
crime em que o agente deliberadamente voltou sua conduta para o cometimento de ação destinada à 
supressão ou redução de tributos, sonegação de IRPF, resultando claramente evidenciado. Demonstrado, por 
conseguinte, que o Réu optou, com pleno conhecimento, pela prática do crime tipificado no art. 1º, I, II, da Lei 
nº 8.137/90. 
5. No que respeita à dosimetria, tenho que a sanção de pena privativa de liberdade fixada e a pena de multa 
estão em perfeita sintonia com o entendimento desta e. Turma. 
6. Não merecem acolhimento as razões aduzidas pelo Réu em sua peça recursal, pois não comprovou sua 
impossibilidade de cumprir a pena de prestação de serviços à comunidade, ora imposta, não fazendo jus a 
imposição de uma única pena restritiva de direitos: prestação pecuniária (ainda que majorada). 
7. Não existe hierarquia entre as espécies de penas substitutivas previstas no art. 44 do Código Penal, cabendo 
ao magistrado que preside a execução, porque mais próximo à realidade do condenado, a definição da pena 
restritiva a ser aplicada ao caso concreto. 
8. Embora possível a substituição de uma pena restritiva de direitos por outra, não havendo prova da 
impossibilidade de cumprimento, mas sim de que seria mais cômodo para o condenado o simples e único 
pagamento de nova prestação pecuniária, em vez de cumprir a prestação de serviços pelo tempo da 
condenação, sentindo os efeitos da pena e concretizando sua função como resposta criminal, é frontalmente 
descabida a substituição. Precedentes desta Corte. 
9. Mesmo com frequentes deslocamentos profissionais, tem o condenado condições de cumprir a prestação 
de serviços à comunidade em sábados, domingos e feriados, caso não disponha de tempo suficiente em dias 
úteis (art. 149, § 1º, da LEP), sendo forçoso relembrar que se trata de reprimenda penal, e a escolha da pena 
substitutiva não cabe ao condenado, nem depende de sua disponibilidade particular. Afinal, é o condenado 
que deve se adaptar às penas – e não o contrário –, adequando sua vida, interesses e compromissos pessoais 
à execução penal, de modo a bem cumprir as penas a que foi condenado e, assim, seguir usufruindo do 
benefício legal da substituição da pena privativa de liberdade que lhe foi imposta. Precedentes desta Corte. 
10. Eventual fixação de duas penas substitutivas de mesma natureza, indenizatória, é excepcionalíssima e só 
tem lugar quando comprovada a impossibilidade real de cumprimento (inocorrente na hipótese dos autos), 
sob pena de se reduzir a reprimenda ao aspecto meramente monetário, o que não é admitido. 
11. Apelo não provido. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5006478-63.2019.4.04.7003, 7ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL ÂNGELO ROBERTO ILHA DA 
SILVA, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 13.09.2023) 

 
38 – PENAL E PROCESSUAL PENAL. OPERAÇÃO PLANUM. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. LAVAGEM 
DE DINHEIRO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 619 DO CPP. REQUISITOS. OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO 
E OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCONFORMIDADE COM O JULGAMENTO. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DO RECURSO. 
1. Os embargos de declaração têm lugar exclusivamente nas hipóteses de ambiguidade, omissão, contradição 
ou obscuridade da decisão recorrida, não se prestando para fazer prevalecer tese diferente daquela adotada 
pelo órgão julgador ou para reavaliação das conclusões surgidas da livre apreciação da prova. 
2. A simples insurgência da parte contra os fundamentos invocados e que levaram o órgão julgador a decidir 
não abre espaço para o manejo dos embargos de declaração. 
3. É entendimento assente em nossa doutrina e jurisprudência pátria que o órgão judicial, para expressar a 
sua convicção, não precisa aduzir comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua 
fundamentação pode ser sucinta, pronunciando-se acerca do motivo que, por si só, achou suficiente para a 
composição do litígio. 
4. Embargos de declaração rejeitados. 
(TRF4, APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5016297-19.2022.4.04.7100, 8ª TURMA, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS EDUARDO THOMPSON 
FLORES LENZ, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 09.08.2023) 
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01 – PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO E TERMO INICIAL DOS EFEITOS FINANCEIROS. INDENIZAÇÃO DE 
CONTRIBUIÇÕES. EFEITO CONSTITUTIVO. ALINHAMENTO À JURISPRUDÊNCIA DA TNU. PEDIDO IMPROVIDO. 
1. A TNU fixou tese entendendo que "havendo necessidade de indenização de contribuições previdenciárias 
para fins de contagem de tempo de contribuição, o termo inicial do benefício está condicionado ao seu 
pagamento", rechaçando a tese de que a data do início dos efeitos financeiros poderia corresponder à DER, 
um momento anterior, se a indenização já tivesse sido requerida no processo administrativo. De acordo com 
a TNU "o que é determinante para a fixação do termo inicial do benefício é a data do pagamento das 
contribuições necessárias ao preenchimento dos requisitos legais para a concessão do benefício e não a data 
na qual poderia ter havido a quitação na via administrativa". (TNU, 5001844-45.2020.4.04.7114, Gustavo Melo 
Barbosa, 27.06.2022; 5003783-97.2019.4.04.7113, Luciane Merlin Clève Kravetz, 16.03.2023). 
2. Uniformização de entendimento, em alinhamento à jurisprudência da TNU, no sentido de que os efeitos da 
indenização de tempo de serviço, inclusive de tempo rural posterior à Lei nº 8.213/1991 (a partir de 
01.11.1991), para fins de obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, somente podem ter início a 
contar da data da efetiva indenização, de forma que tanto a data de início do benefício (DIB) quanto o termo 
inicial dos efeitos financeiros devem corresponder à data da efetiva indenização, ainda que a indenização 
tenha sido requerida no curso do processo administrativo. 
3. Esse entendimento não se aplica em havendo requerimento administrativo de emissão de guia e 
recolhimento tempestivo por parte do segurado quando disponibilizada a guia pelo INSS, ainda antes do 
término do procedimento administrativo, hipótese em que a data de início do benefício (DIB) e os efeitos 
financeiros da concessão do benefício devem ser fixados na data da entrada do requerimento administrativo 
(DER), uma vez que tudo o que ocorre no curso e antes do término do processo administrativo, inclusive 
mediante o cumprimento de exigências administrativas, produz efeitos a contar da data da entrada do 
requerimento administrativo (DER). 
4. Pedido improvido. 
(TRU4, PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 5019519-05.2021.4.04.7108, TURMA REGIONAL DE 
UNIFORMIZAÇÃO – PREVIDENCIÁRIA, JUÍZA FEDERAL JACQUELINE MICHELS BILHALVA, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 
22.08.2023) 

 
02 – PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO CONTRA DECISÃO DO RELATOR QUE NÃO CONHECE DO INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO REGIONAL. SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA DEMONSTRADA. AGRAVO PROVIDO. AUXÍLIO-
RECLUSÃO. RECEBIMENTO DE BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE POR OCASIÃO DA PRISÃO. CONCESSÃO A 
PARTIR DA CESSAÇÃO. POSSIBILIDADE. INCIDENTE PROVIDO. 
1. Demonstrada a similitude fático-jurídica entre as situações retratadas no acórdão recorrido e no paradigma, 
bem assim a adoção de premissas jurídicas de direito material diversas para resolução da questão, impõe-se 
o conhecimento do incidente. 
2. Agravo provido. 
3. Tese uniformizada: o fato de o segurado instituidor receber benefício por incapacidade temporária por 
ocasião de sua reclusão não impede a concessão do benefício de auxílio-reclusão aos seus dependentes a 
contar da cessação daquele benefício. 
4. Incidente de uniformização regional conhecido e provido. 
(TRU4, PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 5022165-85.2021.4.04.7108, TURMA REGIONAL DE 
UNIFORMIZAÇÃO – PREVIDENCIÁRIA, JUIZ FEDERAL FERNANDO ZANDONA, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 22.08.2023) 

 
03 – TRIBUTÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO REGIONAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
DEMONSTRADA. ACÓRDÃO PARADIGMA DA 1ª TURMA RECURSAL/PR. CONHECIMENTO. COVID-19. 
EMPREGADAS GESTANTES AFASTADAS. LEI 14.151/21. OMISSÃO LEGISLATIVA. PAGAMENTO DE SALÁRIO. 
RESPONSABILIDADE. PROTEÇÃO DA MATERNIDADE PELA SEGURIDADE SOCIAL. POSSIBILIDADE DE 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5019519-05.2021.4.04.7108&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5019519-05.2021.4.04.7108&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5019519-05.2021.4.04.7108&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5022165-85.2021.4.04.7108&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5022165-85.2021.4.04.7108&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
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ENQUADRAMENTO COMO SALÁRIO-MATERNIDADE. COMPATIBILIDADE COM ORDENAMENTO JURÍDICO. 
COMPENSAÇÃO DOS VALORES PAGOS. REGRAMENTO DO § 1º DO ART. 72 DA LEI 8.213/1991. 
DESPROVIMENTO. 
1. O enquadramento como salário-maternidade dos valores pagos às trabalhadoras gestantes afastadas 
durante o período de COVID-19 é compatível com ordenamento jurídico, que prima pela proteção da 
maternidade no plano constitucional, sendo possível que as respectivas remunerações sejam compensadas, 
forte no art. 72, § 1º, da Lei 8.213/1991. 
2. Precedentes do TRF4 julgados na forma do art. 942 do Código de Processo Civil (TRF4, AC 5019817-
94.2021.4.04.7205, 2ª Turma, Desembargadora Federal Maria de Fátima Freitas Labarrère, juntado aos autos 
em 08.08.2022, entre outros). 
3. Incidente de uniformização não provido. 
(TRU4, PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 5020791-37.2021.4.04.7107, TURMA REGIONAL DE 
UNIFORMIZAÇÃO – CÍVEL, JUIZ FEDERAL GILSON JACOBSEN, POR MAIORIA, JUNTADO AOS AUTOS EM 22.08.2023) 

 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5020791-37.2021.4.04.7107&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=5020791-37.2021.4.04.7107&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave=

